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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório de Auditoria apresenta resultados parciais dos trabalhos de Auditori 
Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em Brasíliê: 
determinada nos termos da Portaria CGU no 121, de 18.05.2005, com vistas a avaliar os atos de gestã· 
relacionados aos procedimentos licitatórios e à gestão de contratos de bens e serviços, objetivand' 
apurar fatos relatados na fita gravada na sede da Empresa, conforme matéria jornalística publicada n 
Revista VEJA, edição n° 1.905 e denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladoria 
Geral da União, Processo n° 00190.xxxxxxx. 

.·;=·=;::::::::;~:\~ii~:. 

F oram analisadas 2 (duas) licitações, sendo uma revogada, uma em instid'Çgb=: e:::'l;lffi< 

Dispensa de Licitação para aquisição de impressoras portáteis para prestação de serVjçp_s de .. 'lêi.tura d4 
contas de água e luz, com impressão de contas. '':,,,:···=::::===:===:::,,,,\?='··.:: 

2. PROCESSOS ANALISADOS 

3. ASSUNTOS ABORDADOS 

Objeto ·='\\:::-'' 
Aquisição de equiparp.ellt.Qs porlâ\~is, impressoras móveis, pelo Sistema de Registro de 

Preços, nas seguintes quantidadet.·: 4.00Qjmpréssoras. 

Não foi endb'~~ru.!..~'''';;,hà::=:prl~esso a caracterização da vantagem econômica conforme 
determina o parágrafo \J:nico'''4~:)injgo 2° do Decreto 3.931/01 . 

. ·.;:::·:·· ·.• .. ;.;.· ·.;.· 
::f' ····. ·:::· 

Mo~~";:..:\ ~~uisição 
,,,,,•:''Á::::~:~fi~:6'ãWVi'.,,,.~a contratação, conforme consta no parecer do Comitê de Avaliação de 

Comprª~''~tnrtég~ç:~s==·~ CACE- Comitê de Avaliação de Compras Estratégicas -169/2004, seria: 
··=··t. ··====~=r · 

" N#çf!sÍtqad~::,p~/~omplementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviço de leitura 
de cô'fifits.:::(!.e água e luz, com a impressão da conta, conforme demanda estimada pela área comercial 
(Cl/DICOM-012112004). Os equipamentos serão solicitados à medida em que forem sendo fechados 
novos contratos com as operadoras locais dos referidos serviços públicos". 

Consta na aludida CI, CVDICOM-012112004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo 
Roberto Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos, conforme segue: 

" l -Aquisição imediata: 150 micro-coletores e impressoras de campo, 1ff:S-.. [Juais 136 deverão ser 
direcionados à DRINO para substituição dos atuais equipamentos, e 1t fl J!J#hM.J,par..q uso na 
prestação do serviço integrado à Concessionária Boa Vista Energia S.A.; CPtv1l - CORREIO, 
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2-Aquisição em médio prazo: 400 coletores e impressoras de campo; 
3-Aquisição em até 1 ano: 4. 000 coletores e impressoras de campo- solução integrada implementac. 

em todo o país." 

Não foi encontrado estudo, planilha ou documento no processo que justificasse a aquisiçã 
de 4.000 coletores e impressoras. 

A solicitação para a abertura de licitação foi feita em 21/0 1/2004, por Ediberto N en 
Pettry Consultor de Diretoria e ratificado pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura Eduard 
Medeiros de Morais. O Relatório Técnico, feito para a apreciação do CACE, foi assinado .PPf Marcc 
Tarcísio Campos Caldeira, Chefe do Desis - Departamento de Sistemas e Edilberto l'{~t,b/''}i=ettry. ~ 
Parecer CACE 169/2004, assinado por Sinecio Jorge Greve, Substituto do Coordenador dÔ':tdmitê.r=eJ 
28/01/2004, aprova a aquisição dos Equipamentos. No dia 29/01/2004, Paulo Rq~{t:o M'~cucc 
respondendo pela Diretoria de Tecnologia e de Infra-Estrutura, submete a prqposti'==:A:::lt>=t~iação d 
Eduardo Medeiros de Morais, Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura na condiç,~o d~ Presidente d 
Empresa, que autoriza a licitação no mesmo dia. ..··===:::::::··=:.: ·.·::·.·.· :>==·. . ':;. ·· 

-:=· ··.·.·.·-:-:-:;:::::::::::;::=:::: . 
. ;::/{:;:-. ··::::;. 

Valor total de referência 

Conforme Termo de Referência 008/04 o valor totaLd~=:f~fef~ri&.ª' .. .f~i de R$ 21.260.800,0 
discriminado como 4.000 impressoras de R$ 5.315,20, A pesqg!sâ''''d~'''pt.kço'' que balizou tal valor teri 
utilizado do preço contratado pelo Pregão 107/2003. Porém, d?~J:udid:9 pregão possuiu como objet 
aquisição de impressoras do tipo "jato de tinta" e não i~Í.:.essora~''''pPriâteis. Não constando, assim, n 
processo, documento algum que embasasse o preço d~:'teféf~n~ia ç}.as impressoras portáteis. 

Convém citarmos que a lei 8.666 e11J, ,,§,Ç~::::ãq!~'~· 1,;==~:;~grafo 1 o estabelece: 

"O registro de preços será preç~4J.~~;;),,am;i: ; esquisa de mercado" (grifo nosso) 

Discorrendo sobre o tema o ~~~~o ; =_==: j·l/01 determina em seu Art. 3°: 
··=:::~:~::: -. 

• ;:- ::-:=: ::::::;~:i:;:;:;. ·:;:·:·:;.;.· .· 

"A licitação para regi.~tro ik::preç6; será realizada na modalidade de concorrência ou de 
p regão, do tipo menor p r,gÇ.o, nosi'!#rmos}ias Leis ffS 8. 666, de 21 de julho de 199 3, e 1 O. 5 20, de 17 d 
julho de 2 00 2, e será prete4i4B,.de''''il'mplb pesquisa de mercado." (grifo nosso) 

Em pres~=''~/~ltce;Jf!''''''':':::r:::=:=·· 

m;.~'~=;:::=::.:=::b :~egão foi revogado em 0811 2/2004, sendo alegadas razões de interess• 
público, po!~;, ..... ,~m.Jh.4.q,,,,.,~.,,,Empresa, a solução de todos os problemas do processo, constantes no 
recursos .. ~dmipislf.~ivos· das Empresas SEAL e OMNI a respeito da Carta de Solidariedade de 
Fabric~fêwt:4.efua®áfia muito tempo correndo o risco de não cumprir com os prazos definidos, pel: 
ECT, ··db.coffênte.s=/'(ie contratos assinados com as concessionárias de abastecimento de água e luz 
T4yJ.:ª .Ôpnst;t&mos que o interesse público alegado não restou evidenciado. 

··· ·=· ==:=:=~::~=t:;r~= 

Da análise efetuada, destacam-se as seguintes constatações: 

3.1.1. Aquisição de equipamentos portáteis, impressoras móveis, pelo Sistema d• 
Registro de Preços, Pregão no 025/2004, sem a caracterização da vantagem econômica conform• 
determina o parágrafo único do artigo 2° do Decreto 3.931/01. 

Sobre a escolha do Sistema de Re?istro de Preços, a Emprnsa-m~flifestt>u-s_~-
" A escolha do Sistema de Registro de Preços para a n~rs~eãf6°QPas <ftb.p essoras, f o 

estratégico em função da característica da necessidade que a Diretc rra~brnerc~~ , IIát§t . Segundo 1 

{\ ;\ A I~ 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos rec ~f-!;gs .,.Pblicos.tf U U ·:r 

3 7 ô' 
-OQ~~-· ~~~~:-! 
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sua meta, buscava conquistar um mercado de impressão de faturas, porém os equipamentos deveriat 
ser adquiridos conforme a demanda comercial. Ou seja a necessidade dos equipamentos dependi 
diretamente dos contratos celebrados. Caso os contratos não lograssem êxito, não havia a necessidad 
da ECT adquirir os equipamentos, por isso a escolha de registro de preço. 

A ECT decidiu pela aquisição de impressoras portáteis por meio do Sistema de Registro d 
Preços/Pregão, tendo em vista que a utilização destes equipamentos seria crescente no decorrer do an 
e, também, que tais equipamentos seriam adquiridos à medida que fossem fechados os contratos cor 
operadoras de água e luz, conforme se afere do teor da CIIDITEC/ASS-144/2004 e do Anexo 2 d 
Edital- Ata de Registro de Preços (páginas 15, 21 e 153 do processo referente ao Pregão n0..:97.5/2004) 

Com efeito, verifica-se ainda que o Termo de Referência n° 008/04 remete. ... l:f::jiiijjificativ: 
para a contratação mediante Sistema de Registro de Preços à CIIDITEC/ASS-144/2004 ··g~piicit~mdc 
que ". .. esta aquisição visa atender à necessidade de complementar o quantitativá\4~ ... equi'P4.tnento 
para a prestação dos serviços de leitura de contas de água/luz, com a impressãç>,::=das b.f)'Çlâit;:.:pd"iJ.formc 
demanda definida pela área comercial, os quais serão solicitados à medida qu{forem···=~end6 fechado: 
os contratos com as operadoras locais. Estes novos serviços que estão ... seyd.Q:•: =mwlementados pel< 
Empresa, como Leitura e Impressão de Contas de Água e Luz gera:tn. eJtp.~ctati\fa de Contrato: 
Comerciais, cujo risco de não contratar é a perda gradual de um mef:®do'''~PÇtertÇial estimado em R~ 
600.000.000,00/ano. Ressalta-se que não há um cronograma definido dç=''(~cháil.tento de tais contratos 
o que justifica a opção por SIREP, pois não haverá estoque de .~Qjmi.w.'ê,ptÔ:$:t 'nem comprometeremo! 
o orçamento, que será solicitado no decorrer da vigência·····=&P êbijifãtb ·mediante a efetivação d.: 
necessidade." (Página 25, verso do Processo referente ao :eregão·"'I~ktr61)ico n° 025/2004) . 

Análise: 
Dos dados e informações 

aquisição por Registro de Preços. 

. ;:::=:{j~~·.: : .=:·. ··::;;~~t~:::/ .. 
:-.. · 

apresentadd.~::···;.ç)i~:: ··~~.~~~~u demonstrada a motivação para 
·=::{·. )} 

..:::::::\t::· <:;:::;. .;:·· ·.· . . ;:·· 

··==================:;. ·====r:t·······=·=·===============····=·· 

3.1.2 Especificações Técniq§. \~xigid~s para o objeto da licitação somente eram 
atendidas por produtos de um mesmo faJ)q.çanté . 

. ·.·.·.•.·•·.. ··=={.=~.=:.:::/ 
.;:·=···· ···:·: :;::;~~~~j;:;.·. 

Observando as esped.ÍficaçÕ~$. da impressora, objeto da licitação, e pesquisando em sítios 
eletrônicos de revended9r:~s e p'ft,yedoç~s de solução de mobilidade e impressão, constatamos que 
apenas impressoras do fàbílPaAt~ .Zébtâ, atenderia a todos os requisitos exigidos, especificamente o 
modelo QL-420 que nwis eêgnB~eamente atendeu a quase todos os requisitos do edital, já que os 
atributos compatibiijpa4.~ .... s:o~ ... Linux e velocidade de recarga da bateria não foram atendidos, 
conforme demon~traéf8'lM:··~Hse da dispensa de licitação 002/04 . 

. ·:==······:·:·:·\h. . . .::=== 

.. Sí~~hAirtdQ, •. ,.,, .. 6~~~rrência do direcionamento para compra do aludido equipamento, 
constatam.Qs qv.e to'Q.Q$ os licitantes, Compex Tecnologia Ltda, HHP Brasil, Omni Comércio e Serviços 
Ltda, e:i$ê'àt:=:S.=fsterl,taK e Tecnologia de Informação ofertaram o mesmo produto, Impressora Zebra QL-
420., ····:... ··::;:=:::: .... .... •···· 

... ·:=(\:.:.•.=,=.=.'.=.· .. · ·=:: 
·=:·.· .. \:. 

··::::::···-=·· 

·-=··==\: •=:::::.observamos que a ECT exigiu carta de solidariedade do fabricante, a qual, de acordo com 
o entendimento do Tribunal de Contas da União, Decisão 486/2000 Plenário e Acórdão 656/2005 
Segunda Câmara, configura restrição a competitividade, limitando efetivamente a disputa, pois 
somente os revendedores que possuíssem a carta de solidariedade expedida pela Zebra poderiam 
participar do certame. 

Após realização de pesquisas, esta equipe de auditoria realizou levantamento de 
impressoras portáteis e verificou que nenhuma possuía todos · ·i ires- -req]..leridos pelo edital, 

. • f!li 0J/20U5 - CN · 
listamos as mesmas abaixo: 

CPMI • CORREIOS 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recu 
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Ressaltamos que a Empresa Dataprorn. e Serviços de Informátic: 
encaminha, no dia 16/11/2004, expediente ao Tril:gtnal da União, onde anuncia suposta: 
irregularidades em editais publicados pela Empresã'''-~p~~heir,~ Correios e Telégrafos, objetivando < 

compra de equipamentos portáteis para recepç~é\ge cfaqps_,,d'ê leitura de contas e respectiva impressãc 
dessas contas. Dentre as irregularidades citã'ij,ªs_):p,~!.?.-. Çátaprom, reproduzimos uma, das que estãc 
contidas no despacho de 26111/2004 do 1)i~afq~·C8'htas da União constante no processo: 

.. ;:::::::~:!::::. }f ··:::;:;:::·.·/ 

"Restrição à participação d;'\:l~çt.tant~~. haja vista que as especificações técnicas ck 
impressora habilitam somente zqfi/![''fflgrca ::.}Modelo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido p01 
empresa estrangeira." J .. ,,?': , 

\~~~~it:;:. t 
Em resposta ~::::==~aJgqiclá'''''ih-egularidade, foi expedido, em 06/12/2004, um parecer 

denominado "Parecer_,];:~cnicq,,,shffi;~r'Aquisição de Equipamentos de computação móvel", assinado por 
Agostinho Andersen=/i'rif.igªde;~,,.ª-ssessor de Diretoria, Edilberto Neny Petry, Chefe de Coordenação de 
Integração de PrçJ~tü§;' '~JHr~~::I.Jtíiz Salomão de Oliveira, Chefe da divisão de gestão de recursos de TI­
CIPRO - Coqr.q~riãfão da,,:}ritegração de Projetos. Neste parecer reproduzimos a resposta da ECT em 
relação a syprac~~FitregUlaridade: 

,,,/:; ... ::':::.:'Wt~·· r~jd~ao à participação de licitantes, haja vista que as especificações técnicas das 
impressbrasfiq.__qilitam somente uma marca- Modelo Zebra 01 420 Mobile Printer, produzido por 
etfipr~:JEJ. ':~çstrahgeira a afirmativa da denunciante sobre ", informamos que o equipamento foi 
dimensiôfilido e especificado de forma a atender as exigências tecnológicas e operacional de nossos 
clientes internos e externos, não cabendo à ECT qualquer prejuízo financeiro em relação a um custo 
mais alto de uma solução tecnologicamente superior. Portanto, as especificação técnicas da 
impressora que constam no ANEXO lA citado visam a atender a necessidade dos clientes externos 
(concessionárias), dos clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e a 
padronização das soluções em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação móvel. 
Em nenhum momento foi direcionada para a contratação de um modelo ou de um fabricante, pois as 
especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos de igualR =_cçp"fP,e·t;ifi:vidadff: bem como 
à lei 8. 666193 e suas alterações, haja vista que os valores, dime C~es 0e Cf{flJ'fiiiàcfll ~-exigidas não 
estipulam números exatos e sim estabelecem máximos e mínim .s ~Jxãn&Pfbg}.hli~Jo para a 

Mi"ão da SFC "ZelO< pel• bo• e """'" •plioção do• <e<t,.,~'4 O g O 'g I 
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participação de qualquer fabricante. Durante o processo de especificação identificamos vári< 
equipamentos que atendem aos requisitos e a seguir citamos alguns fabricantes e fornecedores: 

Impressora Portátil 

Fabricantes 

I Jntermec Technologies Corporation (contato www.intermec.com) 

2 Zebra Technologies (Contato www.zebra.com} " 

" " 

"Diante do Exposto ratificamos na íntegra as especificações técnicas do 

Em visita ao sítio da Intermec Technologies Corporation, 
possui, qualquer impressora portátil que atenda a todos os atributos 

on:slâtâifi'ós:itJue a mesma nã1 
.c~1:J.ta.1. ,,,~;or11orrn1e comprova 

listagem abaixo: 

de no 

Em pesqui , constatamos que foi aberto um processo, númerc 
019727/2004-0 em relação irregularidade. Por oportuno informamos que, segundo c 
referido sítio, a situaç,ã(J,,.Qo ot<:)êesS.b continua em aberto. · 

t. 

Ma9if:~,=.:,=.:,t::~iio .. d",i= 
.. ·::::;:::.. ·:::::::·· 

.o<Ém iê~~stâ?a· supracitada restrição assim se manifestou a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégr~fd~i:: :; ... /}'''·· ''· .. ,,,.,}: .. 

.. ""'==:. '~)\;,,,J;,CT formatou uma solução tecnológica para computação móvel com a finalidade de 
at.efiqçr_ a\todosiõs projetos que necessitam dessa solução . 

... ,,,,::::::=::::\,,um deles é o projeto para prestação de serviços de leitura de medidores, processamento do 
faturamento e emissão das faturas para as concessionárias de energia, gás e água denominado de LIES. 

Os equipamentos foram especificados de maneira a atenderem a todos os requisitos 
definidos pelas áreas usuárias e aos padrões definidos pela área de tecnologia os quais relacionamos a 
segutr: 

PREMISSAS DEFINIDAS PELAS ÁREAS USUÁRJAS 

Ergonomia: elemento fundamental no dia a dia do cartei; o (1~~~~1..~2.;,.._!.rocuramos no 
mercado soluções que propiciassem maior conforto e agilidade, evitanddf ~~~~~Jl~ç~qcvs; 

! 
I CPMI - CORREIOS f 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursot públicos." Ü (} O 7 
· Fls N° 
1 3_7_6_4_ 
loc:._ 
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Produtividade: elemento determinante do estabelecimento do custo do serviço 
Escolhemos equipamentos com processador de alto desempenho e de grande capacidade d€ 
armazenamento; 

Robustez: item importante que evita paralisações demasiadas, conseqüência de acidente5 
ou intempéries. Identificamos as características de proteção necessárias para os equipamentos que 
suportassem as variações de temperatura e climáticas de nosso continental país, o nível de poeira em 
áreas rurais e as quedas eventuais durante a operação; 

Segurança: ponto nevrálgico levantado pelos clientes durante negociações e m.~peamento 
do mercado. A segurança deveria passar pela segurança física do carteiro (assaltos e é}gtê§.'@es) e a 
segurança das informações, tanto do Micro-coletor quanto da retaguarda. Portanto, os .éqv,iPlUJW.ntos 
especificados teriam aplicações específicas para o serviço de Leitura, eliminandq, ... ao m~~.iJnÕ, a 
atratividade mercadológica (de roubo), devendo ser protegidos por senhas de ~egut~,i{Ç~;,,,,,Q_yifo item 
importante é a capacidade de memória flash da impressora que possibilite a:f:rQaze~r irtfÓrmações 
estratégicas para servir de contingência em caso de perda dos dados process..aqg§,,p@.J'!:.\.cd!~tor. 

Interoperabilidade: pela atual complexidade dos processo.s='''hp~;~=bi;~=;i'~''''=·dos Correios, é 
altamente recomendável que os equipamentos escolhidos para o pjqcessç,, .. ci~ :==Leitura de Contas 
tivessem o mesmo padrão de outros aplicativos que utilizem com,putaÇ~&:::p:tóv~re já fossem operados 
pelos nossos carteiros. Isso permite ganhos em treinam~pt&.::::==::e;,,:,,,,~fu ''lPâquinas, além de abrir 
oportunidades para outros negócios (emissão de IPTU, agênd~:=:Po~f''Hióvel, recebimento de contas, 
infração de trânsito, recadastramento de aposentados, .... etc ... f ''':':Q.uai}tó à parte técnica, o sistema 
operacional e linguagem utilizada nos equipamentos dxvê~t,permitêffi·a interação com os sistemas pré­
existentes na ECT e utilizar os nossos padrões defini!;i6s··parM:p,.d~stmvolvimento dos softwares. 

Valor agregado: Esse item é importailt'ê:::p#'~'qq~:=:~ ·· nossa solução seja um diferencial no 
mercado. Especificamos um equipamento qu~===püq,~ssé~,,,alguma forma agregar valores aos serviços 
prestados para os nossos clientes, reduzingÇ)'.''''s~,$)\çy§!,p.f.e agilizando o faturamento. Para esse caso 
existem dois pontos, o primeiro de cap,tÇ'Hi:::'qe ·'llgªgem e leitura de código de barra e o segundo a 
possibilidade futura de incremento de cilsPQ§~tlvo que possibilitasse a transmissão das informações on­
line. Nesse momento, por se tratar,,,Àê., .. soluç'ãq:,,!Pnda com alto custo para transmissão, essa ferramenta 
foi prevista para futura implemeqtaçãcFÇgm unia simples troca de placa. 

;:·:· ··:·:;:; 

Sinergia: Es,;;.e}requi'§U,p refJ.;-e-se à necessidade de definir os equipamentos de forma a 
permitir sua utilização nos'=:::=~.i..s dfvers'os serviços e projetos que utilizam Computação Móvel, de 
forma a reduzir seus çystos.''Çgrt{':g~ compartilhamento entre os projetos e minimizar o risco de um 
cancelamento de um ~:Çontrato Ó,,uprojeto, evitando que o mesmo fique sem utilização. 

P AD&õE'S'i'~!fGroos PELA ÁREA DE TECNOLOGIA 

.$,J~~~J'·l,,gp,i;&i~nal: Os sistemas operacionais para ambiente dos micros coletores e 
microcorr.urut&çiorê~:::,,.~.~ê{.Windows 2000 Professional ou superior, Windows CE 3.0 ou superior e 
Linux, ,,pdftªp.:tt{top(R os equipamentos adquiridos para serem conectados deverão vir acompanhados 
de qriv~I; de ''ih.~.t~áÇão para esses ambientes. 

,:={::::=:==:==::::,,,,.'·\,, Ap'ti;ativos que acompanham o equipamento: Esse item padroniza a linguagem de 
prograffi'áÇão na ECT e para os micro coletores foi definido a linguagem JAVA (ME), com a 
arquitetura 3 camadas, seguindo o modelo MVC (Model Viewer Controller). Essa escolha foi devido a 
portabilidade do aplicativo para todos os sistemas operacionais utilizados no ambiente da ECT. 

Informamos que o equipamento foi dimensionado e especificado de forma a atender as 
exigências tecnológica e operacional de nossos clientes internos e externos. Portanto, as especificações 
técnicas da impressora, visam a atender a necessidade dos clientes externos (concessionárias), dos 
clientes internos (área operacional, área comercial e área tecnológica) e 'LP..!Q.ronização das soluções 
em nível nacional que são utilizadas em projetos de computação mó ~QS ~~u 0312005 - CN ·· 

CPMI w CORREIOS ; 
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Os requisitos dos equipamentos em nenhum momento foram definidos ou baseados e 
especificações de qualquer equipamento de mercado, ou ainda direcionada para a contratação de u 
modelo ou de um fornecedor, pois as especificações técnicas estão dentro dos princípios básicos c 
igualdade e competitividade, bem como à Lei 8.666/93 em suas alterações, haja vista que os valore 
dimensões e qualidades exigidas não estipulam números exatos e sim estabelecem máximos 
mínimos, e durante o processo da especificação dos equipamentos, nos certificamos da existência c 
participação de vários modelos de equipamentos, vários fornecedores e distribuidores de mais de uJ 
fabricante, que atendiam aos requisitos solicitados, o que garante o caráter competitivo para a obtençâ 
do menor preço necessário ao pregão. A seguir citamos alguns fabricantes, modelos e fomeç,~qores: 

.;:::-:-·-·-: :::::~:::: 

Modelo PL4 

2- Zebra Technologies (contato www.zebra.com) 

Modelos QL-420 e RW-420 

Fornecedores 

,.;:::::;., -~=~~~: 

1- COMPEX TECNOLOGIA LTDA (contay;~ www·:'ân:rp.p~'5dec.com.br) 
2 -llliP BRASIL LTDA. (contato www .. lili~·:a:am .. br).:}, :::::,:·· 

3- OMNI COMERCIO E SERVIÇO VlQA)(co;~~tb:::-(61)344-5051) 
4 - SEAL SISTEMAS E TijeNQLdtr:Jb.')+DE INFORMAÇÃO L TDA. ( contat< 

www. seal. com. br) .... . ··:,::::::::,,.;:::::::;::;:;:;:;:;;:::':':=:::'' .. :::::·· 

5- INTERMEC TECHNOLQQteS 6Q;J.U>ORATION (contato www.Intermec.com) 

6- INTERWAY DO BRAsri''''(ÕONTÁTo WWW.interwaydobrasil.com.br)" 
.;:::-:::::.:.:.:::::::;:- '\)== ... 

. { ·-:\~~(: 

.· :-:=::- -.\.~_1,~.~ 
Análise: .:)'''') ·==::==:::: .. 

Analisando os 'i\ID4~J.os''':dê''·'impressoras Intermec PL4 e Zebra RW-420 informados pele 
ECT e seus prospecto§,,~Çcnidl§:idlsponíveis nos sítios dos seus respectivos fabricantes, verificamos qw 
os mesmos não poss®m.tmio~fP$ atributos exigidos pelo edital, conforme segue: 

··====:::r~::~==:::::::::::::::=:::::-. ·::::==·· 

In..t~'riitc Eas~c6ader PL4: 
./=\.. ··=:::\~:::::: ::::::~::=:::;:;;:::;;:;:::==·· 

,,,::.:'ccm.fo.ifu.:~-· o item 10.4.4.2 do anexo 1 do Edital, especificação técnica da impressora, ' 
largura::::Çie'itgp.res~~Ó,. mínima exigida é de 103,8 mm (4,09 polegadas) porém o prospecto técnico de: 
imm_·essó.ra iril"õ,:pti'á. que sua largura máxima de impressão é de 99,1 mm (3,9 polegadas) . 

.•• -:-::::;:;;~::~::}~;:;:;.;- • \::. ·=·· 

··:::=::::::.conforme o item 10.6.6.1 do anexo 1 do Edital, a impressora deverá aceitar bobinas dt: 
etiquetas com diâmetro máximo de 66,7 mm, porém o prospecto técnico da impressora informa que a 
mesma aceita bobinas de papel com largura máxima de 66,0 mm (2,60 polegadas). 

Conforme o item 10.8.8.2 do anexo 1 do Edital, é exigido que a impressora possua uma 
porta de comunicação em infra-vermelho com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico da 
impressora informa que a mesma possui as seguintes interfaces de comunicação, serial RS-232, 
802.11 b com WEP e 802.11 b com LEAP. Na seção acessórios e na seção o c· ais do . rg_.~.Gctg não é 
citado alguma porta de comunicação em infra-vermelho com protocolo IrD RQS ,., 0312005 - GN -f 

, CPMI - CORREIOS~~ 
; l {1d . 
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Zebra RW-420 

O atendimento deste equipamento aos reqUisitos do edital não afastaria a tese de 
direcionamento ao modelo QL-420, pois o mesmo é fabricado pela Zebra, mesmo assim analisamos a 
documentação do equipamento disponível no sítio do fabricante e verificamos que: 

Conforme o item 10.8.8.2 do anexol do edital, é exigido que a impressora possua uma 
porta infra-vermelha com protocolo padrão IrDa, porém o prospecto técnico da impressora informa 
que a mesma possui as seguintes interfaces de comunicação, Bluetooth vl.2, 802.llb, RS-232, RJ-45 e 
padrão USB 2.0 full speed. Na seção opcionais do prospecto não é citado alguma porta infi;ª;::yermelha 
com protocolo IrDa. Na seção opcionais do prospecto não é citado alguma porta infra-::x#.rlliijlha com 
protocolo IrDa. · ·==:·::::=,,,,,{';:;:,,,,,,:,,,,,,,,,,,,,/,, .. 

·=::\ 
:{:=:·.· ·-:\:::::··· 

Oportuno observar que o Pregão 026/2005 esta em fase qe iri'S:ífi1Çã'<\1f:·-'rontém 
especificações continuam direcionadas a impressora Zebra QL-420. ·==·=-:,.. ,,,. 

No Pregão 26/2005 algumas atributos tiveram seus valores.alt,,ta4pi;:::;:}l.O}''processo não 
consta nenhum documento técnico que justifique tais mudanças. Contudôi!g>Iiiepte ii".lihpressora Zebra 
QL-420 terá todas as exigências contempladas a exceção dos atqÍ?.ptdk=::Jnéh,eionados em ponto 
específico deste relatório. Apresentamos no quadro abaixo alguns dos'':~tQ,Jmt'q)) 'alterados na sugestão 
da área técnica para o novo edital, em relação ao edital do 0$.~/:7.:QP4 ·e;:p.s ·r-espectivos atributos da 
impressora Zebra QL-420. Além disto colocamos os '""'=e$.p'éÕificações que constavam no 
anexo da CII ASS/DITEC-417 /2004 de 16/02/2004,que 1~· sido o projeto básico, pois o 
mesmo foi enviado ao DECAM com a finalidade de de licitação. 

508mm 508mm 

66,7mm 66mm 

19,05mm 20mm 

508mm(20pol) 

Intercambiável 
0,75pol(l9,lmm) ou 

1 
152,4mm x 76,2mm x 

190 5mm 
50,8mm(2pol) 

.;:::;::::-

.. ··='=::::::=:=:;:;,;,,::;=::,Em futuras aquisições de impressoras, em especial no Pregão 026/2005, acima referido, 
reavaliar ··a's especificações do produto de sorte a evitar a restrição ao caráter competitivo e 
direcionamento a um único fabricante. 

3.1.3 Exigência de documento de habilitação sem amparo legal. 

Analisando o processo em epígrafe, _constatamos qu~ a _ECT_s:Ji~..,habili~ação dos 
licitantes, documento sem amparo legal, qual seJa, Carta de Sohdaned ~elsl~0100\llmg@.nt~.d.nforme a 
cláusula 9.1 dos Requisitos Gerais do Anexo I do Edital. Lembram t Mf pa , , ~ê~y!ção, nas 

0010 
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licitações públicas, conforme reza a lei 8.666/93 nos artigos 27 a 31, somente será exigido de 
licitantes, exclusivamente, documentação relativo à: 

1. habilitação jurídica; 

2. regularidade fiscal; 

3. qualificação técnica; 

4. qualificação econômico-financeira; 

Qualquer exigência, a não ser que se refira a leis especiais, além das citadas q~t'SÜpracitad . 
lei, configura restrição ao caráter competitivo da licitação. ··==:==::,,,,,,,= ·:,::=:,:,,·.·· 

··::::~ 

Transcrevemos a Decisão 486/2000 - Plenário do Tribunal de Contas da .ffrtião,;... ''')::::=·· 
.::===:{. \· ·=:==:::-:=······==·=::?r·= . 

"8.5.determinar à Secretaria de Educação do Estado do Piauí -:::,S.E.Dàc;;i}:,g. à Secretarie 
de Administração do Estado do Piauí- SEADIPI que, nas licitações realtf...iÍd21~:~=FtJfh/f;ecfi'rsos oriundo. 
de convênios celebrados com recursos federais: {;, .... ·=·====:::::::::::==·· '''=· =:=::,,,,,.· 

·< / 
8. 5.12. não incluam a exigência, como condição c{~,,,,}}abt/.Jiâçgo) ?de declaração de co­

responsabilidade do fabricante do produto ofertado, por falta _qê .. êi#fjJar,qJeg&i, além de constituir umc 
cláusula restritiva do caráter competitivo das licitações, pô'f\''111!:o ''s~r.. ·.:·='t!m princípio, uma condiçãc 
indispensável à garantia do cumprimento das obrigaçõe.,.tadvindlí$..:Jio'fcontratos a serem celebradm 
(cf art. 3~ § 1~ inciso I, da Lei n. 8.666/93, e cu;~~,:_'.'J.'1:t;,Jncisq 'Jba, parte final, da Constituiçãc 
Federal;" ·===·· ··=======::=:::.,.,,::;:''/'.· 

.·<!i::::,\::::=::==·· i :=· 
.;:::=··=·:==\!\::- ··:;::·. .:::===·· 

.;:;::· ·:;:;:;· ,:::· 
.;:· ;.;:;:· 

·-:;:::··· :··· . . 

Por meio de Oficio, assim s~,,,~âillj~'~i~=:::;===;gêT: 
··=::{;:; ... ·:·· }:· 

·.;:;:;:·: 

Manifestação da ECT 

"Quanto à solicitação g,ç,,,epreseri~ç,~o da carta de solidariedade do fabricante, destacamos 
que o objetivo técnico desta r~quís'i9i9 foi :=:=o de garantir a prestação dos serviços de suporte e 
atendimento relativos aos. .. produt9,§ adqJ~(idos, bem como assegurar a efetiva realização da assistência 
técnica dos produtos ddffu.J.t~ to'd$:::::9,,.,,,pi-azo de garantia previsto no Contrato. Consideramos que 
tecnicamente a apresentaçãõ::=aa.m:AAU~·· de solidariedade em nada impede o fornecimento dos produtos 
alvos do Contrato, pqn~m, gai~tea''ECT o atendimento às necessidades de garantia previstas por parte 
do fabricante, em dt~Q:::~:â.rrlpossibilidade da empresa CONTRATADA cumprir com os prazos e 
obrigações prev.istQ§. e.m .. c.onifaio . 

... -:::f::. -=:::~:: ·.: =:: ' •'• 
·.:::::: .•. ::::=:·:·.·· 

.. ,,==R~ssàHªiii8~'que a ECT no passado já arcou com enormes prejuízos pelo não cumprimento 
da gara.nd~,,,p_pr··.pa.:rt~== ·de fornecedores, acarretando um desgaste institucional. Desgaste estes que são 
eliminíi'Q.os .. ,,'â:=:,,,.m~dida que temos a solidariedade do fabricante, ou seja, sabemos que estamos 
agq\!,i,.rindp de· ==:~1guém que tem condições de honrar com a garantia do produto e, caso não consiga 
executãt==:~a garantia, o fabricante deverá cumprir nos mesmos termos acordados em contrato. 

····::::: 

É importante salientar que no código de defesa do consumidor, a responsabilidade de 
garantia do fabricante restringe-se ao atendimento em balcão, sem que haja quaisquer definições dos 
prazos para atendimento, o que não garante o nível de serviço acordado com nossos clientes. 

A exigência da solidariedade do fabricante era urna praxe nos editais da ECT que 
envolviam aquisição de equipamentos, em especial os mais complexos, sem que ocorressem 
impugnações aos editais acerca de tal exigência. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos p ' blicos." 

Fls N°_____ ! 

"-A[Doc....._,· J= l =Ô ---=' c:...::..::._ I 



( 
( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
( 

~ 
( 

( 

( 

( 

l 

( 

( 

( 

~ 

( 

( 

Página 12 de 2 

Ressaltamos que até a data deste Edital a solicitação da carta de solidariedade não havi. 
sido questionada pelo TCU o que ocorreu em 04/05/2005 pelo acórdão No. 656/2005 que faz 
seguinte determinação à ECT : 

"14.1 que, no novo procedimento licitatório a ser instaurado para aquisição de impressora 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar exigência, como condição d1 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante do produt< 
ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade da licitação 
em afronta ao disposto no art. 3o. parágrafo lo., inciso I, da Lei no. 8.666/93, nãq,,,.existind< 
impedimento para a exigência de tal documento como critério de pontuação em lici9!,~ôê§,) do tip< 
técnica e preço;" ··===::::,., .... ,.:=:::::::;:,:·::::::::::::::::'·· 

··==(\. 
·=:;:::­

·.:.:.:::.· 

A partir desta determinação não estamos mais exigindo esta condiçãq-·em riÇ>'§$&a:,,~itais . " 
... ··.··=::.. .. :·· ··.· 

Análise 
···::;::;., 

Conforme já exposto, a extgencia de carta de solid~·!~dJd~,,. é"'"';pratica ilegal, corr 
entendimento já manifestado pelo Tribunal de Contas da União desqê=:=:p aJ*-"<2000. Ademais, estt 
entendimento externado pela Egrégia Corte de Contas por mej.o/qe.=::§y~::J)'êçisão 486/2000, consta de 
processo, tendo sido ela referenciada pela própria proponerft~,, .. dini.j:I;''''''P-or. meio de carta enviada à 
Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, Marta Maria C'd~U10~'':~ 23/09/04. 

Na Nota jurídica DEJUR/DIDA-1155 ~si'~-:~:â~\}~m,,,~;;:~· l/2004, por Elaine Raquel Lira 
Foizer e Cristiane de Mattos W. Rodrigues, o D~ _;?Depãftàmento Jurídico pede a Revogação do 
Pregão Eletrônico. Nesta Nota Jurídica é citada ,JtJ.?ed'~ 4§.ê/2000 Plenário TCU, mas a mesma não é 
levada em consideração, para fins de análise.·='~Q p'gbcess&.t'f)elo DEJUR, pois o mesmo tem a seguinte 
premissa firmada, conforme se extrai no t.re~u9''lr@~BNt6. da supracitada Nota Jurídica. 

·.;.· ::;:;::: ··:·:·:; . 
. ;:::-:: ; ·:;~:.. ::::· ··=::{~;::/ 

·=::::;:;:;.;:··· _.:·· 

"Considerando a premissa de ,qiif/\q,._ que '~ pretende em edital, ao solicitar que as cartas de 
solidariedade sejam sincnmiza@.s, é ijt!_e, por via indireta, haja o compromisso do fabricante na 
manutenção do juncionapt4.nto db.tprod~Jo no caso e ocorrer algum jato que impossibilite a empresa 
licitante ao cumprimento clii[:(fyf:._nÇa;::'::gúardando assim uma lógica triangular de que o distribuidor 
seja solidário com o i9l:rzecét/..qt''''égfabricante conheça tal linha de atuação mercadológica, além de 
assumir firme comprf!..m#§..9.~ sbpçiarizando-se com o distribuidor. " 

::::==~~=~i}r~:;::::::::::==== = ~~.~_,l_,~ ,~ ,= .;::==·· 
.;:;:;:::::=:·:· 

.. Pi'~~~,,~~s:=i~~laridades no edital- direcionamento da especificação e restrição do caráter 
competi~kyp --),::e;tevêt!~ o certame ser anulado pela ECT (art 49 da Lei 8.666/93), já que não gera 
obrig~o-'d~Jndewzâr (Parágrafo 1 °), ao contrário da revogação . 

. ;:· \:. ··:·));:;.;.·::===·==·· 

,:::=:::=:::' :::::\ :::::,.'''::, Acf~scentamos que em recente julgamento o Tribunal de Contas da União, através do 
Acordãô''$'56/2005 Segunda Câmara, Determina à ECT: 

"que no novo procedimento licitatório a ser instaurado para aquisição de impressoras 
térmicas portáteis para uso em computação móvel, abstenha-se de fixar exigência, como condição de 
habilitação ou de classificação das propostas, de declaração de solidariedade do fabricante do 
produto ofertado, ou do distribuidor, por falta de amparo legal e por restringir a competitividade da 
licitação, em afronta ao disposto no art. 3°, parágrafo 1° inciso I, da Lei n° 8. 666193, não impedindo 
para a exigência de tal documento como critério de pontuação em licitações do tipo técnica e preço;" 

~--~----------T ROS n!J 03/2005 - CN • r 
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Recomendação: 
1) Não exigir, nas prox1mas licitações, como documento de habilitação, carta de 

solidariedade do fabricante, pois a mesma restringe o carater competitivo da licitação e não encontra 
amparo na Lei 8. 666/93. 

2) Apurar responsabilidade pela exigência de carta de solidariedade, pelo fato de a Lei nc 
8.666/93 não exigir tal documento para habilitação dos proponentes. 

3.1.4 Revogação do certame, sem a caracterização do interesse públ.i.,çp e sem 
apreciação de recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAJ,:..::::=::::·e '\i!!:OMNI, 
descumprindo o disposto no art. 9° da Lei n 10.520, de 17.07.2002, c/c o art. 109, pará~:itô===4h=da 
Lei no 8.666, de 21.06.1993. '>==:: .... ,.. ·=::::\,,,,,,.· 

.-:==· '\::. · ·:=::;}?):~==~::.:;:;:." . .:==·· 

Considerando a inexistência, no processo, de aprec1açao dos recÔr§OS \:~dmihistrativos 
interpostos, solicitamos à Empresa justificativas pela revogação do certame,:;:==~m:::~::M1rétiação . 

. ·· ··:::::. · ···.·.·-:·:·:·::. 

·:·:·::~;~~=:= : · 
Manifestação ECT: :::!:=. ·===·· '''\·::·· 
"O Departamento Jurídico da Empresa analisou 6§\=,~=,,.Rebptsos Administrativos 

manifestando-se pela revogação do processo licitatório, nos ter.nfq$=~=4ª=· .. Not~tJÚrídica!DEJUR/DIDA-
1155/2004 (página 816 do processo). Em face disso, a apreciáÇ&o (!(~:$·'='=mesmos por parte da Pregoeira 
ficou prejudicada, em função da perda do objeto. . ··=====::::::::.,.. =·= ,.=·==··· 

Ademais, é de salientar que as empresas ==1fçi_tantes~. "''ijbtlficadas por meio da Carta n° 
0840/2004 - CPL/ AC a respeito da revogação do prdbessõ;:,,,,~e~fo.fam transcorrer "in albis", o prazo 
para recurso, sem quaisquer manifestações de insurgfulciâ-.(p#mriá 793 do processo referente ao Pregão 
Eletrônico no 025/2004)." ·\:=:;:: ) .. ... ·;·::::::::::\~;_·,:.·_ .. =_,=.·.=,· ·=::;::-. .;::· 

.. ::::!!=r ··=======·· 

··=::.:;: .. .;.;:·=:-:·· . ... 
Análise: ·==::::;::=:,····=·· · .:::.·=· 
Para revogar o certame, é né~§s{!tio ·g~~tendimento ao interesse público, o que não restou 

caracterizado no presente caso . Também ri"ãqi;pouvé o julgamento do recurso pela autoridade que tinha 
a obrigação de fazê-lo no prazo lygâl?'\~===== ·===::: =::=···· 

:;: 

Recomendaçã~ 
·:;: 

•.·:·-:=:·:·. 

Utilizar, a~;J..~quad~:€m~ros institutos de Revogação e Anulação, previstos, expressamente, 

no art. 49 da Lei no &~~,~~~f=ti~:;,, .\!i" . 

3.~:::Í)i~:Pensa·-=4.e==licitação 02/2004 
. ····:·:;. .•.· · . 

. . ;:;:::::;. ··-:::~~::::::=::::::::::~::::;:;::;:::::::::·· 

Em razªg:= _ .da·,::re~8gªção do Pregão Eletrônico 025/2004 a aquisição de equipamentos portáteis, 
impres~prás ~:,ptovei,s/'.·foi feita por Dispensa de Licitação com base no inciso IV do artigo 24 da Lei 
86q,6/9J;~ nas·===s~intes quantidades: 500 impressoras . 

... ·:-::::;:~:~:::::::;. · ·=:::.. ..:==·· 

·····==t~=::::::\ , Objeto 

Aquisição de 500 impressoras portáteis, para os serviços de leitura, processamento, 
impressão e entrega das faturas para as concessionárias de serviços públicos, após revogação do 
Pregão Eletrônico 025/2004. 

Motivação para a aquisição 

Conforme consta no Parecer CACE-420/2004, transcrito a seguir: 

peiS" n° 03/2005 - ctt~ 
I CPMI • CORRE lOS I 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ" cos." Ü ') ·1 "~ 
~ ' . -· 

Fls N° u --~ tJ 

3764 



( 
( 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

l 
l 
l 

{ 

( 

( 

c 

c. 
( 

( 

Página 1-+ de 

"Necessidade de complementar o quantitativo de equipamentos para prestação do serviç1 
de leitura de conta de água I luz com impressão da conta, conforme demanda definida pelas DR/.A.lVl 
DRI AL, DRINO, DRIPI, área comercial, área operacional e área tecnológica em reuniões realizada 
nas respectivas DRs, dentro dos prazos definidos com os clientes." 

A proposta de Dispensa de Licitação foi apresentada a DEJlJR, por meio d: 
CI/CIPRO/DGTI-1064/2004, a qual não consta no processo. Através da Nota Jurídica DEJUR/DCON 
1.344/2004, O DEJUR opina favoravelmente à contratação, esta Nota Jurídica foi assinada pel< 
Valéria Cristina Silva Almeida Pessoa Chefe da DCON-Divisão de Contratação e por Mariª.s;le Fátimé 
Moraes Seleme Chefe do Departamento Jurídico em 14/12/2004. Através do RelªtÓnÕ:\ CIPRC 
012/2004, a CIPRO solicita ao CACE a autorização da contratação da empresa SéaF\S.,i.:~~ < 

Tecnologia de Informação Ltda, este relatório foi assinado, em 21112/2004, por CJ.~.çlio Li$?-.. Limé 
Corrêa Chefe da DPTI - Divisão de Arquitetura de TI e Integração de Projetos, ~!fi nô~'~;::d=Q,,,pifetor d€ 
Tecnologia e de Infra-Estrutura. . .. ,.,, ,,,.. 't:· ;::::· 

O Parecer CACE-420/2004 aprova a contratação, este Parecer foi assinaQ.q;, ;~j:'~~~g@::::c!~es Da Silve 
Coordenador do Comitê, em 21/12/2004. .::{ ' ' \::;:~~'''·· ''''\;:::,·· 

\~:.:::\ 

JUSTIFICATIVAS PARA CONTRATAÇÃO D~T.f},:::\,:,,: :· ~ ~: }::/ ''}• 
Na Nota Jurídica 1344/2004, são externados os motivos pa,;~::::â::::fii~~i.i'sa de licitação e consequente 
contratação direta. Segue transcrita trechos da Nota Jurídi~:a: ·· ,:··.,,,,,,,.. ···· .. ····:::::::::.. · . 

. ·}:;.. ·:::::;:;:;. \: . . :· 

"Dois presupostos eleitos eleitos pela doutrina parqJpforrndlt:gqçâo desta modalidade de contratação. 
o primeiro diz respeito à demonstração concreta e éJ~t~:~ã·~.]lótencialidade do dano. 
O segundo trata da demonstração de que a.,,.é'llhtratàÇ'êj_q,,,:l· via adequada e efetiva para eliminar o 
risco. ··'''''''''•··. "'" ?"' 

. . . . . ·====t~.:.:,: .:,:,' ,',·.· .::::~ ::::i:;::;:;::;: : ::~:: : ::···· 
() ~~ .. . ;:;{:;. ·:·: ··:;:;::·._.· ... . ·· 

Verifica-se que em razão dos recursos int~q/hstos /Y"elos licitantes e dificuldades havidas no processo 
licitatário 025/2004-CPUAC, ente.,n4.t!...'lf a EC'f;,,pomjundamento no Parecer DEJUR/DIDA-115512004 
por revogar o processo para a acfoisiÇ'ã.p,de inipressoras portáteis deflagrado tempestivamente. 
A ECT já firmou vários.çpntraiQ.§ coni\'fmpresas de energia elétrica e saneamento, cujos serviços, 
para serem executados;·······:,'nf;.C:eslif4m..,,,,,, .. ,/'. das referidas impressoras. Nestes contratos as partes 
estabeleceram um cronograiij!i'';fi.f!.::it~ecução que contempla a implantação da solução completa para 
janeiro de 2005. ,(''',::;' ,·.. '\(··· ·::::::·· 
Assim diante do cant#._/g,.I]J.e.:IJtcJ::~do processo licitatório e, tendo em vista que não haverá tempo hábil 
para a conclus{fri~(/g prQ,xirf/P licitação sem atrasos no cronograma já acertado entre as partes, esta 
evidenciado.d''Pt.f!JMlf.P. . ..tf!éparável. Como salientado pela área técnica na C! referenciada, além do 
prejuízo jjrlEihçeif6.*,jCiifibém a ECT não poderá cumprir com obrigações contratuais assumidas com 
seus c!.i.efft..ff§,,,)'b .. qy~)'âlém de gerar a aplicação de penalidades estipuladas e até mesmo rescisão 
contrâihpl, llimbÇih motivará prejuízos a imagem desta empresa. 
Pai{pytrb, .. ladô}Yambém os clientes da ECT sofrerão com os prejuízos na medida em que, não obstante 
ter c(fh&(i/gdo esta Empresa Pública para a prestação do serviço de leitura e entrega de contas de 
água e luz;·.,. terão transtornos com os usuários, eis que a falta do equipamento adequado impedirá a 
execução do serviço nos moldes acertado em contrato. Aqui se verifica a potencialidade do 
comprometimento do serviço a ser prestado por essas concessionárias. 
Está presente, portanto, o primeiro requisito autorizador da contratação emergência/, ou seja, a 
contratação é a via adequada par eliminar o risco. 
O segundo requisito diz respeito à efetividade da contratação por emergência, ou seja, a contratação 
é via adequada para eliminar o risco. 
Efetivamente, vislumbramos a contratação emergencial como a única alternativa adeauada e_!ffi.ciente 
para eliminar os riscos já mencionados neste trabalho. Sem a aquisição tfl@liiatdJ:~)frnp~ss~ras a 

CPMI - CORREIOS I 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." O 0 ...f! 1~ 

v JL '1 
Fls N° ------
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ECT não poderá honrar os compromissos assumidos nos contratos firmados com seus clientes e, alér. 
do já mencionados prejuízos financeiros, certamente será penalizada pelo não cumprimento das sua 
obrigações. 
Neste contexto, identifica-se claramente na situação posta sob análise, a relação de causalidade, ~ 
nexo, entre a contratação e a supressão do risco de dano já demonstrado pela área técnica. " 

A respeito da motivação para aquisição de impressoras móveis, a Empresa manifestou-se: 
"A motivação está associada à natureza do serviço de LIES (leitura, impressão e entregê 

simultânea de contas de consumo de água, energia e gás). . ... ,, .. 
O serviço consiste no processamento, impressão e entrega simultânea q~$.'···fá.turas d€ 

consumo, pelo carteiro, no ato da leitura em campo, utilizando-se de micro-coletor é='~ft.Ípte~son 
portáteis. ':;::,,.,,,. 

A origem da necessidade foi relatada na CI!DICOM-0121/2004t de \~'Ó/Ol/goó4, qm 
retratava o mercado em potencial e as negociações em andamento que se matên'àijzai~jn. a6 longo de 
exercício de 2004. .::::'}''':":':::":':'''''''''';::;:> },, .. · 

As necessidades foram se concretizando mediante o fe.çn~pe'ht.ç···.dê;"''''êontrato com a 
CASAL(DR/AL) em 06/10/2004 que necessitava de 85 impressorâ.$.~. cÕtl:t o ''Çontrato da Manam 
Energia ( DRI AM ) em 26111/2004 que necessitava de 90 impressoras;.~=Çpm'"t~:,,contrato da CERON ( 
DRINO ) de 05/07/2004 (data do último termo aditivo) que nec~s~~Yª .. '4.e·.,,9p.-··í"inpressoras e o contrato 
da CAERD ( DR/NO ) em 06/05/2004 que necessitava de 15 intp,res'sq.fâ's;:üotalizando 280 impressoras. 

Também houve necessidade de 220 impre§,soras ··p4.f.a á.tender a CEPISA ( DRIPI ), 
conforme demanda definida na CIIDECAR/DISE-2024/2QQ4 de Q.S/t:Ji2004, devido a decisão judicial 
favorável para a ECT e a forte negociação comer;pÜd cdft.t. a J:iiretoria da CEPISA, com iminente 
fechamento do contrato previsto para fevereiro/20Ó.,?,. e.Jh·. açúrd6 tácito, relatado historicamente pelo 
Diretor Regional do Piauí na CIIGEVEN/PI-9,Q4{:fOÕ5.i:;, ,Ç.Ie fevereiro de 2005 e no RELATÓRIO DE 
VISITA TECNICA A DRIPI- 20 E 21/09/04/As ·ers e·'têlàtório mencionados estão em anexo. 

Anexamos também os contr~to~::A;;éí~~Hidõs''.~té a presente data, relativos a prestação de 

serviço LIEi: CASAL- Sanea~~fl,:de'~~goas em 06/10/2004; 

2. CORSAN,,4'''S'aneamerttt{do Rio Grande do Sul em 23/03/2005; 
3. DAP- ~part~~nto de Águas e Esgotos de Bauru/SP em 06/05/2005; 
4. Q~RD J?Águas}e Esgotos de Rondônia em 06/05/2004; 
5. BbV::B&A .-::''Bb'á'\l"ista Energia- Roraima 06/02/2004; 
6. . .. ,.::l.v.lA.N'4.US':JiNERGIA- Companhia de Enegia de Manaus/AMem 26111/2004; 
7. :::r·· ÊLETROACRE- Eletricidade do Acre em 01105/2004; 

·.·.· . ... ···:···:·······:·. :·:··:·· 

8. .,.,, .. , .. · .. ,,·:::.'CERQN·- Companhia Energética do Estado de Rondônia em 05/07/2004 (data 
do último terqJ,~·{'aãitivo )3,;,,,,,,,.,,,/'' 

A <b~~~o~re a inexistência de contratos comerciais a Empresa manifestou-se: 

.. \ K-:EÇf ajuizou contra a CEPISA a Ação Ordinária n. 0 2001.40.00.000294-3, que corre 
peffln~~, .. ~'::~a yp·'··da Seção Judiciária do Piauí, que tem como objeto impedir que a ré entregue contas 
por mel'ds:próprios ou de terceiros que não seja a ECT. 

A liminar requerida pela ECT foi deferida em 30 de abril de 2001, e o Tribunal Regional 
Federal da 1 a Região indeferiu o efeito suspensivo ao recurso da CEPISA mantendo a liminar em 
favor da ECT. 

A CEPISA descumpriu a decisão liminar e a ECT pediu que a liminar fosse cumprida com 
a respectiva imposição de multa. 

A CEPISA pediu sobrestamento de 30 dias do processo (suspensão da liminar) em 17 de 
julho de 200 1. Não cumprido o prazo a ECT requereu o cumprimento da liminar sob pena de 
instauração do crime de desobediência do Presidente da Companhia em 30.10.2001. 
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Em 10.01.2002 a CEPISA pede nova prorrogação de prazo. Novamente a ECT requer 
apuração da instauração de processo criminal e a imposição de multa. 

Em 4 de abril o :MM juiz baixou o processo para o contador para apuração da multa, qu 
foi calculada mas não aplicada, pois o Juiz decidiu realizar audiência de conciliação. 

Em 9.06.2004 foi realizada nova audiência de conciliação em que foi concedido nov1 
prazo (cindo dias), que também foi descumprido sob a alegação de que a ECT não entrega em locai 
sem asfalto e arruamento. 

Por último, em 02.06.2005, a ECT reiterou o cumprimento da liminar. 
Paralelamente as ações judiciais a Diretoria Comercial, representada pel;:t,,Piretori 

Regional do Piauí, desenvolvia ações comerciais que culminaram com uma apresent,&Ç~Õ'':ªe noss: 
solução para a Diretoria da CEPISA no final do ano 2004, quando demonstramos ao clieniê::;ªs:''gtande 
vantagens que teria com o novo processo, ficando acordado tacitamente a implantação no''1m.eio dl 
2005, relatado no RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA A DR/PI- 20 E 21/09/04 errtúí'tiéx:rhJÍelatad< 
também historicamente pelo Diretor Regional do Piauí na CIIGEVEN/PI-004/2=Q05 ' '(~ f~tereiro d1 
2005

. Além dos contratos assinados e as negociações com a CEPI$Â::~~·=~;Ç:6~:::ds~:va realizand< 
ações comerciais em todo território nacional, no sentido de oferecer e =P:r~sú&=p sêrviço de LIES com < 

AGESPISA, EMBASA, SANEP AR, DESO, LIGHT, ELETROPAl.Ji;t);,, . CE~G, CAEB, CAESA 
CEPISA, DAE Sumaré, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOU,R:Qf:J?:~;· ·GARÇA, SAENJ-JAÚ 
DAE JUNDAÍ CEAL BLUMENAL COCEL CELG e IT AB'ÚNÂ::::::::====: ::;::)\,. / ' ' ' ' ··:·:·:·. ··:::·. 

Anexamos os documentos que comprovam a.s tratàHy'ª-s r~ferente ao processo judicial ( 
comercial com a CEPISA - Companhia Energética do Piá$.:t ·===::;:>= · 

Questionada sobre a hipótese de não têt::;:~:.ytd:==:::fqhi~!lização do contrato comercial até ' 
presente data, as razões apresentadas foram: .·=··=····:====·=·=·· ··:=:::?\===:-. ../} · 

"Apesar de estar praticamente fe.cijªdd!!ib coritf,áto, a CEPISA em 25/01/2005 efetuou nove 
pedido solicitando a justiça que suspencf.,~s:~,,,, d'\pf.Hêessõ até maio de 2005. Tendo como alegação j~ 
encontrar-se em negociação com a ECTVp@ra)i inip~rttação da solução completa, ou seja, a solução d(; 
LIES, conforme CI/GEVEN/PI-004/2005 d'éa~~vere'iro de 2005. 

Baseado na recusa d~==·='CEP,JSA d~:= = íniciar o contrato, a ECT reiterou o cumprimento de 
liminar em 02.06.2005 ." ) ·==:: \:, · 

Questionada sob,te.=: =ª·:· .. m'ánêira como eram prestados tais serviços antes da aquisição da~ 
impressoras, a Empre§l!:,,:manl(~stHU.,ts·e : , 

"As conc~ssi'O,n.~rià$, . CASAL- Saneamento de Alagoas, DAE- Departamento de Agua5 
e Esgotos de Ba4:QJ!S'P:;teÃ$.:Rb - Águas e Esgotos de Rondônia, BOVESA - Boa Vista Energia -
Roraima, M~Ã."QS EN.PRGIA - Companhia de Enegia de Manaus/ AM, ELETROACRE -
Eletricidady,,:=:.,do':=:=:t)'erer:=:=:€ERON - Companhia Energética do Estado de Rondônia, CEPISA -
Compan.hlª E~rgét~ça do Piauí, não tinham contratos de distribuição com os Correios e faziam com 
recurso::,PrúMo oJ.::,cbntratando terceiros de forma irregular quebrando o monopólio de distribuição da 
Unj~o. ·=\. ''''\::=:,,, ,======·· 

== ====:=::=t:: :=::::'::;., , .. ·:====., A concessionária CORSAN - Companhia de Saneamento do Rio Grande do Sul, possuía 
um coriiHttb de distribuição com a ECT de 65 %de suas contas. Nas negociações com a ECT deixava 
claro o seu desejo de contratar o serviço completo, caso a ECT não tivesse a capacidade de fazê-lo iria 
buscar outras alternativas no mercado e consequente prejuízos financeiros para a ECT com a perda do 
contrato. 

Graças ao projeto de prestação de serviços LIES, foi possível conquistar os contratos com 
essas concessionárias em um mercado de alta tecnologia e concorrencial, que exige do fornecedor alta 
agilidade de tomada de decisão e qualidade dos serviços prestados." 
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Valor de referência 

O valor de referência foi de R$5.315,00 para aqms1çao de 500 unidades totalizandc 
R$2.657.500,00. O menor valor obtido no Pregão Eletrônico 025/2004 revogado foi R$5.282,50 pan: 
aquisição de 500 unidades totalizando R$2.641.250,00. 

Empresa contratada 
.;:: =··::::::::::: 

Seal Sistemas e Tecnologia de Informação Ltda Cnpj 04 . 709.662/0001-96. · ·ãP.ç,§,::,h,~~:mt.isa 
de mercado, sem a participação da OMNI, no qual foi obtido, segundo a ECT, um pr:~ço mériqr dê)'·=·que 
o menor lance do Pregão Eletrônico 25/2004. ·;:::::::=:= ::;: ,,,,. ·}=:=:=·· 

.;::f .. . ;::::==:· ·::-.;::/::::·· 

·===::;., 
··===:: . 

. {:~==:~= .. ;.:~: :; : ; .:-:·.;.:-.·.·.·. ';.;:) :::.. ::::·· 
.... 

Valor contratado 

R$2.506.950 para 500 unidades de R$5.013,90. Este preçg-fdh:gbti'dç através de pesquisa 
de preço, conforme se verifica no Quadro de Estimativa de Preços 02l.Í.Q,?, ?ê~iz.;áâa com as seguintes 
empresas SEAL, HHP, IDB, CABTEC. "'=::(;:,,, \ t:; ,,. )>'. 

.. ===;.==.=.=.==.·=.· .. · .... === ·=.:r===·· .-::. ··=:::::;. ····:·::::;::·: 
· · ::~::::-. . -::::. 

··:;\.::.=:.·.. . .... '•}::=·· 

3.2.1 Descaracterização de situação emeçgêk=çjal. ,,::·. \ :;= 

3.2.1.1 Prorrogação de prazo para en't;~~==·d:~:=,pf~~utos, mesmo em face da situação 
de emergência alegada pela entidade ,,,, :===:::=::;:,, .. _ ··===::: ,:::,,,, )> 

·==:=:=:====· '\f ·-:-:-:-· 

Verificamos que apesar da al.~gàg;:=::ât~'êricH{~ara a contratação, a ECT prorrogou o prazo 
de entrega das impressoras que era pará''''s~r, :lsegliiijió o atributo 16.1 do anexo 1 do contrato, em dez 
dias da assinatura do contrato, ou seja, 07.6}::igoo5 é em um único lote, para 18.01.2005 primeiro lote e 
04.02.2005 segundo lote. Const?târilq§,, tamb'~hi que a data de entrega original, 07.01.2005, já iria 
comprometer o cronogram,a orimpal d~fi!~mplantação que era para começar, para alguns clientes, em 
03.01.2005. Ressaltamos::=tíye o obj@.tivq}da dispensa de licitação era justamente cumprir o prazo de 
implantação, pois se o rriesit.fb.::::P.#o··=ras-se cumprido, caso houvesse o devido processo licitatório, iria 
ocorrer prejuízo finançei.ro e ·4,,imagêín da ECT no mercado, conforme a nota jurídica DEJURJDCON 

.:::· \::. 

No r~lªt6fiõ<tt)~l'ÊC-042, consta uma transcrição da CIIDICOM-3459/2004, onde a 
DICOM se pq.s~~iô®. quàn:td'à revogação da licitação, a qual reproduzimos: 
" ... Esta si~y.ttçã(fpf.êoeil(la-nos sobejamente na medida em que temos várias negociações fechadas e 
em anclaJiif.tlt(!parCi:=g:cecução do serviço LIES, ... 
.. . Destt(.JoPnf.i?:, q!J.ef nos parecer que o novo certame li citatório demandará um rito processual 
supgriof:p 6fl'tqá~, inviabilizando a maioria das negociações em curso. Por esta razão, solicitamos a 
bús2li==4.g,·:=yma -âlternativa capaz de atender à demanda estabelecida nas negociações acima expostas, 
observandh-se os prazos já acordados. 
Enfatizamos que o não cumprimento dos prazos definidos com os clientes se caracterizará com 
condição indesejada, mormente naqueles iniciais, transmitindo àqueles uma idéia de ineficiência, o 
que não retrata a realidade" . 
Convém citarmos o parágrafo único do artigo 26 da lei 8. 666/93: 
"O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, 
no que couber, com os seguintes elementos: 
I - Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o 

caso, ':n;o312Ü05·--êN :1 
~MI - CORREiOS ' 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." 
{\ r i ,jj t"') 
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11- Razão da escolha do fornecedor ou executante; 
111- Justificativa do preço; 
IV- Documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados." 
E a Decisão 0347/1994 Plenário do TCU: 
"Além das formalidades previstas no art. 26 e parágrafo único, são requisitos necessários 
caracterização dos casos de emergência ou de calamidade pública que: 
A situação adversa, dada como emergência ou de calamidade pública, não se tenha originado, tot 
ou parcialmente, da falta de planejamento, da desídia administrativa ou de má gestão dos recurs~ 
disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída a culpa ou dolqJJ..O agen 
público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; ,,·:::' ·····:;::::: 
Exista urgência concreta e efetiva do atendimento à situação decorrente do estado eniitg#rlcülb't 
calamitoso, visando cifastar risco de danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas; \}:}:::;,, ._ ·:::::::,,,,.,.· 
O risco além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e especialrpente''i?,'iJV4&-J:'. 
A imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determiru:idds.,,pbi+;{s, s~rviços c 
compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apuraçid$.:':'::sf!)g;;:::q,,,_rnéio adequad 
efetivo e eficiente para cifastar o risco iminente detectado. "(grifo nosso) ·"''\:,,,_ .,,,"'=,,,,_ .... . ,,,,,_ 

Conforme evidenciado no relatório do sistema ERP, Registro RecebitP~nt~!f'4.,~ Ê$.toque-R43512 em 
atestas de recebimento nas notas fiscais, as impressoras, primeiro \:fb!~, fcyriin entregues no d 
20.01.2005 e não no dia 18.01.2004 conforme previsto. :=··{•.:,_.::::':::::· .,:,, ... :.~::::::,.·\::::=· ... 

.· · ·::::::::;. 
Manifestação da ECT ·•:::::\::::,,. ···:::=·' 

.....• ·.• ,'.:,'.~ ,: .. ,.. ·.·.·:·:· .· ··=r~::::-

"Várias atividades indispensáveis para i} '''í'tnpi'~hY.J:çã~i do serviço para as concessionárü 
dependem da impressora adquirida, são elas : ··<:· :,,.,, .. )':::···· ::::·:::::=::··· 

··:;:t(;:_ }:. 
,.;:::::::f:::::.. ··:;\~\:;. ,.;::·· 

a) Elaboração do Lay-out da fatur.~;. ·::::::: ·:::=>· 
b) Aprovação da Secretaria dª',,'Eª~énwt''Estadual; 
c) Contratação das bobinas;="'!{·::,,. ''j'? ···:::=::.::: .... 

d) Elaboração do programa de'i~ressão; 
e) Treinamento da m~cf'â~::pbra; '•'::}··· 
f) Simulação d_o sen@.,ço. ···:::::::::: 

O processo d~·:·dp::qp.:\~1/zo'Ó;~ foi iniciado em 14/12/2004 com a emissão do parecer 
jurídico, portanto o pqgo de'::~Ji{fe~~fdefinido na pesquisa de mercado de 1 O dias, era compatível com 
o início dos serviços :felaJ1!.9.os'':p~la.área comercial. Entretanto devido aos trâmites burocráticos 
necessários à form.ªIizãeãH'li~ pfocesso, só foi possível concluí-lo em 22/12/2004 com aprovação em 
reunião de dir~g)naj:p a cel,~fação do contrato pelo presidente da ECT, ocorreu em 28112/2004, sendc 
que a forml!lizaÇâg:':da::aijtorização do pedido dos equipamentos ao fornecedor foi em 05/01/2005. 

,,,,,:::;_-····•:(i:;:;,g:·:;;;:~.fi;J!i;~ lote de equipamento foi entregue pelo fornecedor em 14/0112005 (dat 
as~j;nala(41 nà§:::nofas fiscais em anexo), dentro do prazo previsto em contrato, ou seja, segundo o i ter 
16':'T'':=üQ., ... ~exo··\io contrato o fornecimento deveria ocorrer em 1 O dias após a assinatura do contrate 
que foi ."'f8f.malizado ao cliente pela carta CT/GCM/DGCM/DECAM-9011/2005 em 05/0112005. Apé 
o recebimento dos equipamentos são efetuados testes para o aceite dos equipamentos, a data d 
20/01/2005 foi de atesto dos equipamentos. 

As DR' s que necessitavam dos equipamentos em janeiro/2005 foram atendidas pel 
primeiro lote no total de 280 equipamentos (AM- 91, AL- 85 e NO- 99) e o atraso foi absorvid 
pelas DR' s, que redobraram esforços nas atividades subseqüentes, de forma a recuperar o temp 
perdido, não ocorrendo prejuízos para a ECT e nem para o cliente. ·-,.-·-· 

RQS n° 03/2l ,Q5 - ':;N ·l 
CPMI - COt~RI::IOS , 

j 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos." f 
FI~ N°_!1 0 1_0 _ : 

'tJ \) .s~ u i 

~~l.Q' i 



( 
( 

l 

c 

c 
( 

( 

( 

c 
c 
( 

( 

( 

{ 

( 

( 

Página 19 de 

Como o segundo lote iria atender as necessidades da DRIPI prevista para fevereiro/200: 
foi aceita a justificativa de prorrogação da sua entrega, tendo em vista os motivos alegados pel 
fornecedor, visto que sua entrega não ocasionaria prejuízos para a ECT nem para os clientes. A entreg 
ocorreu em 01/02/2005(data assinalada nas notas fiscais em anexo) antes do prazo solicitado pel 
fornecedor e atendendo o prazo previsto inicialmente para a DRIPI e o atesto ocorreu no cli 
03/02/2005 ." 

Análise 

Depreende-se da análise dos autos do processo que o contrato foi assivádtt no di 
28112/2004 e publicado no diário oficial no dia 30/12/2004. Somente no dia 5/01/2ÓÓ5.~,,,.,,dbnfqpn 
informado pela ECT, portanto, 6 dias depois da assinatura do contrato, foi emi~i-4..9 o ·=~4tcio d 
aquisição das impressoras. Não foi possível identificar e nem foi justificado gela EÇ1;i:::Q:,Jp.dhvo d 
morosidade em se emitir o supracitado pedido, haja visto a urgência da aquisiçã&'====qas iiV'pres'soras. 

··=::. ·:: 

Ainda dos autos do processo, verificamos que em 14/01/209·5.i .. =:~:::~:i~:=:;tf:=·s~~ Sistemas 
Tecnologia, CT/GCM/DGCM/DECAM-9.038/2005, Liana Apareq!ija ·=\it~,. Ât~jo, Subchefe d1 
DECAM, em nome do Chefe do Departamento de Contratação e Admiij~'$,traÇãÇ,:=de Material-DECAM 
prorroga o prazo de entrega das impressoras para os dias 18/0lJ2,00?: .... e\94tQ,2/2005 . Desta forma fie 
insustentável a data de entrega das impressoras, primeiro lote, ... ,ifu dhi:J41=ô.:l,I2005, conforme relatada n 
resposta da ECT. Evidenciando, ainda mais, a insusteqtabili"dâ,~i,.e "'â~=··· supracitada data de entrega 
constatamos que no dia 17/01/2005 a Seal, através de c~~' solicjiii::~··ÉCT mais uma vez prorrogaçã1 
de prazo, segue a transcrição da carta: .. ::======''''=··. ::::::;:,"::=:=: . )\ -=- . 

"Servimo-nos da presente, para infqri1df'''qfj:~=·as.::~l;~essoras Portáteis, objeto do contrat( 
acima referenciado, já estão no Brasil, na A,d.ifciiiii:= de Slip.==Paulo, em processo final de liberação pel( 
Receita Federal de São Paulo. ..:===:=:::>=.,.···==:\i}:;::'''''' '' \'::=,:.:,:,:.===· 

Acreditamos que este procesiQeS/arcPjjpalizado até (!1 feira, dia 2111012005, motivo pe!t 
qual solicitamos a prorrogação do prazo (i~:=:~[ztreg!l até o próximo dia 24/01/2005. " 

··:;:;:;:; . .. ·····. ·:;.;.:;:;.;.• 

Percebe-se que a pr<}~o~:~~ aludida refere-se a data de 18/01/2005, primeiro lote, poi: 
não existe fundamento e,w}se pr:Ogpgar :9 segundo lote, pois o mesmo estava programado para o di< 
04/02/2005, se fosse pos~ív'~~ =®,riaBma·==ãntecipação e não uma prorrogação. 

·'· · ·.;.;.;:.··:·. 

Assim, n~6' ''f'oi p~§~:;~:jt~onfirmarmos a veracidade das informações prestadas pela ECT ( 
desta forma, conti.l1u~''lnjd~H&dí'Vel o atraso na entrega das impressoras. 

.;:::::::=::::::::::;:;. .:::· 

C..b~fur!e::=:a,.,.dfâ~sula Oitava do contrato 13 .193/2004, o atraso injustificado na execuçã< 
deste coi.Wt.~t~·,§uiJitw.;~····~ .. contratada a multa de mora. No caso em tela, a multa que deveria ser aplicad< 
era de .. ,,,p,5o/~,,,:dü·· v].lÓr do equipamento por dia de atraso de acordo com a cláusula 8.1.2.1.a. Come 
hou.ve prpm)'g~ç~é{para o dia 18/01/2005 e a entrega foi efetuada de 20/01/2005, houve um atraso de~ 
diá§~H@.&,Q'\mprê§soras a serem entregues, cujo custo unitário foi de R$5 .013,90 resulta num total de R~ 
1.403 .8'92?:0 valor da multa seria R$ 14.038,92. 

3.2.1.2 Utilização das impressoras móveis, adquir idos por dispensa, para atendiment< 
de situação alheia a de emergência. · 

Constamos, após análise da pauta de distribuição das impressoras, que as mesmas forarr 
utilizadas para atender contratos que não estavam enquadrados na situação de emergência .. - ·~··-- ~ 

'RQS n° 03/2005 - CN - ~ 
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Inicialmente, na CI DICOM-0121/2004, assinada pelo Diretor Comercial Paulo Robe 
Menicucci em 20/01/2004, a necessidade da aquisição dos equipamentos era Aquisição Imedi: 
de150 micro-coletores e impressoras de campo, dos quais 136 deverão ser direcionados à DR/NO pê 
substituição dos atuais equipamentos, e 15 à DR/AM para uso na prestação do serviço integrad< 
Concessionária Boa Vista Energia S.A. 

Conforme o relatório CIPRO 012/2004 e Parecer CACE-420/2004, foram definidas 
seguintes quantidades e prazos para a aquisição das impressoras portáteis: 

Conforme Nota jurídica DEJUR/DCON 1344/2004, ·. op1 
favoravelmente pela caracterização da situação de emergência e .. 'l <On.se<liif~tit~~, .. c•on1:r .... at .... ,.., .... ,v, são aludid 
as seguintes razões: 

" .-·~(f:;. 
··========·· \:. ~r::·· 

A ECT já firmou vários contratos cow.f:·~~Pl;}&~~'JJl' energia elétrica e de sane amem 
cujos serviços, para serem executados, necessitariPfj4S" .. ref.f!fidas impressoras. Nestes contratos , 
partes estabeleceram um cronograma de exec.:!(Çfiq,, que''"b.,ggi~mpla a implantação da solução comple 
até janeiro de 2005. . .. ,.,,,,. '''' /,, .. 

.·:·:-:-:·:·.·. · ·===(~~-.'.:,'_:.·_,',:_,',',','_==~=:=:~::::::::::::::i::::=··· 
.·:::=·=·=···=·=·:::·:·:·. 

Assim, diante do cancelame'~iq,,,Jb pr;}J&sso licitatório e, tendo em vista que não havei 
tempo hábil para conclusão da pr..Q.:f..tma libitgção sem atrasos no cronograma já acertado entre , 
partes, esta evidenciado o prejlt._{io.]ifir!.rtceir(J: também a ECT não poderá cumprir com obrigaçõ 
contratuais assumidas COn.J:, seus'Çjientes;:i::o que além de gerar a aplicação de penalidades estipulad 
e até mesmo rescisão coififé!ll.fal, l&tnl?..i,p}' motivará prejuízos à imagem desta empresa." 

·\;~=====r====:;:=·======·:·. ········· · · 

Consta n~\Çons1qêràÇ5és Gerais, item 5, do Parecer CACE 420/2004 de 21/12/2004 
seguinte recomenda~8ti::~''}~'/:~~~= ""':>,,,. 

,( 
"Nfi..'::~~'!fp da I)R/PI, recomenda-se que o fornecimento das 220 impressoras somente st:, 

solicitado Çpeonlf.ttJ,dcliip'tjuando da formalização do contrato junto a CEPISA." 
_ .... {~:.. \:. •, .:::;::::;::··· 

-'""' '''tA_~z~da'n~~te mesmo relatório o CACE conclui: ·:\. ·:::::::::.. ..;:··' 

,,,,:~:,~,'~''\::::::,, :··::::, ";l~~te do exposto, desde que observadas as considerações deste Comitê, indicadas 1 

item 5 .. ,.'i!itlste parecer, somos favoráveis à aquisição das impressoras, respaldados na N01 
JURÍDICA DEJURIDCON 134412004 e nos argumentos e justificativas da CIPRO e da Diretor. 
Comercial. 

É importante ressaltar que deverão ser adquiridos somente os equipament• 
estritamente necessários ao atendimento da situação de emergência." (grifo nosso) 

O Relatório DITE~-042/2004 e Not~ Jurídica _DEJUR!DCON 1 m~Rt'~;;t·n~Rr~a~ue 
fundamentação legal para a dtspensa esta contida na Let 8.666/93, art . 2 , lSO W.C0. '"Êst~t>fne,. srr 

' 1 • RREIOS 
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artigo estabelece que somente devem ser adquiridos os bens estritamente necessários ao atendime1 
da situação de emergência. 

A pauta de distribuição, contida no processo, consta as seguintes informações: 

Conforme se pode observar da tabela acima, o inciso IV do 
desrespeitado, pois as DR' s RS e SPI não estavam enquadradas ua .. ,'''1)1LU~1v.a.u 
como, a partir da análise da tabela acima pudemos verificar que se en~~onrram 
CIPRO, 35 impressoras adquiridas para atendimento de .,J .. LUGL'-'a.'..r.''"u 

valores das impressoras que foram adquiridas em desacordo 

Manifestação da ECT 
·-::():;. 

Respondendo sobre J('p'~f~;:~pêndK. de impressoras adquiridas em situação de urgênci 
assim se pronunciou a EC]; :::\ 't:: 

.;::::::;::::·· ·=\\:::.. .): 

"As 35 imp;e~,~~fà$:''::f.;~~~~:{'.adquiridas para o contrato com a CEPISA, e passaram 
constituir uma reserya'''':técníq~' dé="éontingência para atender situação não previstas (roubo, dane 
irreparáveis), que er\P,gr~:t:J!~d::,prevista inicialmente tem se mostrado extremamente útil e já estã 
compromissadaw=pw.a ··a···:·coriít"ato com a CORSAN do Rio Grande do Sul. São também uma reserv 
estratégica patãtJlt@.g.er ·J~?'''Õutros contratos menores que porventura ocorressem nesse interstício d 
tempo. A,,DICd'Nt;:Jã''''''éstá em negociação avançada com as seguintes c~ncessionárias : CAES~ 
CEPISA;'':'QAE'':·Su,lliàte, DAERP, CATANDUVA, BEBEDOURO, PIRAJUI, GARÇA, SAENJ-JAl 
DAE rflNifAi CÉÁL BLUMENAL COCEL CELG e IT ABUNA". 

·.·. •,•.·.~ •·.· ' ' ' 
·:' \. ·:::·.·.;:::·· 

. ::=:: ":: ' '''':'::;::·:.::: An::~ise 

O Inciso IV do Artigo 24 da Lei 8.666/93 é taxativo quando exige que a dispensa seja feit 
somente para os bens necessários ao atendimento da situação de emergência ou calamidade. Nã 
dando opções para que o gestor ao seu livre alvedrio, adquira bens, por dispensa, para composição d 
reserva estratégica. A partir da análise dos autos, verificamos que a aludida reserva estratégica nunc 
fez parte do projeto, conforme pode-se verificar da leitura da CI/DICOM-0121/2004 e Relatóri 
DITEC-042/2004 entre outros. 
Conforme anota Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (Contratação Direta Sem Llic~ij,Q.,,_f ~?iç~?..;....,ec 
Brasília Jurídica, pgs. 323/324): RQS no 03/2005 • C~J • i 

CPMI - CORREIOS . 
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"A redação do dispositivo indica que não é possível as administrador utilizar uma situaç 
emergencial ou calamitosa para dispensar a licitação em aquisições que transcendam o objeto 
contrato, que, nestes casos emergenciais, deve ser feito tão somente no limite indispensável 
afastamento do risco. Haverá, assim, profunda correlação entre o objeto pretendido P• 
administração e o interesse público atendido. 
( . .) 
A co"elação entre o objeto do futuro contrato e o risco, limitado, cuja ocorrência se pretenda evit. 
deve ser íntima, sob pena de incidir o administrador em ilícita dispensa de licitação. " grifQ,:);tosso 

.. ;:·· ·.· .. ·.· .. ,.;;;:· '',\!J 
.;::;::::t:::.. ==(··: ·· . 

··===t:::::= ···-:::;:;::;:;::=·· 
·-::::~:::-. Recomendação: 

-:;. ·-:-:;:;:;: 

1) O gestor do contrato deverá observar o fiel cumprimento d~'g:,,,,,,pr~ps :':djb'~:ratuc 
aplicando, em caso de inexecução parcial, as multas previst.astf:iô:':®.Àb.i:;:ttd(' .. 

2) Apurar responsabilidades pela não aplicação de multas .. ==dQptrâtt:ulis'···g==·recebimento 
equipamento em desacordo com a especificação do Edital. ={i);===·· ··==:=\\::-= ··=·· ·=·:-.;/ 

3) Abster-se de utilizar dispensa de licitação para contfátªçã&:;:::=eÍnergencial fora c 
hipóteses previstas na Lei no 8.666/93, em especial para compo.r··t'~~ª·:=té29.icá ou utilizar o objeto 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisi.çiQ .. pÓf:;;~í§pbnsa. 

4) Apurar responsabilidades pela contrataçãp direfi:4.:=:,,.pel~···· não configuração do cará 
emergencial, em consonância com jurisprudência do TrifWpal de .. dpritas da União- TCU (Acórd~ 
172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e ,f}59/91~t:.,,. ,)i · 

5) Se o contrato estiver ainda em vigor{''ê.m f.~te g~i:"Jnêxecução parcial, aplicar as 
penalidades cabíveis ao contratado. ·•''''''''''·· ··==::: ::==:·· .i · 

6) A Controladoria-Geral da Uniã<(:çtey~rá enÇ.ãhünhar ao Ministério Público Federal os 
elementos disponíveis para análise da ocq~çhi::q'é''sup6sta infração penal. 

.. ::=:={\ :;:;:;:; ·:.:.:::. . 

3.2.1.3 Produto adquirido nãd'':'-tendi~Ienamente a todos os atributos relacionados 
Especificação Técnica do Prodtttõ'''1:::ç~mfigd.f.âção Mínima Exigida. 

No anexo 1 goi=contilte .. (Esdbcificação técnica do produto) consta, no atributo 12-Driv 
que a impressora deve ··sef.@=~~-QP.J.pâtfver'' e vir acompanhada de driver de instalação para ambie1 
operacional Windows .. ::.~ OOd''::,.~li&r~ional, Windows CE 3. O e Linux. Constatamos na página 
fabricante que o me~.iíio··· ·som&,l.te disponibiliza drivers para Windows e não possuindo, assim, dri' 
para Linux como.J~:x:igê:':tP!UiipidÓ contrato. Durante a inspeção fisica do objeto verificamos que no ( 
que acompanly~{''llã~ cons~,,.qualquer drive para Linux. 

•'•' ·· ··. ··:·· ··: 

.. ,::•: ê'op.:i'à~:;~:·=;ambém, ao analisar o portifólio das impressoras da série QL da Zebra, qw 
recargª::;éí"~?b.ªtêii:a 'ê feita entre 2 e 5 horas, conforme tabela abaixo: 

\: ·=·:·.·.. .:::· 
.. ··:::\t.:: ...... :::::·· 

.;:;=- -:::.=.=·. .;::}:i~\::: .. ·. ,.:-· 
···:·:·:·:·:-:·. :;:, 

··::::\. 
··=·=:· 

Da análise dos dados acima, concluímos que durante a operação de carga, o intervalo de 
120 minutos, limite máximo permitido, definido no atributo 11 .2 da especificação técnica pode ser 
ultrapassado. Lembramos ainda que no manual da Impressora QL-420 não consta nenhuma 
informação que assegure que a carga da bateria será executada em até 120 minutos 

Manifestação da ECT RQS n° 03/2006 CN -
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Em resposta a supracitada constatação a ECT se manifestou da seguinte forma: 

"Com relação ao drive LINUX, O fornecedor em sua proposta técnica confirmou o 
fornecimento, entretanto fomos informados pelo fornecedor, somente na época da entrega 
produtos, que a interface (drive) depende do Kernel do Linux (núcleo do sistema operacional) que~ 
sendo usado, assim como da "distro" (versão do sistema operacional) a qual será usada na operação 
conjunto com a impressora, desta forma, a ECT acatou os equipamentos por se tratar de aquisi1 
emergencial e porque essa necessidade é refere-se a compatibilidade futura voltado ao projeto 
sistemas aberto (LINUX) no ambiente desktop, ora em curso, que até a presente data aiqga não 
definido o Kernel padrão a ser usado na organização. ,.,,,,;='',,,.,.,,,,,,,(,, 

A ECT ficou de definir e formalizar ao fornecedor que se prontificou a fcimêç~f.:::o.:'::Q~ 
LINUX, ratificado pelo e-mail de 06/07/2005 em anexo. \t::::,,,,,,. ·-:·::::::::::;:,,,,.· 

.;::· '•\. ·· . ·=:);?:~::;::;:;:;:;:;:·· ··: · 

Quanto ao carregador de bateria, informamos que durante of'''t~ste~'::t'í-eati:zados 
homologação do referido equipamento, o mesmo atendeu aos requisitos ,,d~.firuc.;l.p'§:,,,.nâ}:'especifica< 
técnica, ou seja, a bateria da impressora é carregada em até 120 minutos at\Qs ~>l:l.iüí:Z'a?ão . 

especificad~~~ta forma, entendemos que foram atendidas p!en+<),';,i\>iequisitos técni< 
.;:}=~.=:=:·.:;.· ·::: . ,. 

' ·!; • .• :.:::=:=·· 
... . .. :::.::::~ ::\i::.:_: ,;.~;~.~:=,:,·.: . .. :::t ·::::::._:,·.· .. ::,. 

.. ·· ··:;\t::;. 

Análise , .. ,,,,,,,. -;::::: ··· 

Dos autos do processo, não foi possive!f'<lê;~,C())t~ram feitos os testes para ac< 
dos equipamentos e quão rígidos foram os meS~QS.é'''TalJiijéín não foi possível certificarmos 
existência do aludido Driver Linux, pois ªté.:\,,.o .,f~.ha@~nto deste relatório nenhum drive 
apresentado a esta equipe de auditoria. Com rê.~ªç~p.ao t'é,ffi'po de carga da bateria não há como a B 
atestar algo de um produto que nem mest::I}d='~~~' }ii-{gpli&:'fabricante, em seu prospecto técnico garante 

.. ··===~~\-. '\1_~!: ··:::;~~~ill~:::=··· 

·===~=~~tr;:;: Recomendação: 
... ;:;:;:;:;:;:;.;... ··====t~=::::···· 

Que o gestor ~o cor:i.:i~ato.''($:t. 67' da Lei n° 8.666/93), antes de atestar as notas fisca 
observe, acuradamente, a.<&::espedfi.ç~çõe~ii'do equipamento previstas no Edital. 

'•, · · · -::::;:~:::~:::::::::. :::::::· 

4. CONCLUSÃO . . . . . . ······· .. · ·:~.~~= 
.. ;:::::::::::::;~;~:;:. 

pâ§:i ::lw.;i4.§:~,$. ... :f.ê~Üzadas sobre o Pregão 025/2004, revogado, a Dispensa de Licitação, c 

caráter erp.étg'ê.p.d'àl:::~·ü' 'p·regão 026/2005, em instrução, constatou-se: 

.. .·<~:,:::''' ''\:::::l:~:~:;:::·:· .tJ~~::ificações Técnicas exigidas para o objeto da licitação somente er~ 
at~~U~~$ por}produtos de um mesmo fabricante. Foi recomendado que em futuras aquisições 
impre's'§õi®., em especial no Pregão 026/2005, (em instrução), sejam reavaliadas as especificações 
produto de .. sorte a evitar a restrição ao caráter competitivo e direcionamento a um único fabrican 
conforme subitem 3.1.2 deste Relatório. 

4.2 Exigência de documento de habilitação sem amparo legal. Foi recomendado q 
não seja exigido, nas próximas licitações, como documento de habilitação, carta de solidariedade 
fabricante, pois a mesma restringe o caráter competitivo da licitação e não encontra amparo na Lei 
8.666/93, bem assim a apuração de responsabilidade pela exigência de carta de solid~E_ie~!.?t~,_pe1 f< 
de a Lei n° 8.666/93 não exigir tal documento para habilitação dos propone ;r~WJ:ro~uSfienll x 

deste Relatório. cPMI _ CORREIOS 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ'"cos." Fls No ____ _ 
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4.3 Revogação do certame, sem a caracterização do interesse público e sem apreciação 
recursos administrativos interpostos pelas empresas SEAL e OMN1, descumprindo o disposto no 
9° da Lei n 10.520, de 17.07.2002, c/c o art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666, de 21.06.1993. : 
recomendado que sejam utilizados, adequadamente, os institutos de Revogação e Anulação, previst 
expressamente, no art. 49 da Lei n° 8.666/93, conforme subitem 3.1.4 deste Relatório. 

4.4 Contratação por Dispensa de Licitação, sem a caracterização de situa~ 

emergencial, conforme subitem 3.2.1. 
.-::::;::~?~:;:;. 

4.5 Utilização das impressoras móveis, adquiridos por dispensa, para at:;i~J=ent.9= 
situação alheia à de emergência. Foi recomendado: ·:'\?:~:=.==== · · ·=:::;t\:/·· 

::: .. ···:·:;::::::·:·.· 

1) A abstenção de se utilizar dispensa de licitação para contrataçãd::;,~piergé·~~'i'iiffora < 

hipóteses previstas na Lei n° 8.666/93, em especial para compor reserva téçni.~,P~i''p#l1~ar o objeto 
contratação em situação diversa daquela que motivou a aquisição por disp~p.sà':="'=:,:· ·.·.,., '' ''''''''''''=·· 

2) A apuração de responsabilidades pela contratação direta~{quàh4.9 dà=Jlão configuração 
caráter emergencial, em consonância com jurisprudência do Tribunaftg~ CÇptâs da União - TC 
(Acórdãos 172/97, 173/97, 174/97 e Decisões 347/94, 820/96 e 4.$2/Q:?).'\,,_ ·=:::\~:::= :,,....:=· 

3) A apuração de responsabilidades pela não,,,~pliêâÇãbi:~tfe''.·multas contratuais e 
recebimento de equipamento em desacordo com a e~pecifh:;ª~,.-do Edital. 

4) Se o contrato estiver ainda em vigor, er:n(face da Bt,~x:êcução parcial, a aplicação d 
penalidades cabíveis ao contratado. ./·;';'=·.. ''\~\~=:::,,. ,:}, ·' 

5) Ao gestor do contrato, o fiel cumprimipto.}4os''pgclos contratuais, aplicando, em caso 
inexecução parcial, as multas previstas. . .. ,,,,,,.,.. ··=\=::=::::;;: }: ... 

6) À Controladoria-Geral da Uni~Ç~···ô''lincarrlÍ:f:l.h~mento, ao Ministério Público Federal, d 
elementos disponíveis para análise da ocog~.gÇ1à~:Ç'ê='SUp0:Sta infração penal. 

.;::::{~f-. . '\!~~i: ··==t==:::: .... · ,• 

4.6 O produto adquirido nãri''~li@tnde ·plenamente a todos os atributos relacionados 1 

Especificação Técnica do Prodqte=::;:o,:~,Çonfi~ração Mínima Exigida. Foi recomendado ao gestor 1 

contrato (art. 67 da Lei n° 8.66~f93), "(]'&~, antes de atestar as notas fiscais, observe, acuradamente, 
especificações do equipaw.ento adqyiridqi,i 

··: ···.::::=::·.. .::: 
-:·.·, .. 

Brasília, 12 de julho de 200 

[Inserir nomes dos Auditories para assinatura] 

De acordo. 
Ao Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do Exmo. Senh 
Subcontrolador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de Correios 
Telégrafos, ao Ministério das Comunicações, às Comissões de Sindicância e Processo Administrati' 
Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de Contas da União, à Comissi 
Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este Relatório tem por objetivo a apresentação de resultados parciais < 

Auditoria Especial em curso na sede da Empresa Brasileira de Correios e Telégrc 
Brasília sobre a contratação e a execução de contratos de serviço de transporte da 
Rede Postal Aérea Noturna - RPN. 

s trabalho 
)S- ECT, 
trga postal 

tda=='riós. ten 
riê~áf!Q,g 
cda riã=:sedc:: 

Trata-se do cumprimento de parte do escopo da Auditoria Especial determi 
da Portaria CGU no 121, de 18/05/2005, com vistas a apurar os fatos sobre suposta: 
praticadas no âmbito da Administração Central da ECT, visto o conteúdo da fita gn*. 
Empresa, conforme matéria jornalística publicada na Revista VEJA, edição n° 1 ,.5.>05 , · lttt =w.zri~ fi 
apontados em denúncias veiculadas na mídia e em tramitação nesta Controladorii{:'t;,~n J~ U~ião . · 

. ·.;.;. "\:=·· 
.. ::::::?i:t;::t:::~::::}::;:;;;;):;:;: 

Este relatório contém resultado parcial do escopo defin\dÔ\,,,p;Ja,,, __ ava 
aplicáveis à Licitação e à execução dos contratos de transporte da"i!!Pw.gâ\::yia:'==::RP 
insuficiência de controles na contratação e na execução de tais çpptraiQ'§;=::jçiertHfica( 
realizados no período de janeiro a outubro de 2004 pela Unidaq~'d'K)ittt4!t~rih' Intern< 
supervisão e a pedido desta CGU e também do escopo definidd\~p â~_glto da auditc 
curso, qual seja, reequilíbrio econômico-financeiro de ... @ntratos/t=po··==-·período de ~ 

Licitações realizadas no período de 2003 a 2005. .,{:;;;:·::·''=·- :==,,,·,:::'\:':t::=::=,,, ,,,,,,,,,J:=: .. ·=·· 

ção dos a 
. haja vist< 
em traball 

la ECT, sol 
a especial c 

00 a 2005 

Os trabalhos realizados em 2004, supr;;lê:'ítadõ(;:_ d~râth-se a partir do encam: 1amento, pc: 
Exmo. Senhor Ministro de Estado das ComúhicMõe~:==:::::niediante o Aviso n° 38 2003/MC, ' 
24/1112003, do resultado das negociações r~,~~i~d~'Mi;n~I~;l/Empresa Brasileira de Corre >e Telégraf 
- ECT naquele exercício, que ensejara:rrt• :: :w.:nJ.t,.,_r,:~dgÇão de R$64 milhões nas desç >as anuais c 

transporte da carga postal via aérea. J;,~is'!qaBá!fiô'§'''''toram realizados pelo Departamen · de Auditor 
Interna da ECT- DAUDI - Relatório· =a~, ,.Auditdna no 012/2004, sob supervisão deste :ontroladori 
conforme sua demanda, encaminhada medi~nte o Oficio no 8017, de 26112/2003 . 

. ;:··· ·· ·.··::::;::::;:;., -:::=·· 
;:( 

Como refer~geia q~to ~4,: andamento de nossos exames, até o presente r.. 'mento fora1 
identificadas, entre outras\)iij$!Jficlenciâs de controles, relevantes variações de quantid: es de carga 
de preços contratadc>.§_ no~'\.§~t:ços de transporte de carga postal via aérea, descor >rmidades n 
contratação de senf..l'Ço~ .. -fle -,,'Çqnsultoria, incompatibilidades entre os percentuais rec thecidos pel 
unidade técnica_,~===iiPtHvãd'&$. pela autoridade competente sobre a concessão de reequilíb J econômiq: 
financeiro aó:$. .. .. . ,à.>ntràt9S';= bem como a sua concessão, indevidamente enqt drada com' 
restabelec.jme~f'â:::4;~'''equíÜbrio econômico-financeiro de contratos. 

:=< ':·. · · ·::\_t~ .~ ~;::/ 
.;:;· .. ·=:~:t::::;.-::::/::::-... 

. ;: .\ . ·-::\\·. .. 
=~== ·==:=r====:::=======·· 

·=:::. 
::::;::~:::::;:;. ·:; . 

. ·.·. ~===. 

,vx.••;o......_ __ -n_ ... tt ,-;~ 
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2. ASSUNTOS ABORDADOS 

Auditoria realizada em 2004, pelo Departamento de Auditoria Interna da ECT- DAl 
sob a supervisão desta Controladoria, teve por objetivo identificar as causas da redução ocorrida 
outubro de 2003, de R$64.078.460,89 no valor dos contratos de serviços de transporte da carga pc 
via aérea e avaliar os controles internos implementados: 

redução de R$7.055 252.89: sendo R$5 milhões decorrentes de negociação com 
companhias aéreas, R$1. 1 milhão referente à supressão de Linha e R$800mil de ajuste de çaf~ e; 

redução de R$57.023 .203.00, pelo preço ofertado no Pregão 106/2003 <b.i.;:~=~=ii·=i;~ .. ~==~:=:= 
após o término da vigência do contrato n° 11.008/2001. Na ocasião, a ECT havi'!::=·negQ;ÇI~===:Pi==·pre~ 
contratados com as empresas aéreas e, a operadora dessas Linhas, não aceitou neg~jar. =\c·· :::==·· 

... ·=· 

A auditoria realizada no período de abril a maio de 2005.: tg,;==:;~:;==:==~:hJcli:·o avaliar 
controles aplicáveis, em 2004, na concessão de reequilíbrios econômicoifu.lan~!.ro:s==·áos contratos_ 

·\.=:.·:;\ ::::.. ··===~r=:··· 
.;:;:;.,.. ·::;:;:; .. 

A Auditoria Especial, em curso, busca avaliar os pqJ.6·~;~~s=:=:J.~. 2ôhcessão de reequilíbri• 
econômico-financeiros de contratos, no período de 2000 a 20Õ5~tÇefil====ª·~·slm os atos de licitação, r 
mesmo período. ·===:::=::=:[[!::=··· ..:=·· 

3. VALORES CONTRA TU AIS 

AUDITORIAS 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2004) 

AUDITORIA ESPECIAL 
(2005) 

4 (**) 

(")Dados do R~Wório d~:A.uditoJi~ DAUDI- 01212004 
("") Contratos=t.l~.s F, tNV.,.A:i·c 

4. RES~~::EXAMES 

VALOR R$ PERÍODO 

R$1 .2 bilhões (*) 1999-2003 

R$464 milhões 2000-2005 

.:::!~ :==í::::.;::!·;~~i;dri! realizada em 2004 - os resultados dos exames indicaram, entre outras, a 
ocorrênçj~{d~:::Yaff~p~~ injustificadas da tonelagem e de preços contratados no período de outubro de 
1997 =á!:.· afflif' .. d"e ':~605, supressão injustificada de Linha e contratação de consultoria sem amparo 
coptratJ~, cóht'dffite a seguir: 

-=·>=====~=t:::\:::= =,;:~:\= - ;~lta de justificativa consistente para as variações de quantidades da carga contratada_ 

- falta de justificativa consistente para as variações de preço por quilograma contratado. 
- morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 

(Petrolina/Salvador/Petrolina). 

1 Linhas A eC-perfazem os seguintes trechos da malha da RPN: ("A"- Fortaleza/Manaus- Trechos: Fortaleza/Salvador; Salvador/Rio 
de Janeiro; Rio de Janeiro/São Paulo; São Paulo/Brasília e Brasília/Manaus e "C" - Manaus/Fortaleza - trechos: Manaus/Brasília; 
Brasília/São Paulo; São Paulo/Rio de Janeiro; Rio de Janeiro/Salvador; Salvador/Fortaleza). ,., . ._.-..~ .... "" ......... .,.,.=--· I ROS N° 03/2005 - CN i 
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- desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestados pelo Cons 
Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna- RPN, além de conflito de informação relacio 
ao procedimento de pagamento. 

4.2 Da Auditoria Especial, em curso, os resultados parciais indicam a concessão inde 
de reequilíbrios econômico-financeiros de contratos. 

4.3 Os resultados dos trabalhos de auditoria foram consignados na NOTA 
AUDITORIA n° 02 - 2005 e apresentados à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos,.,,,p'âf.a ciê 
e manifestação, mediante o Oficio no 15716/2005-CGU, de 01/07/2005. As manifestiÇ~$.j!ij~,,J 
foram encaminhadas a esta CGU mediante o Oficio n° 378/PR, de 06/07/2005. \(,,,.,. '''''::\i ···.···· 

.;'''''''\:;;:;:''t:'t:::~::;:~;,}:t, •• , )'''' 
.-::::=:· 
. ·::\:;:;.. ··:::;., 

5. CONSTATAÇÕES 

5.1 Falta de justificativa consistente para as variaçõ~\:~é<•:~,R~'rifidades da ca 
contratada .. ,,,,,,.. ·::::·· 

.;:::f:::::;:;.;. =:\_ 

Verificou-se a falta de justificativa consistente par~,,~~~,;~;~.g·~s·,~e quantidades da ca 
contratada, destacando-se as seguintes ocorrências, nas Li:Il.:b.ª-s A e C%:':,,,,,.·'· 

.;:}=:-~:· ··=·::~~====··. ·:;. ... 
··:;;;=;:-. ?: . 

a) aumento da carga contratada, na o,~~~,,,,~e: .. ?~:f('''~m mato de 2001, vigorando 
dezembro de 2001 . ''''· .,. 

·====r ··.. .·. ··===· 
.• ·:···:::::;:;:; . . ;::==·-==··.. ··::::\:/' 

b) aumento da carga contratada~;:::'n~,,, oid~ .9ê .9%, em dezembro de 200 I, vigorando : 
dezembro de 2002. ,;::::•:::::::::{;i:i:',,,,,,,,,t,,,,,,,,,, .. '::::::'· 

c) diminuição da carga c6'~:)da, .. ,,ri~r· ordem de 7, 7%, em dezembro de 2002, vigoran' 
até dezembro de 2003; ·-:::;::.,,, . 

. ;:::-:::::::::;:;:;:;.;.. -:;:::::·· 
. \).· .. 

d) diminuiç~g'::da cdt:$f.l corl~atada, na ordem de 11 %, em dezembro de 2003, vigorando a 
30/04/2005. \}\;::. -:,:;,.,. 

"a).;;;~u.l .. ento:':d~ carga contratada, na ordem de 70%, em maio de 2001, vigorando a 
dezembro,,de iôt:f~•=•••••='· . 

. ;:(' ·-.','.',·.·,.. ·.·.·.•.·. . 
-:-:·:::;::-. ·::::::;:=--· 

·='•'f,. ':i~M.i.vr~~ a vigência do contrato com a INTERBRASIL, a capacidade de carg. 
corl$jget'4..ndo3~t:t'as Linhas A e C, era de 112 toneladas por operação. 

. ·-··::::::::~::::::= · -... :::: . 
.. ·-··:: 

Conforme consta do Relatório DEGE0/00 1/2001 (Anexo 1 ), esta capacidade de carga ei 
insuficiente para suportar a demanda, destacadamente nos trechos São Paulo/Nordeste e Sã 
Paulo/Brasília. A situação então vigente tinha como conseqüência o não embarque diário de carga n 
ordem de 50 toneladas que, além de representar custos adicionais para a ECT com o pagamento d 
transporte pela Viação Aérea Comercial, trazia sério comprometimento à qualidade dos serviços, quE 
seja pela incompatibilidade do horário de chegada da carga no destino, quer seja pela falta d 
disponibilidade nos vôos para o embarque nos porões das aeronaves de passa~!r.Q.s. ...... ·' ;":. : ··· ':: ·N_,_ .... rfe1s n° (J3/2.ü\.ib .: -~ .~.: t I CPMI • GORfü: IO~. · 
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Estava, portanto, caracterizada a necessidade de aumento da capacidade de , 
contratada, fato que foi providenciado pela ECT quando da realização da contratação emerge 
realizada em maio/200 1. 

Adicionalmente, considera-se oportuno esclarecer que à época em que as linhas A 
eram executadas pela Interbrasil, a aeronave utilizada na operação era um Boeing 767 para cada li 
que transportava passageiros na cabine principal e a carga da ECT era acomodada em container 
porão de difícil manuseio a cada embarque/desembarque. Acrescente-se, ainda, a dificulc 
operacional resultante da despadronização de unitizadores, haja vista que as demais linh.é}S'''li~ gn 
porte eram operadas com aeronaves paletizadas. Isto exigia que, nas bases de conexão;'.'lQçJ~fíit&i 
fosse desconsolidada para nova consolidação, a fim de se adequar ao novo tipo =fck .. unif'~,çi..õi 
situação agravava-se nos aeroportos do Rio de Janeiro e São Paulo, visto que a ~erortªV~f=~§:tfl.lton 
no terminal de passageiros, o que demandava um tempo adicional para o desloéa~ntd\~a dú-ga eJ 
esse terminal e o de cargas. ,:::==t:=::::::::::::::=:ti':::~}}:., }=· 

.. :::=:ii~[~\. ··==:: •• 

Considera-se que seria pouco ilustrativo para elucidar o qué$tiprilhg~~tõ· efetuado por e 
Controladoria anexar contratos comerciais firmados pela ECT com,§~us ó{i'êw;esY'poís, com exceção 
contrato de malotes, os demais contratos de serviço não discrüpírí'lilli·P==a:::Qrigem e o destino da car 
Ressalte-se que, do total da carga transportada pela RPN, apen~~~J:l.ni''=·p,~rdentual não superior a 2: 
compõe-se por este tipo de objeto. . .. (i;·,.. =::,:;., =·· 

"b) aumento da carga contratada, na o""~~?A~fdezembro de 2001, vigoran 
até dezembro de 2002" ,,.;::...... ·=·===·=··='' '':;. .·· 

Apesar de não constarem na~/WI~~J~~:o dos contratos os documentos q 
demonstram a metodologia utilizada para'''~Sw.P~4!()1" -~?'decisão de aumentar em 9% a capacidade 
carga a ser contratada, merecem destaq1lé'~âlgti~.;pdrifos que balizaram a decisão: 

.-:····:::::::.. .~f '\}:=··' 
··=::::;:;.;:/ 

1. a demanda pelos,,.,$:~.[Viços't:q~!:.-· ECT comportava-se de forma crescente. Destaca-se 
crescimento na ordem de 15 % po s'ety!_ço Sedex e de 24 % do serviço FAC, no ano de 2001; 

2. o tráfego _gl.pbal d~,.~mpt~sa, de 2000 para 2001 apresentou um crescimento de 8, 4%. 
·=·· \:·:·.· ··=:=:~t~::=:::::::::-:=·===y 

:.~::·:=:=:·.·. 

Em funçãQ. do dQt.#Pbgamento da carga no ano de 200 1, onde havia uma clara tendência c 
crescimento, estava:ju.stí_fl_ça~_a decisão de que as linhas objeto da contratação pudessem comportar 
crescimento da_ggg·â;~=~s~ffd~sém mantidas as tendências verificadas no ano corrente. 

-:···· · ··.··::~tj ·::::::;::::-:::/ 

,, .. :}\i~~=:::âlssõ;"'.~onsideramos importante destacar o fato de que no ano de 2001 ocorrera1 
signific;atiY:p~}ava,riÇ,bs na atuação comercial da ECT, com destaque para os seguintes serviços: 

. ;;::~~~.'.·. ··::::~}( ., .. :.). ,• 

·.:::::::::;. 

<;:;:,, .. _ \,=:. .')E~pansão do e-Sedex: tal iniciativa gerou um tráfego adicional de 1,2 milhão de objeto 
·=======·=:{: ,, originados em 750 clientes, correspondendo a 70% do mercado brasileiro de e 

commerce no segmento B2C. 
• Lançamento do Sedex 10: observa-se que apenas no segundo semestre de 200 I 

atendendo 176 cidades brasileiras, gerou um fluxo operacional inicial no montante de 
380 mil objetos. Um ano após, em setembro de 2002, já tinha alcançado o número d( 
2.186 .000 objetos. 

Quando da definição do objeto a ser contratado, as informações acima descritas forarr 
observadas, fato que indicou o acréscimo de 17 toneladas em relação ao contra; ~~2ÓÚ5~Tf,1f:·,<: 
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que das 17 toneladas acrescidas, 11 toneladas dizem respeito aos trechos Brasília/São Paulo, Ri 
Janeiro/São Paulo e São Paulo/Brasília. 

Conforme já relatado no Relatório/DAUDI - 012/2004, a ECT, visando melhorar o P' 
elencado, passou a fazer constar, como anexo aos relatórios a serem submetidos à REDIR, es1 
circunstanciado detalhando os motivos das alterações na composição dos trechos das linhas, bem c< 
as eventuais alterações da capacidade de carga a ser contratada .... 

"Quanto à redução da carga contratada, conforme alíneas 'c ' e 'd ', do subite~JJ"'1U aci 
apresentar a motivação dessas reduções, mediante o encaminhamento de estudos · ''f'~Jc.n/i.os. 
orientaram a decisão de diminuição da carga contratada.". '::::::,,,.. ==:;:: ·· == .. ,. 

··:::. ····=:t::i:;:::;.;., ",\}::/ 

"c) diminuição da carga contratada, na ordem de 7, 7%, em···aezerib;;:==:;;:~e 20 
vigorando até dezembro de 2003" ,,,,,,,~,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,:,::;:}:\,,. ·'!::===·· 

,.;:" ··==::;., • ·.:::.; .. 

.. ..::{i~\ ··====::;._ 

Conforme dispõe o Relatório/GT/PRT/PR- 244/2002- OOÍÍQ,2'(Àp~i€r2), por ocasião 
prorrogação da segunda vigência do contrato 11 .008/2001, seria a4.missf~ê1~~=)~ Ütulo de repactuaçãc 
concessão de reajuste de 64,25%. Contudo, com vistas à mi.rum'tqÇâQ'~;~,_dé'''.despesas, a ECT, ai 
diversas rodadas de negociação, apresentou à contratada a seguinfê:==proiX?.§iâ·: 

a) reajuste do valor da operação diária em 1§;3::~~~),,._ '~\=::::::=:=····..:=· 
.. .... .;:)~;::· 

b) redução de 5 posições de paletes,(d~~i~t:ij,~\,.i_~::==~~~eladas), sem afetar a qualidade , 
operação, correspondendo a um reajuste indireto'~. 5.)l6~:"'!!i=;:::· 

··=============·· ·-:==:\r.. .r= .. 

Mediante aceitação da propostá'~ip,p;;i~·l?.:?.!!!~:::Itfcontratada, as alterações foram homologad 
pela REDIR-05112002, de 18/12/2002,(Art~d~~z).::··=,,,,,, , ,,,::::·· 

.. :-· ··::::t~~::;:;.·:···/:: "j~~;::··· 

"d) diminuição da.. ,,,grga c'bf!t.ratada, na ordem de 11%, em dezembro de 200: 
vigorando até o término do cq.Iítr"at.,:}l0 13~"!81!2004, previsto para viger até 26/06/2005" 

A quantidad::===:~:=:P:~~fês,:e=-~:iicapacidade de carga, em peso, a ser contratada em cada trech< 
foram definidas em .. fi.mçãb,,::~s~==:vabalho técnico realizado pelo Grupo de Trabalho designado pel 
Portaria PRTIPR-24.~Íiº.Q~. P:,~ra ·sugerir os ajustes na capacidade de carga e na quantidade de paletes 
Grupo de Trab~Q áhãíi'§ó'q. ~{'.carga efetivamente transportada no período de outubro de 2002 a març 
de 2003, tend,§::·êfmo ··~tÜtado os ajustes propostos, que serviram de referência para os Pregõe 
106/2003 .,:~==l~:~12~p4?::;:;:;::=·· 

==={;,'_====t;~\:;,;Jr'•=:~:=: o contrato 13.181/2004, oriundo do Pregão 105/2004 ter sua vigência previst 

até{2..9/0~/20Ô$;==='·o mesmo foi rescindido amigavelmente em 30/04/2005, tendo em vista a entrada en 
ope~â:~ão:;~~ nova malha da RPN, objeto da Concorrência 006/2004. 

5.1.2 Análise 

Quanto à alínea "a": 
Em maio de 2001, conforme as· justificativas apresentadas, houve necessidade d( 

acréscimo de 50 toneladas nas Linhas "A" e "C", para absorver a carga que estava sendo transportad2 
pela Viação Aérea Comercial - V AC. Até então, a carga contratada era de 112 tonelada!:_ ÇQJJ;l 2 

absorção da carga da VAC, a carga total contratada deveria ter sido de 162 ton~~B~ pfu'~ nãt>l :f; i o 
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que ocorreu, pois a contratação foi de 190 toneladas. Portanto, ainda restou sem justificativ 
aumento de 28 toneladas no período, o equivalente a 17% de incremento. 

Quanto às alíneas "b", "c" e "d": 
A justificativa apresentada para o aumento da carga em dezembro de 2001, no sentidc 

"não permitir queda na qualidade dos serviços", apresenta-se contraditória em relação às justificati 
para a diminuição da carga em dezembro de 2002 e em dezembro de 2003, haja vista a informação 
que, quando da diminuição, esta se deu "sem afetar a qualidade da operação". 

Considerando-se que esta CGU solicitou o encaminhamento de estudos ·fQlQ$., .. J 
suportaram as decisões de elevação/redução de carga, bem assim dos contratos comeygjais q'~ .. .i~ri; 
motivado a necessidade de elevação da tonelagem de carga contratada, e que a ptxa q~'''i:9c.4p.a'Ção < 

aeronaves, no período, era da ordem de 54 a 77%, e a manifestação da Empresã:'<n.p sdÇtid({ de qw 
conhecimento dos contratos comerciais por ela firmados no período serja/VfpOJ:J.iê.ti.lilstrativo pa 
elucidar o questionamento efetuado'', permanecem injustificadas as alt~râ"ºes''=·u.~ carga ocorridas 
período de maio de 2001 a abril de 2005. i'['·!\.,\:::= .. :'·'\:::::;,\:=:==·····=·>···· 

As informações trazidas não foram suficientement~ ··á6t~n~~~=>··com dados fisicos q1 
demonstrassem a quantidade de carga efetivamente transpoiiãá~ . nb: .. , .. .Periodo, de modo a indic 
satisfatoria...rnente a necessidade de alterações da tonelagen}:=M_e cargâ'~byptratada, com aumento de 700, 
em maio de 2001, novo aumento de 9%, em dezembrq, .. de ÍOp), s~ido de diminuição de 7, 7%, e 
dezembro de 2002 e nova diminuição de 11%, em de.zêfu.b~Q ... de'''Z~XÜ. 

5.1.3 Recomendação 

·:.:::::::-.-::·· =: ...... 

. ·==\t::.. .;::::= 
· .. ::_::.;:·· ·. _.;:-· 

}:;. ·:::;:;::: 
·-:\_::_.=:.· .... ,-::::=· .· . • • }: . 

;:::::::::::::;._ ··:::::;:;._ 

Apresentar a esta Controladoriá~iiqJ~;!l:n:~O,~::a6''quinze dias, dados fisicos que demonstrem 
quantidade de carga efetivamente tr.'ffiWd'âii::;P.cr'p'eríodo de maio de 2001 a dezembro de 2003, d 
modo a indicar satisfatoriamente á···· H~r:éssidàd'é das alterações havidas na tonelagem de carg 
contratada. 

,.;::·:·:·:·:;:::::t~~;:; .. 

:~~r .. 
5.2 Falta ~,ç}justi(J.Çativi,i= consistente para as variações de preço por quilogram: 

·=:· ··=::;:;=:· } · 
contratado ·<=:':::•:···· --.:=:::,,,.,,, •. , . 

....) '::: . . )• •::::;\}:=··· 

Verifico,G~'~e ª fJl~a de justificativa consistente para as variações de preço por quilogram< 
contratado, dest.ªguiaHtgê"'â$ ~~guintes ocorrências, nas Linhas A e C: 

·.·.····.···:::::·. ;:;· 

... ..:=/!!::::. ·:~:~.: ··:::::;:::::-::=· 

::=== 'à) áütfiênttrdO preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outubro de 2000, 
em rel(l,çã$,a .. ~uttl}iip ·de 1997; 

.·:·:: · ·=:::~}{ :\ . . · 
·==::. ·::};:;. ,.;:·· 

,::{:,,, .. ,. '::., b)'}á~mento do preço por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezembro 
de 2ÓÓ2}::~ relação a maio de 2001; 

c) aumento do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro de 
2004, em relação a dezembro de 2003 . 

'Rãs~-ô3í2ôo5~cN- '\ 
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5.2.1 Manifestação da ECT 

"a) aumento de preço por quilograma contratado, na ordem de 30,43%, em outt 
de 2000, em relação a outubro de 1997" · 

O incremento de 30,43% no período de outubro/97 a outubro/2000, destacado na alínea 
do subitem 1.2, está absolutamente condizente com a inflação verificada no período considerado, 
vista que, neste período, a inflação medida pelo IGPM foi de 35,13%. 

"b) aumento por quilograma contratado, na ordem de 142%, em dezeni'b*n .de,,,2.( 
em relaça

-o a ma•·o de 2001" .,,,,,,,,,_ .. ...... ,.,,,,,,,, 
=::;:;:;... ·:-:-:-:-. 
··::~::::::::::~:;_.,_::.-:·. ·· ==:_,_~_~}::/ 

·:::. 

Em maio de 2001, em conseqüência da rescisão do contrato com à''~r:ê6'i6\.siL, 
realizada a Contratação por Emergência (DL-00 1/2001 ), cujo resultagoft:=enk::::t.gn.&s de pre1 
ofertados, foi satisfatório para a ECT. Na ocasião, o preço obtido foi d~,,R$J:76:=opo,óó'.para as Linl 
A+ C (33,52% abaixo do preço de referência utilizado no processo) pafi.i.J,mÍà\ç~gà.contratada de 1 
toneladas, o que representa um custo de R$0,92 por quilograma tra:g§portà~b:;:,,, ,,,,,,,,,.· 

.; .

. ,·.=.·.·.· .;:·· ·=::::;~.:~_::::;:::;:;.;.. =:;. ··_\f '' 
·-:·::::;::;:;:;:::=~: 

Como conseqüência do resultado da DL foi assinadô.B:=:çp~h'ªt_~ ''no 10.698/2001, para iníc 
das operações em 09/05/2001. .., '·' i'<( '\ii:::,,,, .. · ,, .. 

·-:-:-:;., · ... .:::· 

Todavia, em função da deficiência da .,~~,~ga_d;::::::q,o§)!::serviços prestados pela empre 
contratada, conforme se pode constatar no doçúi'ne:rit-($,~:;,, cor&tânte do Anexo 3, a ECT não te· 
alternativa senão a de rescindir o contrato 48=''''i~l-~§,}apqif')í". sua assinatura. Pelas características c 

operação, ficou evidenciado que a empresa ye.qçeddf:iil. n.~~te certame tinha condições de ofertar pre9 
inferiores ao do mercado, haja vista que nâ{§Jl~:[)P_I:llh.W'}á estava programado o vôo interligando par 
das Unidades da Federação atendidª=$'''''~as''{J!.iifiã§. No decorrer da execução do contrato, ficc 
caracterizado que o aproveitamento d'át:ç:diha 'é;dstente da então operadora da linha não atendia < 

necessidades operacionais da EÇI,.JendÔ:=::~m- vista as dificuldades de cumprir os tempos de solo e1 
cada uma das escalas da linha, é.m fu~o dcftipo de aeronave disponibilizada para a operação. 

···:·. ··. 

CaracterizoJ:;~::'::,~P.~:~!Ó)::a:=·J~cessidade de realização de nova contratação por emergênci 
(DL/002/2001). Ne~~t,_prot~§S'ditp·· menor preço ofertado, inclusive após negociação com a empres 
detentora da menor:í)ropg_~a\@.s.ci1ta, foi de R$314.000,00 (Linhas A+ C) por operação. Como a carg 
contratada foi igª-Ptid:Fâ'''d'éÇlândada na DL/001/2001, ou seja 190 toneladas por operação, o preço po 
quilograma t4iispprtadQ::====passou para R$1,65. Entre um e outro processo licitatório houve un 
incrementp''P?r'lrW,!b'grama contratado na ordem de 79%. 

_.;:;:;:;:;. ;:::·. ·=::::::;:;.;/ 

·· . '''\E-im~~ante, todavia, destacar que, mesmo com a elevação citada, os preços praticados, S{ 

cori$ü:ier&rmo~i6s indicadores disponíveis à época, estavam aderentes, o que levou a ECT a assinar c 
cont;~i&=:==:J=Q . 72112001 com vigência de 60 dias, prorrogáveis por iguais períodos até o limite de 18C 
dias. 

Para melhor elucidar a afirmação de que os preços foram considerados aderentes, 
transcrevemos, a seguir, a comparação entre dois indicadores disponíveis na ECT, à época da 
contratação: 

• Consultoria Roland BergerC*>, que indicava o preço por operação e-R~--l·~h849 ,<00(-t!.); 
RQS no 0~1/2005 .. CN • ~ 
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• Preço por hora voada nas linhas operadas com aeronave similar, que indicava o p 
por operação de R$348.366,00. 

(*) Consultoria contratada pela ECT para efetuar o levantamento dos CUSTOS por I 
voada para os diversos tipos de aeronaves utilizadas na operação da RPN. 

(**)A consultoria considera apenas o Custo, não estando embutida a margem de lucro. 

Cumpre destacar, que com o início da operação das linhas oriundas da DL/002/20 
houve a regularização da qualidade dos serviços prestados pela ECT, ass1m como <:::hotwe u 
padronização dos unitizadores utilizados nas linhas de grande porte da RPN. ''\::,,( =:::: ::,,,,,,,,,, 

·.;:;.;., <:;:;::·. 

Ao término da contratação emergencial, tempestivamente, foi de§~nc~d~@.IQ::::p''i!Pre~ 
045/2001 . Por ter havido um processo licitatório recente (DL/002/2001), cujos prêçps ófertados fon 
considerados aderentes aos indicadores disponíveis na ECT, neste processo,,,.fói=)tdQtªªº d6mo preço 
referência o obtido na contratação imediatamente anterior, sendo efetv-áâçs ds, .. aju.stes relativos 
incremento de 9% da carga contratada e do ajuste relativo à variaçã.~:,,, dê' '''4i>;.~~{r···sobre os insum 
diretamente atrelados à moeda decorrente da elevação da taxa deç?.p:Ibi'q:''''rtqpefiodo. Acresça-se q1 
nesse certame nos principais trechos da linha a aeronave passi!yà '''à''sêf,,,,4J.e ]fiteira disponibildade < 

ECT. Após a rodada de lances e das negociações efetuadas junio 'â::=~.niJ:n:y$â detentora do menor lanc 
foi adjudicado e posteriormente homologado o valor de R$f#,,~9 . 500,óQ,,,p6r operação para as linhas A 
C. .,:;::, ... ··::::::::,.. }::, _.::· 

.;:· ··::;;\:::.. ,.;:·· 

Também neste caso considera-se opOI;itih;::,~!Í;i:~~}~~';: apesar da elevação do preço dess 
linha (109%), se comparada ao preço obtido em' '~!J''tie,,296i (DL/00112001), a ECT considerou qu 
os preços obtidos no PREGÃO 045/20Q,J:''''@!ar&\::~~.Y.rlmtes se comparados com os indicadore 
disponíveis na ECT, conforme demonstradôi~,s~kW.r.: .. .. :::!:?'. 

-:/:::::::~it!::;:, ··::::{ i;:;., ·······:-:;:;::::;::·· 

• Consultoria Roland Be~i&~,,,::ihe indi~ava o preço por operação de R$328.707,00; 
• Preço por hora VÇ)aQ{l.,pas Ürtpas operadas com aeronave similar, que indicava o preÇc 

por operação de:It$4f8tQ39,00 . 
. : .. : .. :./· .·.·-: \i: 

··:·:-:-:;., 

Para melhot §Ubs.idiff>=es~a Controladoria, transcrevemos abaixo algumas informações 
·.· ··.·.·.·-:-··· 

consideradas relevan~: 
·-:.:-:;:::;::·.······ 

:~~~,~~=~~~~ci::ção 04 

PROPOSTÃ'S E§CRITÁS: 
.,,, =:=~:::,,",,}''to.rÃL- R$433 .ooo,oo 

.... . \, 'i'ttAÉRO POSTAL BRAS~- R$424.000,00 
,, : /~::::;:;, ,., .''·; • }'ÉET A - R$3 96. 000,00 

.,,,,=:::'(\ • SKYMASTER- R$390.000,00 

MENORES LANCES 
• TOTAL - Desclassificada 
• ABRO POSTAL BRAS~- R$389.500,00 
• BETA- 381.500,00 
• SKYMASTER- 380.500,00. 
• Valor por operação negociado pela Pregoeira com a Skymaster d t tora do .~or 

lance)- R$369_500,00. RQS n° 03/2005 • CN • 1 
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Assim, resta provado que, apesar da elevação do preço, se comparado exclusivamente co 
o valor obtido na DL/001/2001, as contratações foram efetuadas em absoluta obediência à legislaçí 
vigente, estando o preço da empresa vencedora compatível com os indicadores disponíveis na ECT. 

Releva destacar que entre o período da realização da DL/002/2001 e o Pregão 045/200 
ocorreu, em 11 de setembro, o atentado terrorista ao W orld Trade Center que de certa forma troux 
instabilidade ao setor de aviação civil e causou temor de que os preços do Pregão 045/2001 pudesse1 
ser afetados significativamente para cima, o que não se confirmou quando da realização do certame . 

. ;:::· '{:~:-

Por ocasião da segunda renovação do contrato 11.008/2001, originárió'''\:ggi{,:,Pp~gãl 
045/2001, o Grupo de Trabalho que analisou o pedido de repactuação, observou as segyjntes'''~_iaÇõe 
dos preços dos insumos, conforme consta do RELATÓRIO/GT/PRT/PR-244/2007- dQY/.:2QQ,i(Anex< 
2): ···'·····=::: •••• ,,,,. '\:~_:=/.' :::=·· 

__ .,:;i •• _.:·'''':=r::;':'''''''''''''':,~=::}:::,,, 
• Querosene da Aviação: 136,96%; .. .,,,, .. ,.. . ... ,,. 
• Dólar: 57, 72%; i'!!.}:=: ,,._ ·•:::;,'::::,,... .=· 

< •• ·.:·. ·===:)==···' 

• IGPM: 21,53%. ::::=:=··.. ':\.'' '\:::·;:::·· 

Tomando-se como base a planilha de custos da c;c;~~f.~d~,;-~:,~>J.~pacto no custo total das 
linhas resultante das variações acima foi de 64,25%, send9,_ admi~S'iy,ef uma recomposição de preço 
nesse segundo esse percentual. . ..:=/=··. ··==\:=:::,,,._ _)b ··· 

Na época da prorrogação do contratp;'''''á.· ''';~,:~~:'::·;~:tratada reivindicou um reajuste de 

44,3% para a Linha A e de 41 ,59% para a L~:.~: ,Ô::::\:{;···:=:,_····:./ ;.::,, 'ji':=='· 

Após diversas negociações, .. .Jôh:::t.t.Pt~@:Plâda, pelo Grupo de Trabalho designado pela 
Portaria PRT/PR-244/2002, a propost~ttihã:):;,dà\~tnprésa nas seguintes condições: 

··'' . ·-=:::=:·.. ,:;::· . ·:~~:::=· 
· ·::::~t::(;:· · 

• reajuste do valof:''''~;,_ opedÇ~o diária em 16,37%, passando de R$369.500,00 para 
R$429.987,00; :;L ''"!!;::,, 

• redução (d~ 5 PQ$içõ~ (cerca de 1 O toneladas), equivalente a uma receita de 
R$19.05Ô,d'(f::pç[._ Ôpefâção diária, que corresponde a um reajuste indireto de 5,16% 
sobre .owalor'd<f.2õnirato. ·.· ·. -:;. 

:~:: ·::: 

A ,,,pt:qp~,~~::::::::'i~r~;entada à empresa contratada foi aceita e, em conseqüência foi 
homologad<;> pijª t.'§:pm:::b51/2002, de 18/12/2002 (Anexo 2) 

-/===·=··::. ·-::::?r-.·-·-·.·-=-=:====:::::::-· 

,,,{ · '{':'t::•::~t}-··ayrlt'~nto do preço por quilograma contratado, na ordem de 108%, em dezembro 
de 7004,. eDi'i'~JáÇão a dezembro de 2003" 

.;:)\::::· __ . \:;. )===·· 
·.-: . 

···. i=:. Uma vez que a empresa que executava as linhas A e C optou pela não prorrogação do 
Contrato 12.405/2003, a ECT desencadeou, tempestivamente, o Pregão 105/2004, ocorrido em 
23/1 2/2004, no qual se sagrou vencedora a empresa Skymaster Airlines Ltda., com o preço por 
operação de R$445 .000,00 (linhas A+C). 

O preço proposto pela empresa estava aderente aos seguintes indicadores de custo: 

• Portaria 1282/DGAC expedida pelo Departamento de Aviação Civil, que indicava o 
preço por operação de R$533 .852, 19; RQS n° 03!2005 w "c"N:' 
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• Comparativo com preço por hora voada com aeronave similar, que indicava o preç 
R$501.341,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o primeiro dia do mês, que indic 
o preço de R$415.555,00; 

• Consultoria Roland Berger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses 
relação ao mês da licitação, tomando-se como base o último dia do mês, que indica\ 
preço deR$405.794,40. 

Decorrente disso, foi celebrado o contrato 13.18112004. ·===t\:;:;:;::=f~::;::::::::::::;:::::: 
'\{~.t.=.= .. =,=,=,·.:,:···· ····:·:::·:·.·. . 

Haja vista que em dezembro de 2003 o preço contratado por operaçãg:=era d~·f{$2:;J:=3':990, 
para uma capacidade contratada de 170 toneladas, o preço por quilograma contratá''dç, p~r_conseguin 
era de R$1,26. Já, em dezembro de 2004, para a mesma capacidade contr.í,ltàd{.í;'''d:::Vi:Upé''por operaç 
passou a ser de R$445.000,00, o que levou o preço por quiiograma:J)'~,.R$~,62, ou seja, 108 
supenor. '{:!\::=:,,. 't•:,. ''· .·=:::=·· 

==·=···· \::= ==\t===·· .. :r=·· 

Faz-se necessário registrar nesse ponto que o preçQ,, '~t=â'ti'cad9 Jm dezembro de 2003 
R$213 .990,00 por operação- encontrava-se muito aquém do qu'étppd'erja····sugerir qualquer indicad 
econômico inerente ao setor do transporte aéreo de carga/ipclusiv~'''lijtúando-se 38% abaixo do vai· 
de referência utilizado pela ECT no citado certame. Ca!?~fdestáç?T a,)téÍação de indicadores existente 1 

e'poca·. ..,.=t.... \,.. ····=t.:.t===·==·· 
.,. ··::{~)=:-.;::=====·····=· .. ':; . 

. ;::::::=:·.... ·. . .• ::::· 
.;:· ··::::::::.: .. _ .;: 

• Portaria 1225/DGAC expedida p~1q,,)5épa,rfhlllento de Aviação Civil, que indicava 
preço por operação de R$45~,,z-oq.~32;'\:::::,,,.,,,,,,,,,,:•= · 

• Comparativo com preço pgf'hçr~::;Vw.!#''.·com aeronave similar, que indicava o preço d 
R$412. 13 3, 04; ::{':::::=·=====:=:::::= ·.,,,\::=:,,,,, .... .... · 

• Consultoria Roland Bergêr;''' adoúindo-se o dólar médio dos últimos seis meses en 
relação ao mês d~···lic~~ªção, ·'tgrnando-se como base o primeiro dia do mês, que indica v; 
o preço de ;R$4QÍ.132:~; · 

• Consultofi=â,.RoÚÍ~g, , Be.tger, adotando-se o dólar médio dos últimos seis meses en 
relação ao Ih,~::44.Üdtãção, tomando-se como base o último dia do mês, que indicava ( 
preçq,,,dê:.R$4Q=1:"6'6ii;·62. 

·=· 

O Jesult'!a:6.:''d~']i~~;ação levada a termo em dezembro de 2003 não reflete necessariamente 
o espírito ckt''~mlk:!!t~YHfade enaltecido na Lei 8.666/93, pois as empresas licitantes degradaram os 
valores na§'';ôdadtl$, dê.''íances a níveis que fugiam à realidade do mercado aéreo nacional chegando ao 
preço ,p6'é'qpêiàçª,~r=ae R$213.990,00. Tal degradação fica evidenciada quando se analisa as planilhas 
de.~ustÔ:-5 ap'f.~,~iadas pela contratada, nas quais constam prejuízo de R$75.474,88 por dia, conforme 
cdrt§ta;J:lÓ:,,Aneio 3A. Diante disso, constata-se que não há como se considerar o valor contratado como 
referê~dà?de preço a ser utilizado em qualquer certame. 

Assim, entendemos que a variação entre uma e outra situação está diretamente relacionada 
às complicações do mercado, não caracterizando, dessa forma, como injustificáveis as variações de 
preço ocorridas. 

RQS no 03/2005 - CN -
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5.2.2 Análise 

As justificativas apresentadas não aportam as memonas de cálculo para definiçãc 
valores envolvidos nas contratações, impossibilitando assim uma análise criteriosa por parte 1 

Controladoria. Essas memórias de cálculo são de extrema importância, uma vez que as informa 
apresentadas pela Consultoria Roland Berger não detalham de forma suficiente a composição 
preços apresentados como indicadores nestas justificativas. 

As análises parciais no âmbito da Auditoria Especial, em curso, já indicam diyéf.s~dad 
critérios para determinação dos valores de referência nos processos licitatórios, o qué'''})g$.Jib:W: 
favorecimento a determinados participantes e o superfaturamento de preços. .,,,,,... ,,,,. . · .. ,., 

•.•• ;::·=·-·- ·-:;:··-·.· 

As alterações ocorridas em dezembro de 2002 forarrl' =::,,, r~,~~l'd~d:s 
Relatório/GT/PRT/PR-244/2002-001/02. O Grupo de Trabalho era consti~ídQ(POf}:J.W:~(%s Gomes 
Silva (Coordenador) e Antônio Henrique Peçanha, Valéria Cristina Sil,:v~F:={\hn~da Pessoa, Edua 
Martins Rodrigues (membros - ressalte-se que não consta assinarl$~ d'ê~te ':ultimo no refer 
Relatório). Além disto, o assunto foi submetido à aprovação supetjgr na"":~'J:l,,JtÊDIR de 2002, pelo 
Roberval Borges Corrêa - Diretor Comercial, respondendo pela Qjretqfia::ff~ ôt)erações. 

·- ··-:-:-·-· ·.·. · ·-:-:-: ··:;., 
·=:: •• 

::::;::=::==,};::··· :;::·· 5.2.3 Recomendação 

-:=·· 

~~~;~responsabilidades pela elev~â~'''à&.{·;~~~~os contratados, em junho de 2001, t 

dezembro de 2001 e em dezembro de 2002 (vigoh,w.gb=:atf4:ezembro de 2003, quando da realização , 
novo certame li citatório), na ausência de 9-ri~ptaÇõ.ç~ ..técnicas que embasassem suficientemente 
decisões. .-:=:= \::=- }!L. ·-=·:==·· -·=·· 

.,.;::::::t:=- -:: ::);:;:~-:- : - : .::::.:::::::::::==··· 

2. proceder à compensaÇ~bt,,}ls ~fflximos pagamentos, dos valores pagos a título < 
sobrepreço, e não justificados, à.~P:mresa S~_master Airlines Ltda., no valor de R$37.445. 760,53. 

.;:·'·' ··-:.:-:·:··· .. ::·· 

À CGU, qu~,,$ej am~~~:~pur~dijs as responsabilidades dos Diretores da ECT que aprovaram a 
elevações dos preços nds ~fipdôs~:=ttitados . 

·:::. ···:·:;::::::·::·:::·.· 
·:::. . .. ;:·==·· ·.·.·.·.·:·:·:· 

5.2.4 V @~i'_:9.9. ~prepreço injustificado (considerados os preços praticados em junho d 
200 1, as variaÇQ@$. dê::':tôrtel~gêns contratadas e os aumentos de preço havidos em dezembro de 2001 
da ordem de ,8~if"8~ e et'n:dézembro de 2002, da ordem de 25, 7%) 

.;:;:;... · · ::::~~::: . .. ::::::::::::::::::::::::::;::::··· . 

,,:;_' =::::;-;;;;;::~'(ib;~p~ço: R$37 .445. 760,53
2 

-::::::::: ... .. 

,,:: ·:, 5~)/'. Morosidade na tomada de decisão quanto à supressão da Linha BA-02 
(Pet;iifl'n~Salvador/Petrolina) 

Dados históricos da Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de agosto de 
2001 a novembro de 2003, com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, somente em 
30/11/2003, tal Linha foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.146,96. 

2 Memória de Cálculo: somatório do valor pago pela ECT, de 24 de dezembro de 2001 a 23 de dezembro de 2002, majorado em 8,48%, 
em relação ao valor anterior=> R$97.548.000,00*8,48%= R$8.272.070,40 +o valor pago pela ECT, def!· . ~ftiqõ~Ff~.~ de 
dezembro de 2003, majorado em 25,7%, em relação ao valor anterior=> R$ 11 3.516.304,00*25,7%= R$ . ~.6~0,r3 ' J .• • -n "'oc-

CPMI • CORF'u.:.l ,., 
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.· 5.3.1 Manifestação da ECT 

Esse questionamento foi levantado em Auditoria realizada em 2004, que resultm 
Relatório/DAUDI- 12/2004, cujo posicionamento da ECT transcrevemos a seguir: 

"Tem sido uma constante na ECT o acompanhamento criterioso das linhas de transp< 
visando à racionalização de custos sem, contudo, haver o comprometimento dos padrões de qualic 
estabelecidos. 

· Não obstante o crescimento da carga urgente captada pela ECT, registra-se,;:Ii6-S;,,últir 
anos uma sensível diminuição da carga contratada no moda! aéreo e do número de linhal~,~Jit.~pq 
ao transporte aéreo de carga. Tal fato toma-se patente em virtude de que, atualmente,=~ torrt&~:de . 4 
da carga urgente gerada é transportada pelo moda] rodoviário. ={, =·~:;;:=:::::,,,:}:::::;:,}:::: ··'' :==· 

<:::::. ==\. 

Nos últimos anos, linhas aéreas que atendiam às cidades do i1).têtít•r:::,g~;i4Jvêfsos Estac 
(Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, S-~41 Ca.tari~a·=·e a maioria 
interior de São Paulo) foram gradativamente sendo substituídas pelo tra.i$.portê=q;:o4õviário, culminan 
com a recente supressão da linha BA-02. _ :=:==· .. ''·.,;;·'''''=·· .. ,,. ·=· 

Essas supressões decorrem de estudos detalhados qJà=~:@.,~~:J,,~-~tn:''.entre outros aspectos, 
análise de tempos de deslocamento, condições de rodovi,ª:{~tc. Há'''tw..e·' 'se registrar que, em passa< 
recente, houve a supressão de linha aérea que atendia a :y:ma·t~!tal_Ç}.e·'Estado, a saber: João Pessoa. 

A título de ilustração, citamos a receijté·.;~Êf.'~~;_:~~;===·linhas S2, T4 e U3 levadas~ cab 
em 19/07/2004, que gerou uma economia mensât: .. d.~'''=or4ê~{''Cie R$170.000,00, perfazendo eéonomi 
anual superior a R$2.000.000,00. Essa redy.,çã,9, f(ji:::;;P.()~$fVel em função da alteração dos padrões d 
qualidade estabelecidos para a Região Nord~t~::f.~p_P<J.js; em que o prazo de distribuição de LC passo 
de D+ 1 para D+2. .,;::.:====::::::::====- ··====:::r,;.:······=·======:=:::::==·· 

.;:-:::. -:~} 
.;:·. ·=::::t:::: ..• ·.· '}:==·· 

Há que se ressaltar,_,,,pg[ém, ~,.-·as supressões citadas tiveram que ser cuidadosament1 
estudadas, e só foi possível a ~a lrti}H_emeriiação após a redefinição da forma de unitização da carg< 
destinada a AracajU, M,{i.ceió '~:=,,,,Natal;= fato que, aparentemente, nada tem a ver com o transport< 
Propn.amente dt'to. .,.. ·=:·. ··:·::::=:::;,,,,,_,,_,,._,,, .. /' 

·:=:·:::::;:;:; •.. 

'\: ··::::::~?::::::::: 

Existem(iirid..~ dpv-Os estudos em andamento na ECT, os quais, gradualmente, permitirão 
uma otimização.,,,Q,ps''ictiM'ô~:: dK transporte. Esses estudos não se constituem em ações isoladas, sendo 
uma tônica np::prÓ~dirrt~~b dos técnicos da ECT. 

.;{\ .. ··=:::\_::::=====:::::::::::::;:::-:;:;.·.·:-·' 
.;:·· 

_,. =====::;:;:=,,,_ ye""s~:==:::pórtanto, que a eventual sinalização de uma potencial supressão de determinada 
linha dç édhjpfl.ib · que compõe a malha de transporte, decorrente do acompanhamento diário do 
cori}pprt~menlb''da malha, não assegura a supressão imediata, pois medidas dessa natureza demandam 
um cfetê~nado tempo para concretização de estudos." 

5.3.2 Análise 

A manifestação da ECT não cuidou de apresentar as razões da não supressão da Linha BA-
02 em momento anterior à negociação do contrato, ocorrida em outubro de 2003, visto tratar ... se de 
Linha com baixa utilização. 

Ra~ n° 03fiDo'F7Çi~ ~ 
CPMI ~ CORREIOS , 
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A insuficiência de justificativas subsiste, em razão de que não foram apresentadc 
estudos técnicos que embasaram a decisão de supressão da Linha BA-02 ao tempo em que ela ocor 

5.3.3 Recomenda.ção 

Apresentar, no prazo de cinco dias, os estudos técnicos que embasaram a tomad<: 
decisão. 

5.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, pr~_~tâil,::ps f: 
Consultor Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN além d{'<tmlfiito .. 

' ',""'="'· "····=·:·:;:;:;: 

informação relacionado ao procedimento de pagamento -.,:::;:,.,,,.,.... \':},,,, .. · 

Foram incluídos os serviços de Consultoria no objeto do Contrato d&'4.o.i=;,:~~~~:='~rm<i 
entre a ECT e a Fundação Universidade de Brasília- FUB, por meio de O~~'''d~:::$m,y1~o, sendo~ 
esse Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte aq·dey,~nvqJ.vime'itto de proje1 
não relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se ncfi}y-?}Ôf:::g_~ R$261.927,63, e, 
entanto, não dizia respeito a serviço de consultoria. . , :,;·::::::, ,,,. \/ ... 

.. ····:-: ··:·::::=·· 
.-:= · ··=~; ;, ·-:; .. ;:::::::;:;::::;i\ 

··:;., -::. 
5.4.1 Manifestação da ECT 

A Empresa não se manifestou, nos termos.):~.qtl&Q.pos ;pa'.Nota de Auditoria n° 02-200: 
RPN. No entanto, tendo o assunto sido abordado na N,pta -~ Affi.;!if'oria!CGU 03 -OS 160152, item : 
alínea "e", página 6 (relatório preliminar de avali,~~ão d~;;;ges~· da ECT - exercício de 2004), cons1 
que foi constituída, mediante a Portaria PRT/PR'J~,$120Ç}'$.:::==tfe 07/07/2005, Comissão de Sindicânci 
para apuração dos fatos ali considerados. A ,,Gq.püssãg_ q~terá apresentar as conclusões do trabalho n 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da vigênd~,,,pa.;i;ipg[taPa: 

.. ;:::::{::::;:;. ··:::;:;:{''·.·.:-:·:::::::::::::::·· 
·:;:;:;. ·=:;~~:;:; . . ;::::::\::::. =~t ·:::;:;::··· 

·::\:::::····==· 5.4.2 Análise .:·· 

·====t=:· 

Permanece a requi~jÇã6'tâQ:,_prodhto dos serviços da referida consultoria e a recomendaçãc 
de identificação dos ag~tes P.y,plicoá.!: responsáveis pela gestão do contrato referido, para fins de:: 
responsabilização, confÓri'li~:::f.()llStgnado na Nota de Auditoria n° 02-2005-RPN. 

·.·. ··.:-:;:;:;:;.·. 

5.4.3 1«(3Jffi!~ã; 
AP.Í;~é.htar, ·-~=/prazo de cinco dias, o produto dos serviços da referida consultoria e os 

nomes do~=ágerlt~:''pl.lbticos responsáveis pela gestão do contrato referido . 
.. ::{\:.. ·}· ·- :::?~_}::···· 

·=::;:;:;., .• ;:-· 

.. ,,$,4.4.,,:\Talor Potencial do Prejuízo: R$261.927,63 
·-:\) ::V 

5.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 
Notuma-RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais indicados pela unidade 
técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente, conforme pode-se observar a seguir. 
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Em O 1107/2004: 
-Linha SP2, reequilíbrio econômico financeiro, s, icitado 16,50%, reconhecido pela E 

15,90%, concedido 9,00%, em função de aumento de combu tível, dólar e inflação; 

-Linha SP1 , reequilíbrio econômico financeiro, s: icitado 19,99%, reconhecido pela E 
15,15%, concedido 9,00%, em função de aumento de combu cível, dólar e inflação. 
Em 16/08/2004: 

-Linha C, reequilíbrio econômico financeiro, se: ::itado 21,83%, reconhecid.9'''pÇJa E4 
18,86%, concedido de 18,80%, em função de aumento de cc· 1bustível e variação do dó!liti},, .. )[;;,,,,,,,,,.,_ ..... 

·=:::=:::~:; . . . ·.·.··:·:;:;:;:·· 
=::~:;:;:;:;.,.. ··::::::::-. 

-Linha A, reequilíbrio econômico financeiro, se -:;itado 21,83%, reçonh.êf'i~t'J.,,;p,~f~·· E< 
19,22%, concedido 19,17%, em função de aumento de comb stível e variação dô"'d.ólai::(· ,. 

··:-:- ··: 

.;:;?\~_:_:_t:t;:;:;:;:::::::::;\:-:- . ·:!;::··· 
--~ .. ·:;:;::::::: .. 

5.5.1 Manifestação da ECT ··"'f:. .,. 

"Apresentar as razões das discrepâncias ve fica!l;ts, ~'~~:das dos estud• 
técnicos, da metodologia e da memória de cálculo que su1· ·~r~~:·'''a:J}fdsão quanto à concessi 
de tais reequilíbrios" , .. 

'\}::. . .... 

A Lei 8.666/93 estabelece, in verbis, no art.,J55., qts 
.... ,;:;_,_~-.'.·.f,•.',·,·,.. .. • ..;::=:=:: •• 

"Art. 65. Os contratos regidos por lerão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 

11-por acordo das partes: 

d) para restabelecer_,p,[.f!la;dà;;:qpe as partes pac · tJaram inicialmente, entre os 
encargos do contrato e a retrilj.úiçâH:'f!a Adininistração para . ·justa remuneração da obra, 
serviço ou fornecimen~q/; objJ~yandcA'a manutenção do eq, ilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na 'hfPf#.i~.-~e .. ,"!le:,,,sobrevirem Jatos imprevf:. veis ou previsíveis porém de 
conseqüências incalqgJáv(à~;,;::tfêtgrdadores ou impeditivos c t execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de;(Jof.çq ih,g_toi-, caso fortuito ou fato do rJríncipe, configurando álea 
econômica extrqgrdtPfilFliF~; &tracontratual. " (grifou-se) 

.;::{·:-· .. ··:·::~~---~-~.!.~ .:::· 
··:::;=··· 

,,/'Erri"'\Vlffudii. da diversidade de objetos passíve, de contratação pela Administração, 
natural!Jiéqte)a L.~i:)le Licitações não tem como pré-estabelec r uma regra a ser aplicada nos casos de 
pleito''~ recltyilJJJrÍos econômico-financeiros . 

. ;::· -=::. ··=:r:::::·· 
.. ::f}::::;.,. ··::. / 

.,,,,,,""(':::::::;\,. Diante disto, cabe à Administração, para cada cas t concreto, estabelecer uma metodologia 
que permiÚ1 avaliar se estão presentes os pressupostos de ad; issibilidade contidos no art. 65 da Lei 
8.666/93 e, em caso positivo, identificar qual o percentw: de reajuste a ser aplicado ao valor 
contratual. 

Neste diapasão, para o caso do transporte aén 
metodologia a seguir descrita, de forma a identificar qual o P·· 
que poderia ser aplicado aos valores contratuais, nas s 
recomposição da equação econômico-financeira dos contratos. 

, a ECT desenvolveu inicialmente a 
centual máximo admissível de reajuste 
uações em . ~u~~~leitn de 
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- Metodologia inicialmente utilizada pela Área d 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste par 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de c 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisã' 
c) Demais itens de custo; 
d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um d 
na composição total do preço da linha. 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar e; 
o desequilíbrio da equação contratuaL Uma vez identificado(s) o(s) in: 
segutr: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o Cgrhb~s 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) a variação percentual dÔ::::~n:~çc 
período em análise. .;{!::..... :::::\: ;; 

4.1. Aplicar o resultado obtido no item 4i':;:;:·ijr~··=·=~:twrr~~ls 
._.;:=. ·=· ••• __ ··::::}:::::==·· :i.:;: ... 

·::::~:~=:-
.•• . -:-:::=:: .•• /" 

custos. 
.:::=ti:::-. _}:::::... '·\t:==·· 

5. No caso de o insumo em d~s~uiÍfbrjo_,,,éstar vincula( 
verificar junto ao Banco Central do Brasifi!::~t. y.fuj~ç~&···percentual da ' 
período em análise. ..,,,,,::··· ·=·=···::: .. :_r.: .• ·-· ··::\,.:,:: ······;::,:::::' 

-:;:::::::/ 

·-===tt::::;···=== 

5. L Aplicar o resultruiqobtidÓ::qJ..o item 5 sobre as parcel 
seguro e manutenção/revisão" qfi piaf.ijJ.ha dé'' .custos . 

.. ;:;:;:;}: :\t:-. ··::{ 
6. No caso de···p;,.;insurflõ::.erff desequilíbrio estar vinculado a 

junto ao software INI:u~::xA.\~;;;~fui~ção percentual do IGP-M no período 
-==··-·-·-·-·-:-. ·=r -· 

6.l ..... ,t)._pltffifr:rg:=!e~tiltado obtido no item 6 sobre as parcel-
planilha de c~9s:=::: ·=.;:= ··' 

.:•:= :;·:, .. ,.?~}MaAÍ.~ a mesma participação percentual dos itens "Despe 
:-:;. 

s :''.Obter o resultado final do preço da linha pela soma dos itt 

9. Entabular negociação com o contratado tendo como lim 
reajuste o valor obtido no item 8 ou o valor requerido pela contratada, p 

Em uma medida de aperfeiçoamento do seu processo , 
metodologia acima descrita, adotando o seguinte modelo: 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursc 
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·rações da ECT para 
mposição do equilíbrio 

s, a saber: 

e~ificar junto ao site da 
.1erosene de A viação no 

bustível" da planilha de 

·m de câmbio do dólar 
. ' 

, do dólar americano no 

' precüição/arrendamento, 

inflacionários, verificar 
tlise. 

mais itens de ·custo" da 

:ais e remuneração". 

5.1, 6.1 e 7. 

dmo para concessão de 
endo o que for menor. 

ão, a ECT adequou a 

R~~ 11" ~~M6fl5 - 1:;t~ -1. 
CPMI • COHHE:IOS i 
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- Metodologia atualmente utilizada pela Área de Operações da ECT par 
identificação de percentual máximo admissível de reajuste para recomposição do equilíbri 
econômico-financeiro dos contratos afetos ao transporte aéreo de cargas 

1. Segregação da planilha de custos do contrato em quatro insumos, a saber: 
a) Combustível; 
b) Depreciação/arrendamento, seguro e manutenção/revisão; 
c) Demais itens de custo; 

: · :::\!.~~.:: 
.;:;:;:;:;. 

-··:·:· :;::: 

d) Despesas fiscais e remuneração. 

2. Verificação do percentual de participação de cada um dos insumos cit~ggs d.'~\~~:_:-=:'~':=:{~·d' 
na composição total do preço da linha. ::;:··.,.:::::;:::,,,,,,. ,,,,,.· 

.·:==(==:. :=====· -;-· ····=·==~r-=:-· 

3. Apreciação do pleito da contratada a fim de identificar em quy==iri~fª'} ;=é-materializou 
o desequilíbrio da equação contratual. Uma vez identificado(s) o(s) insuptÓ{§), pr,pced.ê-se conforme a 

·:::.:·.:,;:.:;: ··:::;:;:;., ··=:: •. ·.:.:::··· 
··::;::::: . . ;.·.·. 

\: ... ·==t·· ··==.=.;):/ 
·-:::;:;. 

seguir: 

4. No caso de o insumo em desequilíbrio ser o C.q~'54$tíY=~Í ''verificar junto ao site da 
Agência Nacional de Petróleo a variação percentual do preço dó.'Qg~róSY.ri'ê'· de A viação no período em 
análise. .,,,( .,,,,,,,~===· . .:::·· 

,.;:::::;:;:;.. ·:. ·:\/==· 
·=:::\::-. . 

.;:::::=:·.... ···:::::;.. }:: .• 

4 .1 . Comparar a variação percentual do ... :.;{~)of.}•qo.''i~dmo com a expectativa de inflação 
acumulada pro rata tempere tomando como qase ~{\gfita.,}do último reequilíbrio ou da última 
repactuação (ou da apresentação da proposta eCdQ..pwka,.ri9==''caso de primeiro período de vigência do 
contrato) até a data do fato que caracteriza o,.peQ,i,dô':::dç. r~équilíbrio. 

4.2. Se a diferença entre ,w===v~!~i:~~'''''pêf~:~tual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada pro rata temporl.~r~/'o péf.fodo não for suficientemente expressiva a ponto de 
caracterizar a imprevisibilidade, .Jt1Wdido.'é'=~gtomaticamente indeferido. 

:!i( ··::;:!{~\. 

43. Se a d!f.~ençá'}çp.tre ''J variação percentual do valor do insumo e a expectativa de 
inflação acumulada prb ·=:ftMª. t~fup.oté para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido 
(diferença entre a varj~ção''':p;fêéytual do valor do insumo e a expectativa de inflação acumulada pro 
rata tem pore) pelaf' .pâJ."!,!çi~ç.ão. percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a 
remuneração toW.,,.d&'t~6H'ff~d'~'·· 

,,,.,,.::s ,''~::~~;:~!!l~áso•;:.::d:/o insumo em desequilíbrio estar vinculado à taxa de câmbio do dólar, 
verifiq,r===~JY.P.t~:· . .aq.'''"ánco Central do Brasil a variação percentual da cotação do dólar americano no 
períodÕ:,.em'''lyfll!,$~~· 

.;:J{:·:· =::. ··:}~;::==·· 

· ·=•===:t::~·::~==•:;o;:'::::~= 5 .1. Comparar a variação percentual da taxa do dólar com a expectativa de variação do 
dólar pro rata tempore, tomando como base a data do último reequilíbrio ou da última repactuação (ou 
da apresentação da proposta econômica no caso de primeiro período de vigência do contrato) até a data 
do fato que caracteriza o pedido de reequilíbrio. 

5.2. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar 
pro ra~a. t~I_Upore para. o ~eríodo ~ão for s~ficien~emente expressiva ~~~-o31fõõ5-a:_~~.(zar a 
imprevistbihdade o pedido e automaticamente mdefendo. I CORRe ! JS 
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5.3. Se a diferença entre a variação percentual do dólar e a expectativa da variação do dólar 
pro rata tempore para o período for positiva, multiplica-se o valor obtido (diferença entre a variação 
percentual do dólar e a expectativa de variação do dólar pro rata tempore para o período) pela 
participação percentual do item em análise, obtendo-se o impacto sobre a remuneração total do 
contrato. 

6. Manter a mesma participação percentual dos itens "Despesas fiscais e remuneração". 

7. Obter o resultado final do percentual de reajuste da linha pela soma dos iten§:4''3::=e 5.3 . 
.. ;::====:-. r:· 

8. Entabular negociação com o contratado tendo como limite máximo PW:4. c=dd;.:=~-~g=··de 
reajuste o valor obtido no item 7 ou o valor requerido pela contratada, prevalece.pdo &;_'@.tt~:f.q~/~enor. 
(. .. )" .... ,,_,,_ ·==r=·· ·"'" 

·=:-. =:~\:··· 

5.5.2 Análise da SFC 
.;:- :;:::::\:~:~=:=:~:!::::;::::}:::i;;~}\::; . 

. ;:::t\ 
··:::::-.. 

. ;(; ·-:::;:.. ·:::. 
·:~~t\;:;. ·::::i\;:;. ··;:;:=·· 

Consideramos que, uma vez reconhecido o desequilíbrip,_pa JqH~-çãç)i~conômico-financeira 
do contrato, ainda que tal reconhecimento tenha se dado po&,smét{)OO.!Qgic!F''.(ie cálculo dos valores 
devidos, não cabe à Administração qualquer negociação referenút'â)~Iés~,,, ___ :.· '' 

··=::;:;:::. :;:·· 

5.5.3 Recomendação _,:· 

,.;/:. ·_.,'_:_:._-.·.-, .. 
, .;:···::::::~:;:-

Reavaliar os critérios, os métodos,,,,==ádotâ~s ~::,, os fundamentos para concessão de 
reequilíbrios econômico-financeiros dos contrato§;,,,,, __ .;::=)'::,,, ___ '=='t·;::::=====·· 

5.6 Concessão indevida de il;,;~PQ:~=~fi~·=)~e preços para restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro de contratos, qp''ptkíd'it=Q:··aê'''íooo a 2005 

.;::·=·====t===·· ;;r ·.\)=···· 
·:;:;::·:······ 

Foram analisados os.r~guilíbrlQ§ .. .dos contratos e termos aditivos de serviços de transporte 
aéreo de cargas da ECT, nas li~as G~!:JJ, F, ·À e C da Rede Postal Aérea Noturna- RPN. 

LINHA 
F C***) 

\\.. ··_=_,_.,'.~-,l,~~ 
·::{\:: .. 

Aéreas SIA 
nn,.-..n;rn ]0.637/2001, de 115.619.638,44 

1 - Vigência: 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 
Contrato 10.63612001, de 8.644.926,60 

09104101 - · 6 meses 

TAF Linhas Aéreas SIA 
Contrato 10.49812000, de 275.779.701,14 

01110100- Vigência: 6 meses 

(*)Linha G- São Luís I Teresina I Brasília I Rio de Janeiro (ida e volta) 
(**)linha U- Natal I Recife I Natal 
(~ ~ ~ ) Unha F- Recife I Salvador I São Paulo I Porto Alegre (ida e volta) 

da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos pú 

J 7 6' 
Ooo: ___ _ 
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Consideramos que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática existente na 
época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços (repactuação) ocorrida. 

O valor potencial de pagamentos indevidos, causado pelo aumento do valor por operação, 
com a celebração dos termos aditivos (para concessão de reequilíbrios econômico-financeiros) 
supracitados, é de R$10.695.346,24, representando 2,67% do valor total contratado 
(R$400.044.266,18), conforme tabela acima. 

L!NHA 
A(*) 

LINHA 
c(**) 

Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112103- · 12 meses 
Skymaster Air Lines Ltda. 
Contrato 12.40512003, de 

26112103-

Foi analisado o Contrato n° 12.40 

Houve concessão de reequi conforme a seguir: 

1. na ordem de 8, 7~/o, ertf'ãtJ.Ii.F de , quando, em nossas análises, seria devido apenas 
1,79%, em razão da majoração da_ÇOFIN'St.re.sultando em pagamento indevido de R$2.905.355,64; e, 

,.;.;.:.:-:-:-:-;.:-.. . ....... ;.· .. ;:· ····:;:-:-:-.. ;:-· 

2. na ordem .4..ê 18,J.~%, ~rlf: agosto de 2004, quando, em nossas análises, não seria devido 
percentual algum, resultanqp ___ effi''p~~ento indevido de R$4.242.878,40. 

·::::;··:<:::};~::;:::···· 

Considey=âilios q'fi;~, ~~·~luíndo o aumento da COFINS, não houve fatos supervenientes e 
extraordinários, Jlãd'=•:•:pf.êVi~tds· ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação 
anormal na ~itdi~ fátj.çai'existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de 
preços (rep.~td~Ó}=·o.co~da. 

•''''\, .,:·~;;\·:q·:'~a.I..;~:;:~~tencial de pagamentos indevidos, no período, causado pelo aumento indevido do 
vªlPr phr op~àÇão, com a celebração dos termos aditivos supracitados, é de R$7.148.234,04, 
rep;6~êni~do.11% do valor total contratado (R$64.385.444,36). 

· ·.;.;. 

5.6.1 Manifestação da ECT 

5.6.1.1 Quanto às Linhas G, V e F 

"Apresentar os estudos técnicos, a metodologia e a memória de cálculo que 
suportaram a decisão quanto à concessão de tais reequilíbrios" 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos pú licos." 
Fls N° _____ _ 
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. Com relação ao apontamento na Nota de Auditoria no qual se relata que houve "concessí 
indevida de recomposição de preços para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro d ' 
contratos, no período de 2000 a 2005", faz-se necessário, preliminarmente, esclarecer que 
metodologia utilizada para análise dos pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro no âmbito da EC 
encontra-se descrita na resposta apresentada ao questionamento relativo à Constaração 4. 

Outrossim, é mister informar que a metodologia de cálculo definida pela ECT é única pru 
todas as empresas prestadoras do serviço de transporte aéreo. 

Para elucidação dos motivos que levaram à concessão do reequiibrio nogt:;e:oÀirato~ 
respectivos Termos Aditivos (TA) apontados na Constatação 5, relaciona-se, a seguir;&ªda Úfu:;d_p·s''J-, 
citados, com as explicações julgadas pertinentes: .:,;, ··· ::::·· 

:(::.. .·. ;:::/" ··:·::/::·· 

"\ 

Contrato 10637/2001, de 05/03/2001 - Linha G (São Luís!J?:êf:esiq~:::J;Jtâsília!Rio d' 
Janeiro/volta) .::'=::\•::=. · ···.···=·= 

·::::::::\. ··:·?;.:::;. 

2° Termo Aditivo- Este TA foi assinado em 30 de agqê.~o J~tzgpt=: êom vigência a parti 
de 01/07/2001 tendo como objeto a " ... recomposição contratua!.·eíij::='04:~ (seis por cento) do val01 
da linha G, concedido a título de equilíbrio econômico-finant~i..ro·;==:.ç_º;m. base no subitem 4.4.1.1 
do contrato original". Na cláusula Terceira ficou estabel~.~o qué''Õ§,,,,,.efeitos do TA vigeriam a parti1 
de 01/07/2001. (Anexo 5 ao presente documento) ::-=·=···. · ... ,--::::::.. ::} . .:=-

.;:::}· ~}::::.. ··===tt;:::===· 

A análise desse pleito foi efetuada pêlo 'GtYpo)rlê Trabalho designado pela PRT/PR-
128/2001, ju~tamente, com a solicitação de oútr?.:s. .. )empt~ãs contratadas, a s.:tber: TRIP, TOTAL, 
BETA e VARJGLOG. :=:····::., .. ,. ::;. .:::: 

Quando da análise das v~:à(~~~: atrelados diretamente ao dólar e da variação 
do querosene de aviação (QA V), as ihfÕ{.gláçõe~'::aisponíveis apontavam um impacto no custo total da 
linha na ordem de 12,62% parag§,,gontrátb§., .. assinados em 08/03/2001 (Este contrato foi assinado em 
05/03/2001). =!=( ··=·:·:::::, _::· 

A proposta {d.~t:Qp.l~d':::de=····Jrabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizassem 
para o incremento do§~ ... çustó$.:::ãà~ mencionado, foi a seguinte: 

;:;:::·······.:·... ·:::: .· 

"Com. .. ~~'s:fà§'f'à=t~i"~imizar em parte os impactos resultantes da '- ariação de custos e 
possibilitar 3''~Pii'Vnuid~t da prestação d os serviços até o prazo previsto contratualmente para a 
eventual ,.a'plidt'ti'ó'''''''de··· reaj uste, o grupo propõe a aplicação dos seguint!.!S percentuais para 
restab~l~~ .. :ko~'3Jnica e financeiramente a relação contratual, aplicável a partir de 01/07/2001: 
... conttato·l:==~ssbiàétos em 08/03/2001- 6% ... ". 

,;::::(,:::::::::;:::.:::'··::·;::::, .. C~~~ o contrato em questão foi assinado em 05/03/2001, a proposta foi acatada pela área 

operacional, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a concessão de outros reajustes a 
outras empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. Como pode ser verificado no 
Relatório 001/2001 do citado Grupo de Trabalho, houve recomendação que não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em 09/05/2001, mesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato foi firmado recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". 

. ROS no ãJ,200~CN~ 
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Como estavam presentes todos os reqmsttos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou da última revisão de preços". 

8° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 9,13 % (nove vírgula treze por c~p-tó):=,sobre 0 

valor por operação da Linha G ... ". Na Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valorê'~ttel4ii:vcs, .. ao 
período de 01112/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscah::wt.Ia c'Bl).ti.~t'~da. 
(Anexo 6 ao presente documento) .: \,::''''}\:::;,,,,,,,,,_ .. :::::=· 

.. .-:·::\ =::.;:::·· ··:;::·· 
·:::::. :;:. 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho,d~si~p ~éla PRT/PR-
244/2002, juntamente com as reivindicações de outras empresas contrat~di§ .. dâ>e,c( ··a_ saber: BETA, 
VARIGLOG, ABAETÉ, TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a perti~çid':=~ cÕricessão de reajuste 
para onze linhas das RPN, em função da reivindicação das empr~sas''=,,,di~~p~::=/ Conforme pode ser 
verificado no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que,J~h'õif.ve:=:~ desequilíbrio na relação 
estabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi édhç,~cildQ,.:_'para a TAF, o percentual de 
9, 13%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, mesm.p{gue os .. 'ihqj.dÍdores sinalizassem para uma 
majoração de custos na ordem de 22,61%. O atencf.jm.enttl:=:,,parÇj.aJ da reivindicação da TAF foi 
justificado pela variação dos seguintes insumos no perig~o)~I.Il )ffi~li'se: 

·==··:=::::. ··=·r::_:::·· _):: .• · 

a) variação positiva do combustível dê;46,))4~::~':fí~ dólar de 20,08%. A combinação destas 
duas variações, ao se tomar como base a ~Jaq!lh~'\tw ÇÕstos da contratada, resulta um impacto nos 
custos totais da linha na ordem de 22,61 %}:::t.J"qf~:~e,_]!)õrtanto, que o percentual concedido situava-se 
expressivamente abaixo da majoração,~õ'stçustq§.'.'V'êflficada no período em análise. A proposta do GT 
foi aceita pela área de operações e subírte,ti.,dà padfapreciação em REDIR; 

··::::::: ... 

b) como não const~·=::àq$. ar~:Il~os estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, lJ:lP se p'(W_e faZ~ qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
1 0/96 do Conselho de Cor'i'ttru~ e'''Coordenação das Empresas Estatais. 

\\ . :;;;~:r=::::::~::.:-:::=· . 

Assim, P.:~~Wm'b,::-110~ discordar do apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
e extraordinágQ.s;'='=:=::nã'(f''\pfevistos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
modificação,,~oi)nal ·n:a··=''situação fática existente na época da celebração dos contratos ou da 

última r~y~~·=:::a~;;;.,_:_:,:_.,:.:,~.:.:.::···:· t)s" . 
. -/~~~~}:-. _.}::. 

== =\,, ··<]:ío .:fe-~o Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto a 
"~dtppc~sã~'''à:· equilíbrio econômico-financeiro de 5,37 %sobre o valor por operação da Linha 
G .. >':''''N~::~:,.Cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de O 1/04/2004 a 
31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 7 ao presente 
documento) 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-170/2003, a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente em parte, pelos 
seguintes motivos: 

..-----~~--::'·:- I. 
t1Clb A;< dS/l tlü5 .. CN -

CPMI • CORREIOS 

M;"ão da SFC' "Zelac pel• bo• e ''ll"'" •pli<ação dO> '"'""o' públi<o'fis N' J J 

6 1 

., 

-Boo:=:: ::::::::::::::::::::"==i 



a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, no período de 05/09/03 a 
28/03/04 de 13,15%. Esta majoração do combustível (QAV), tomando-se como referência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 5,37%; 

b) a variação do dólar, no período considerado, foi de, apenas, 0,66%, motivo por que não 
pode ser considerado como "fato imprevisível", não sendo computado, portanto, para o cálculo do 
percentual de reajuste a ser concedido; 

c) não foi considerada nenhuma majoração relativa ao Co fins, pois não há ,~:lt'étí.ição na 
legislação para contratos firmados anteriormente 3l/10/2003; ·"''\::=:,, .){,,,,,,., ..... . · 

·=::::::;::· ··--·.·-:-:::;::;::;:::-· 

d) mesmo com o percentual de reajuste concedido, o valor por·'t:!§p;~;~~,, .. ·ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial, atendendo, portanto, integralmente, a''R,~so"l(íçãc{ . I 0/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. '''\'f:t:''/::=:::=:~:::;;;:;:=::,, .,,., .. · 

.;::=/!i:::.. ··=:: •• 

Assim, como estavam presentes todos os requisitos que caf,~q~~.~'=:~:á aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d"da Lei 8.666/9~~, . 11otàp'!tp~~t'é no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo de operação 4?: "fhijfã;::,,,~dhltimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve fatos supervenientes e. ê~!ra.Õr,:4.inários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que tenham acarretado .. 9!9difica~i@:.···à·nonnal na situação fática 
existente na época da celebração dos contratos ou d~,,,últii'fi@,,_rev~ã'o de preços". 

Contrato 10636/2001, de 09/04/2001/'"''~;~:,h,;,~. ~~=::~ecife/Natal) 
,.;::{:~:- __ }::::-... ·-·=\)=·==·· 

5° Termo Aditivo - Este Tb:===:::=:{,çi':::~§!~.~~ em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio econômico-firi'âp.c.mn? ... c:J.~ll,88% (um vírgula oitenta e oito por cento), 
sobre o valor por operação da LinWi''''lJ:~~· "-K:~â'''dáusula Quarta ficou estabelecido que os valores 
devidos a partir de 01/12/2002 seriani'.·p'àgps' medhinte emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 
8 ao presente documento) .. ,, .. ,.,,,,,,,.,.,... ··===::=::,,, .. 

A análise q~$se pf~t.o ;~Íi; efe~ada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juntamente ctni(:~$ . .rel'Vihdi=éações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: BETA, 
V ARIGLOG, ABAE::r.;É, TQ'::f.À:4.==·e TRIP. Ao todo foi analisada a caracterização da necessidade de 
concessão de reaju~ê··PM!l Q{l?:e .. ·linhas das RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. 
Conforme pode.,,,,$.,~r.''''Vertfi'~dô no relatório em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um 
desequilíbri~=''!~.a·=·=:felaçâ.{:)='·-=éstabelecida desde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, 
para a T~~ plft'ª'':'iF''Dmha U, o percentual de 1,88%, a título de equilíbrio econômico-financeiro, 
justific~d~Jl~k~on.l&,mação das variações dos seguintes insumos: 

.. ;:::::: ··:::;~::::. .}~=· . 

. '::'::,,., .. '\,, a)''}V~iação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94%. 
Tomaha~e como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, a combinação destas variações aponta para o percentual de reajuste que foi concedido; 

b) como não constam dos arquivos estimativas de preço para a linha no momento da 
concessão do reajuste, não se pode fazer qualquer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
1 0/96 do Conselho de Controle e Coordenação das Empresas Estatais. 

Assim permitimo-nos discordar do apontamento de "que não houve fa P-.ervenienfFs 
e extraordinári~s, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, qu · ·. iUr~lfil2qQ§. rft!"tã4o 

. CPMI • CORREIOS I 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos " 

Fls --I 3764 .I 
Qoo:_ --j 



r 

c 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

( 

c 
( 

c 
( 

c 

: = -- · · '· · · .. ;· - ~ - .·. · · :.·· ·." ; . r·· ... ,· :: ·,_._ : -::'· · .,· .-· =- · = · · .. · ... ·· . . · ·, · · =-· -: · · · ·= Página 24 de 

modificação anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou d . 
última revisão de preços" . 

9° Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 02/08/2004, tendo como objeto ; 
" ... concessão de equilíbrio econômico-financeiro de 7% a partir de 01/05/2004, sobre o valor pol 
operação da Linha U ... ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os valores relativos ao período de 
01/05/2004 a 31/07/2004 seriam pagos mediante emissão de Nota Fiscal pela Contratada. (Anexo 9 a< 
presente documento). 

-:;::;:;.·-
·-·-::?:: 

Conforme análise efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRTIP:Rl:t:Zdl.@.:QQ.J.,~ a 
concessão do reajuste a título de equilíbrio econômico-financeiro era procedente=;::@.pl P~"h ... :.:-p=~lm 
seguintes motivos: :: -==::·,;,:_:,:·;_): .. ===\'}?=··· -·· · 

·::.:. 

a) variação positiva do combustível, conforme "site" da ANP, J!d'''peri.Q4.Q:::4J::=o9/1 0/2003 a 
28/03/2004 de 27,52%. Esta majoração do combustível (QA V), tomando.7sêi:çorrto,,_reférência a planilha 
de custo da linha, teve um impacto nos custos de 70/o; ·{\. ··=:::::=>,, '-=:,, .. 

·:;:_·=:::!\_=_,_·:.-:-... ··=}::: ... 
:\ ·.·. 

b) não foi considerada nenhuma majoração relativ~tâd:=:::co-&rl$, p=c;is não há alteração na 
legislação para contratos firmados anteriormente a 31/10/2003; ··=:::\=:====·· ·====-===, .. , ... ··==-

c) a variação do dólar no período foi de, ,~~~;~b.l ,1 ;,~~: :otivo por que não pode ser 
considerado como "fato imprevisível", não sendo compyta_ÇJQ_, p&ft:áhto, para o cálculo do percentual de 
reajuste a ser concedido; ::-::=''···=· ·=:::::::::;;:_ :::;, .. · 

.;:: . '\,.,·,'.·.·-= -=-===:=· ·-:- \. __ ;:::::: ... _ 

d) mesmo com o percentual __ ,::=:d~í.h ~éâjpst.p:::= .concedido, o valor por operação ficou 
expressivamente abaixo da relação inicial;''':~~r#.l~ndqj:'''portanto, integralmente, a Resolução 10/96 do 
Conselho de Controle e Coordenação 4?S'''it;w.pt~$.-âk'Estatais. 

.;:=·=<=:=~====-- ·:} ·-=·r=-= ... 
·-::;:;:;._._ .. -::·· 

Assim, como estavru.Jl,Rreseril~,Jodos os requisitos que caracterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Incisq(ll "dâ\AJín<iá "d" da Lei 8.666/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos w.Pnent~,,, sobr~ o custo de operação da linha, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que=:: rii!~,,,,,,_!u)'fiv:e====-fatos supervenientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas ,,part~~_;;;;~:q=:u,, ... tenham a carretado modificação anormal na situação fática 
existente na época ~a ·c.~!~bkJ.!ção dos contratos ou da última revisão de preços". 

··=::t~:?~~=~:;:::r:=:=::: ::~-~-~,:: :::=··· 
.. ::::;::::::: .. 

C4btr4to lQ498/2000, de 01/10/2000 - Linha F (Recife/Salvador/São Paulo!Porto 

Alegre0':plta __ ,,_,,_.:_.·_=·:\t::;;::·:~_-_=_:,·_:_-.:.-··'''':=::::= . 
·····.·:·:··· 

\, t:!f_ ré=Mno Aditivo - Este TA foi assinado em 13/09/2001, tendo como objeto a 
".Lt~ço~po~iti~ contratual em 10% (dez por cento) do valor da Linha F, concedido a título de 
equÜÍbHq~,. econômico-financeiro ... ". Na cláusula terceira está definido que "O presente Termo 
Aditivo entra em vigor a partir de O 1 de julho de 2001". (Anexo 1 O ao presente documento) · 

A análise desse pleito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
128/2001, juntamente, com a solicitação de outras empresas contratadas, a saber: TRIP, TOTAL, TAF 
eVARIGLOG. 

,QS ~-;; ··03/200~5 ·· ~::N - -~-­
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Quando da análise das variações dos insumos atrelados diretamente ao dólar e da variaçã< 
do QA V, as informações disponíveis apontavam um impacto no custo total da linha na ordem d< 
21,70% para os contratos assinados em 01/10/2000. 

A proposta do Grupo de Trabalho, mesmo que as informações disponíveis sinalizasserr 
para o incremento dos custos acima mencionada, foi a seguinte: 

"Com vistas a minimizar em parte os impactos resultantes da variação de custos e 
possibilitar a continuidade da prestação dos serviços até o prazo previsto contratuahqent~ para a 
eventual aplicação de reajuste, o grupo propõe a aplicação dos seguintes peré~fttp,d~,,,,,,p,~ra 
restabelecer econômica e financeiramente a relação contratual, aplicável a partin:d:~ 01/6'7:!.+.Ô·Ô-1: 
contratos assinados em 01.10.2000- 10% ... ". ,.,., .. ,.,.. "'' . 

.. :::=f ·=\. _);::::::\::_,_}::::·· ... 
·=::;. 

Como o contrato em questão foi assinado em 01110/2000, a prq~4~~i:*ç~fuda pela área 
operacional, sendo aplicado o reajuste em tela, juntamente com a copc'~Ô'"'=4e reãjustes a outras 
empresas contratadas, tendo como base o mesmo dispositivo legal. t@g!llêftw4'tir· ser verificado no 
Relatório 001 /2001 do citado Grupo de Trabalho, houve recom@.nd<iÇãqt,q~ê' não fosse aplicado 
qualquer percentual de reajuste sobre o contrato firmado em qg(õ'5f70QJio riiesmo se verificando um 
significativo impacto nos custos, pelo "fato de que o contrato .fói'::P.~~-ô· recentemente (cinqüenta 
dias antes da eventual aplicação do reajuste)". _/{( :''\\},-····'' .. 

Como estavam presentes todos os req,~;§.s::=t,:,~:~~:o==''''~~acterizam a aplicação do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da Alínea "d'.,;dà=: r.J~i:t:?-6§.6/93, notadamente no que concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos sobre o custo ·''~,,, qpera_Çã,b''.·da linha, permitimo-nos, também neste 
caso, discordar do apontamento de "que f!,io:r;I,u)ti~~, f~tos supervenientes e extraordinários, não 
previstos ou imprevisíveis pelas partes, 4&,,._ t.iPl!~~)âcarretado modificação anormal na situação 
fática existente na época da celebraçjó'''d@s ·e~P."irãios ou da última revisão de preços". 

_.,····====}==·· r=.. ·.\)=···· 

7° Termo Aditivo_,,,:z,.,,,,,,.;Est~'''\:~1\-· foi assinado em 30/04/2003, tendo como objeto a 
" ... concessão de equilíbrio eÇ6nÕiriko-fin'ànceiro de 5,42% (cinco vírgula quarenta e dois por 
cento sobre o valor pgt opetação d.a Linha F ••• ". Na cláusula Quarta ficou estabelecido que os 
valores relativos às difere~Ç.(.J..§a."{3àrtir'de 01/12/2002 a 30/04/2003 seriam pagos mediante emissão de 
Nota Fiscal pela Contr~tad~k,_.(Ahtr,xo 11 ao presente documento) 

-:-·· · -··-:- ·.;.· . 
f \;. 

A anª-Jis&:'''d'Ms, -~ieito foi efetuada pelo Grupo de Trabalho designado pela PRT/PR-
244/2002, juJl@.:mê,pte cQ111'''.as reivindicações de outras empresas contratadas da ECT, a saber: T AF, 
VARIGL()G, ÀÍl.~TÉ; TOTAL e TRIP. Ao todo foi analisada a pertinência de concessão de reajuste 
para o~:,Jit.:ihas,:'â~s RPN, em função da reivindicação das empresas citadas. Conforme pode ser 
verifi6'âçlo rló.::Jel~h5rio em anexo, foi reconhecido pela ECT que "houve um desequilíbrio na relação 
esá.h~l~'tida ·d'iifsde a última repactuação ... " Dessa forma foi concedido, para a BETA, o percentual 
de s·:42~~-- a título de equilíbrio econômico-financeiro, justificado na combinação das variações 
positiva e negativa dos seguintes insumos: 

a) variação positiva do combustível de 16,86% e variação negativa do dólar em 2,94% . 
Tomando-se como base a participação de cada um destes insumos na planilha de custos apresentada 
pela contratada, obtém-se o percentual de reajuste que foi concedido; 

ROS n° o:;v~oa;, , r;N ~ 1 
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·:_ ... :· . : .. · . . = . . : . . . . . :. ··: . ; ........ ~- ·ii' .. ·: . :. 

b) como não constam do 
concessão do reajuste, não se pode faz 
10/96 do Conselho de Controle e Coor 

Assim, permitimo-nos disc 
e extraordinários, não previstos 
modificação anormal na situação f: 
última revisão de preços". 

11 o Termo Aditivo - E 
" ... concessão de equilíbrio econômic 
F ... ". Na Cláusula Segunda deste TA 
partir de 19/04/2004 (Anexo 12 ao pre. 

Conforme análise efetuadc: 
concessão do reajuste a título de eq• 
seguintes motivos: 

a) variação positiva do cor. 
28/03/2004 de 21,01%. Esta majoraçãc 
de custo da linha, teve um impacto nos 

b) a variação do dólar, no 
pode ser considerado como "fato imç 
percentual de reajuste a ser concedido 
relativo ao dissídio coletivo, pois "ni 
categoria influenciou de modo impaç 

.. ·.· ·. 

··=·=·:=) · :~r:==·· 
d) a limita~ã6::::4q.reâ]hste 

inicial, de forma a cumprir''i.::Respluçã 
Estatais, mesmo qu~::''osJm:li~<:forês apc 

··::::::;:::::::;:::::::::::;:;:;::;., :;:::·· 

A$.f:~:ilipor ·~tlem presen' 
permitimqtrlos 'd~dh:tâf do apontamen 
não pç.e~J9.~''· .o~'\:~mprevisíveis pela~ 
situaÇ'ic;, fáflqt ~li.stente na época da 

. ·/ . \ . =-~ =--,~_:.::::=== . 
.. ::/t:::· ··::. 

5.6.1.2 Quanto às Linhas r 

"Apresentar os estudos 
suportaram a decisão quanto à conce 

Contrato 12405/2003, de 
São Paulo/Brasília/Manaus) e C (Mal 

Missão da SFC: "Zela! 
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os estimativas de preço para a linha no momento da 
uer análise sobre eventual não atendimento à Resolução 
das Empresas Estatais. 

·apontamento de "que não houve fatos supervenientes 
ilrevisíveis pelas partes, que tenham acarretado 
;stente na época da celebração dos contratos ou da 

foi assinado em 02/08/2004, tendo cóffiQ.,,.,,db.jçtp. a 
··eiro de 8,61 o/o sobre o valor por op~r,~_ção''d@,.i]~ha 
. stabelecido que o novo valor da J,inha'\p~$},,,,,p..::viger a 
;umento) ··.,"' ·':::( ,, .. 

·:::~. ·:•. 

:mpo de Trabalho designa.:dS:;;~'i'~:··r.:~Ji>;-170/2003, a 
·xonômico-financeiro er~itpro'C(:;genté, em parte, pelos 

·:::.··.::::;::·. ·-::::\ ::--' 
.;:;::·:· ·::: ·::::;::: . 

.. ;:··-:;:;:::;:;:;:; ..... -··.·. \_:. __ . · · ::; ~·-'.-.'.~.:;::/ .. ;:- ·:·::;:· ·:.:.;. 

:, conforme "site;}{dª .. .r\Nê:.'''ho período de 01110/2003 a 
'bustível (Q4iy), tom'ã~o~·se como referência a planilha 

. ~ e I0,69~f·· .. ·-=·=:~t:=:=· ·:r: ... ··· 
.;::=·· '\:. ··::::t~i~}:::::======· 

co~i~:;ã,, ·f~t' d~, apenas, 0,4%, motivo por que não 
::.J::::)l.ãd'''''sendêt''computado portanto para o cálculo do 
:~a''t~pn~:,, ~ão foi consid~rado o i~cremento de custos 
d,fu_Qn~Jfâção inequívoca que o reajuste salarial da 

(};,;pr:êÇ'ó proposto ... "; 
··=::::;::··· 
..:·· 

najoração relativa ao Cofins, pois não há alteração na 
·e 31/10/2003; 

entual de 8,61% foi devido à manutenção da relação 
jo Conselho de Controle e Coordenação das Empresas 
· para uma variação maior dos custos. 

:; os requisitos legais previstos na legislação em vigor, 
ue não houve fatos supervenientes e extraordinários, 
', que tenham acarretado modificação anormal na 
, ão dos contratos ou da última revisão de preços" . 

,s, a metodologia e a memória de cálculo que 
tais reequilíbrios" 

103 - Linha A (For taleza/Salvador/Rio de Janeiro/ 
.tsília/São Paulo/Rio de Janeiro/Salvador/Fortaleza 

regular aplicação dos recursos públicos. ' 
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. r Termo Aditivo - Este TA foi assinado em 11105/2004, considerando o equilíbr 
econômico-financeiro a partir de O 1104/2004 e tinha como objeto a " ... concessão de equilíbr 
econômico-finaceiro de 8,85% (oito vírgula oitenta e cinco por cento) para a Linha "A" e 8,73( 
(oito vírgula setenta e três por cento) para a Linha "C" sobre o valor por operação ... ". (Anexo ] 
ao presente documento) 

A reivindicação da contratada foi apreciada pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portari 
PRT-PR-170/2003. 

Nesta ocasião, conforme documentação anexa, foi concedido o percentual d'g=·=t:~dJ!J$.l~,, . .d 
1,94%, conforme Lei 10.833/2003, e Resolução GT 0112004 (baseada nos estudo~::::J~ali.iáqç_~· ·.,pel• 
ffiPT - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário). Foi manifestada, tampérn,"·::;,;~'''''~gç,Otdânci 4 
com a concessão de reajuste do combustível, proporcional à sua participação n'à,,,,plartijha 1fe custos 
Conforme tabela divulgada no "site" da ANP, a variação do QAV no py.ri€*kf.:':'%),ffipreendido entn 
05/12/2003 (data da apresentação da proposta econômica) e 28/03/2004 (ot:&.~ lÓAO%·.···· 

.;:;:. ··:;:;:;.. ··:: .. 
··;::;::;:;. ··::;:\=:·. .::::==·· 

No mesmo relatório, o Grupo de Trabalho col)fJui \idmp ···~>~improcedentes" as 
reivindicações de reajuste resultante do aumento do custo ~w'.'fu:pÇã.,g~~',,dtf. ·dissídio coletivo e de 
problemas operacionais por não estar, inequivocamente, delfi().pstfa,Qi''' · a não previsibilidade da 
majoração destes fatores. .,,,(i\, .,,''\::=:;:,,,,,.·}'·· 

É possível verificar, portanto, que todos .d~.:;:~~i:~f~,,,é~~~~am presentes para a concessão 
do reajuste a título de equilíbrio econômico-fin<pibeir&;::;;;;f!.teg.déndo, integralmente, ao que dispõe o 
Artigo 65, Inciso li, Alínea "d", da Lei 8 . 666/93:"'\'~:;:,, _,,,}'''··.. ··====·;:.-::==· 

··:·:·:······ =:: .. ·· 
.·:·:·:-:-.·. ··=:::):::. .;:;: 

Pelos motivos expostos, a exefflp.l~~-~'~1ª~ ~'jfu~ções anteriores, permitimo-nos discordar do 
apontamento de "que não houve f;dó~:=::: s'tip,~J;i'ê'nientes e extraordinários, não previstos ou 
imprevisíveis pelas partes, que téiifi~'' acàf'retado modificação anormal na situação fática 
existente na época da celebra_çjQ,.dos -~h,qtratos ou da última revisão de preços (repactuação) 
Ocorn

.da". ;/'·· ... ,.,,,,,,:::,. ,,,.· 
... ··=::::t::. 
/; . 

. ·:::::;:}· =:::::::- \~j: 
r Termo \~.C.,jt,tyo .,'&,,,,,,,Este TA foi assinado em 27110/2004, tendo como objeto a 

" ... concessão de reajy~te á=,,dtu~: =de equilíbrio econômico-financeiro de 19,17% para a Linha A e 
de 18,80% para a(Liõ~.-~ é~ .. ~ partir de 16/08/2004, sobre o valor por operação ... ". Na cláusula 
Quarta ficou e.~tªbêtêtfdÕ\~:, qfie para os valores relativos às diferenças a partir de 16/08/2004 a 
30/09/2004 a,,,Ç'o.ntratada,,,efiütiria Nota Fiscal para a efetivação do pagamento. (Anexo 14 ao presente 
documentp'}"' ·:. ·.,'\t:=:=;:~·::=::::::::::=:=:==··· . 

_,./!~!::::. ·:· ··=::;:!::::· 

'\, ··===t~IT1,,À ;~vogação da PRT-PR-170/2003, a análise do pleito da contratada foi efetuada pela 
ár~,:,g~stçra dó:::=~ntrato. 

· ·.·.;.·.·.·.·. ·.·. 
··:·::::;::::::;::=:­

····=·=::::: 

Conforme consta do "site" da ANP, a var1açao do Querosene da Aviação (QAV) no 
período de 01/04/2004 a 16/08/2004 foi de 25,22%, enquanto que a variação do dólar ("site" do 
BACEN) foi de 4,30%. Todavia, como, na época da análise do pleito havia uma "notória tendência 
de estabilização da cotação do dólar em patamares próximos da cotação na época da licitação", 
esta majoração foi desconsiderada. 

fatos 
Sendo assim, não podemos, portanto, concordar com o apontam~~t 11 !T' <ffiT. )Q!,à?'êífl:lf e 

" ... não previstos ou imprevisíveis pelas partes que tenham •ré~'i.lfd_o 

11
'c!fj~~RJ§ o 
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anormal..." pelo fato de que enquanto a inflação proporcional no período em estudo foi de 2,29%, c 
combustível foi majorado em 25,22%. 

Desta forma, a exemplo de todas as demais análises efetuadas com relação à solicitação de 
reequilíbrio econômico-financeiro, foi calculado o percentual de reajuste a que a contratada fazia jus, 
chegando-se aos percentuais de 19, 17% para a Linha A e 18,80% para a Linha C. Destaque-se, ainda, 
que, como resultado de constante aperfeiçoamento da gestão dos contratos, neste processo foi 
considerada a expectativa de inflação projetada medida pelo IGPM e publicada no "site" do Banco 
Central para o período de 26/12/2003 a 26/12/2004 que era de 6, 19%. Desta forma, foi>Stibtraído o 
percentual proporcional a um período de 4,5 meses, o que implicou um expurgo de 2,29%\ijp,)ik.ªfiJlção 

do combustível verificada no período sob análise. '\i:::='':~:=:::'t:::::=:::::::::::~~\~=::;,:--' ____ ,_. 

Como estavam presentes todos os reqUisitos que caracterizam _,,,~'\,?pJi:Ç~çã6. do que 
estabelece o Artigo 65, Inciso II da alínea "d"da Lei 8.666/93, notadaflÍeP.te.:==::P.:Q'~:=,,quê· concerne à 
imprevisibilidade dos aumentos verificados sobre o preço do combustíveJ/~!11 fe:Qex.ós'· diretos sobre o 
custo total da linha, permitimo-nos discordar do apontamento ":~'- '~qye )não houve fatos 
supervenientes e extraordinários, não previstos ou imprevi§ü:•eis'\,pêk.s'Jp~trtes, que tenham 
acarretado modificação anormal na situação fática exist~~iib;:::'ha,,,:=;çpê'fa da celebração dos 
contratos ou da última revisão de preços". Nossa discord'â4çià''''jH~'lfica-se no fato de que a 
metodologia adotada nesta análise foi idêntica a todas as . .4.~mais a:rlà;l.j,ses, diferenciando-se, somente, 
no que se refere ao expurgo da inflação proporcional ª")::.:pê'flQf.io opj~to da análise, fato que deve ser 
considerado como vantajoso para a Administração, ~m Ji~ nãÇ.:A'er sido considerada, para efeito do 
cálculo, a variação positiva do dólar. _,,. ''''·-., .,\~{.· }= ..--

. .::=r}::=;==:-. ·=)~:=:=··.. ··:::;:~:===·· 
Por fim, há que se registrar qu~,,t~ps '6~,,,:r_~~s Aditivos foram firmados com a devida 

apreciação jurídica, que evidenciou estarerti~priY.pte~W6s requisitos legais autorizadores da concessão 
do reequilíbrio. Da mesma forma, a J\réà'\I,pif&!Çâ:''th~mifestou-se favorável à metodologia empregada 
pela Área de Operações para a análisêt~t--éventihil concessão de reajustes baseada nesse dispositivo 
legaL '\\: 

5.6.2 Análise.): 
::::--.... · 

Constatou.;::se cih:~:;~;::ãs~::::recomposições de preços concedidas pela ECT nos contratos das 
Linhas G, F, U, A;('ê··=·c __ estijo em desacordo com a natureza de reequilíbrio econômico-financeiro 
prescrita no artigg_65'~~::::tt:=~=a=p~~''íei n° 8.666/93, verbis: 

S~0-1.11- D{l·=Alteração dos Contratos 
,,,,:= ''~!Aftíi.S.:''''' '''Os'·' contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 

-~~)!Jttvas, nos seguintes casos: 

!!#'por acordo das partes: 
(..) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Jato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. " (grifo nosso) 

RQS n° oa~:;:oo,~ - eN - i 
CPMI - COHREIOS i 

----------------~Nli7..-ss~ão~da~S~F~C~: 7."~Ze~l-ar-p-e7Ia~b~o-a_e_r-~-u7Ja_r_a_p~Iic-a-ça~-o-d~o-s-r-ec~u~n~o~s~pu~'b~l~ic~o~r,.'~'------frtr~~ I 
Fls N° , 
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As concessões de recomposição de preços, a título de reequilíbrio econômico-finance 
para as citadas linhas, consideraram: 

• a variação do preço do combustível, 
• a variação cambial, e 
• o aumento da COFINS. 

Em relação ao aumento da alíquota da COFINS (de 3% para 7,6% não-cumulativa) a par 
de 1 o de fevereiro de 2004, para as linhas A e C, consideramos a concessão de recomposição de preç 
procedente, por se tratar de fato imprevísivel. Segundo estudo do IBPT - Instituto atá~:Ueiro I 

Planejamento Tributário- adotado pela ECT, o aumento efetivo de carga tributária da CÔI!JNS::::pi,}S 
de 3% para 4,94% para serviços de transporte de cargas. \•::··::::; .. ,., .... ,.. '\::,: .... · 

·::-
./ ·-:· -:=··::-:-:;:;:::;·=·:·;.: 

Todavia, a variação habitual do preço do combustível e do dóla:;·· ···hijo f~pre~enta fa1 
imprevisível ou previsível com consequências incalculáveis, ocorrido após?·'l:Ípf:êSên~ã8 .da propost 
que caracterize álea econômica extraordinária e extracontratual. Trata-~, ·d&:·psêh.jnere~te ao negócic 
relativo à possível ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas pt~~~íV'êl,,.Q.ti''suportável, por S( 

usual no negócio efetivado. O estudo das variações históricas dy•:••:P.reç&§'<(i,çyé'.·ser considerado pel 
empresa licitante quando da elaboração da proposta como tendêp;Çia''&jhmil dêssas variações. 

,. ··:·::::-. ··===::;., · ·.·. 
·-:::t:::.. ·-:;., .... ·· 

Não ficou caracterizada a imprevisibilidade .. .qy?nto â''tqcó~ência de tais aumentos 0 1 

quanto às suas graves conseqüências para o contrato,,,, ... DesiM:{Ql111.:~ .... não restaram claros os motivo 
pelos quais a variação do preço do combustível e a y~~W.~··.ca,ri}b=ial foram levados em consideração ' 
ponto de ensejar as recomposições havidas. ····•·•·.,. ··::::\..... .)'' 

.. ::·.::::::;._ .}::::-... ·===t~- .·· 

Citando Marçal Justen Filhq,, .. ••''éln c&m~rttários à Lei de Licitações e Contrato~ 
Administrativos, Ed. Dialética, Ioa ed., pg;''S4,Q .... ~:·:?JJ?.,: .. }''' .. 

"O restabelecimento da é~';)'o ;~Jn~:ico-financeira depende da concretização de um 
evento posterior à formulação cfa.prpposililtidentificável como causa do agravamento da posição do 
particular. Não basta a simpl~:s inSJlj;ciên'éia da remuneração. Não se caracteriza rompimento do 
equilibrio econômico-fipà:nceirô:::quandp a proposta do particular era inexeqüível. A tutela à equação 
econômico-financeira nã6!}Vi..§fl a·•::'qu~· particular formule proposta exageradamente baixa e, após 
vitorioso, pleiteie ele.yqção ·'dgFilftimeração. 

Exige-s{.Bdç.,m.at~~ .. -que a elevação dos encargos não derive de conduta culposa, imputável 
ao particular. §.,fl=:'(J~ "dftcãiffl?itomaram-se mais elevados porque o particular atuou mal, não fará jus 
à alteração dê::~d;:rf!mil'nef'ação. 

,········''C.ar'd~fi.rli&:se uma modalidade de atuação culposa quando o evento causador da maior 
oneros..~ ... Jta pi?VIsivel e o particular não o previu. Tal como ocorre nas hipóteses de força maior, 
a C11JS{ftcia ·ael?!i\Jisão do evento previsível prejudica o particular. Cabia-lhe o dever de formular sua 
~t.Ci'lomdlido em consideração todas as circunstâncias previsíveis. Presume-se que assim tenha 
atuadô:''''''lfogo, sua omissão acarretou prejuízos que deverão ser por ele arcados. Rigorosamente, 
nessa situação inexiste rompimento do equilíbrio econômico-financeiro da contratação. Se a 
ocorrência era previsível. estava já abrangida no conceito de "encargos". Mas devem ser 
considerados excluídos os eventos cuja previsibilidade não envolvia certeza de concretização. 
Quando nenhum conhecimento cientifico ou experiência profissional produzisse certeza acerca da 
concretização do evento, não se poderia aludir a imprevisão culposa. 

( .. ) 
A al. "d" admitiu expressamente o direito ao restabelecimento do f*fuilih.xi.o..do..&.Ql.Jtrato 

mesmo quando a ruptura derivar de eventos "previsíveis", desde que im ~1!-HJk ·:y114EJf)~mC.N,rJs. 
CPMI • CORRF.:lOS ' 
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decorrências. A amplitude da redação consagrada abrange as diversas manifestações de caso fortuitc 
e força maior, na mais ampla extensão adotada para tais institutos pela doutrina e pele. 
jurisprudência". (grifo nosso) 

Segundo Diógenes Gasparini em Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 53 ed., pg. 543: 

"O gravame causado pela determinação deve ser de tal grandeza que dificulte 
sobremaneira a execução ou mesmo impossibilite a continuidade do vínculo. Se não for dessa 
natureza, nenhuma relevância tem para a ordem jurídica, e sequer se presta para justific_gf'ft:revisão 
do contrato. O contratado deve suportar os riscos normais do negócio em que está envotliiâg,_Jl:::':::,,.,., ... :·· 

·::::t::> ····-:.:::-· 
:-.-

0 Parecer n° AGUIRB07/95, vol. 203, jan/mar/96, pg. 436, da Advoçaci~::[:Gê.faJ,,,,4;;:iUnião, 
confirma o entendimento: __ ,.,,,_ '\(' ,,, .. 

-:::;. ·=::. 

"Contrato administrativo. Teoria da lmprevisão. Excepd~~};::./:::}:::;A''''.· Teoria da 
Jmprevisão é aplicável aos contratos administrativos, desde que pf.f._ff_riiê~,,,,_o~'' 'pressupostos que 
autorizam a sua adoção. Tem caráter excepcional e extraordinári()_,,_pei;Ç'fiqq i.~f adotada sempre de 
forma restritiva e não extensiva. A inflação não representa "!lf!iH/&':'!/JrQ~pêliéior para aplicação do 
instituto. " (grifo nosso) _.,.···::::::·.,,,,,,,,_ .. ,,,,,,_ .,,,,,/·.,.,,,_ 

· Os próprios relatórios do Grupo de TraballyJ=::PtWIJ.>R ;;;;'6í;~03, criado em 07/05/03 para 
analisar os pleitos de recomposição de preços, concluem .. qye;_ .:·''(:::}'' '''''.· 

.;. ·.:::;)::?' :;._ ... 
. ;::::====-·=··-:-. ··:::::::-. .;:· 

"Não é pois, a simples ocorrência fÍ4::f.qtos pf#.i:''b simples elevação de certos preços em 
proporção suportável como álea própria 4,9'-w;pnlFát.P. _qiú rende ensejo à revisão da remuneração 
contratual avençada inicialmente entre .:(J.::::p4J;Jt.p.tl:{ll. e a Administração. Só a álea econômica 
extraordinária e extracontratual é que,çi}tO.z;il/i;ii.·'rJ'Jisão do contrato". 

. .:-··:::;:;:;., }:· ·-==.~_}::/ 

·-===t:=:-::···=·· 

O documento "Metq@.J.pgia ·'ApJicada nas Análises", emitido pelo Grupo de Trabalho 
supracitado em 31/08/04, tambÇ.:m 1Jifqpna: }'.· 

.. ·. ·-:;:; 
:; :::_·,:.~_:_:_:.·... . .. 

. -:=:::::::::: . t= 
"A rigor o rel!qyi[íbHO.::':eébnômico-.financeiro do contrato somente poderá ser concedido 

em casos excepcionqis P1~}/'f4.~quilibrem totalmente a equação financeira estabelecida, não 
configurando a hipq}~s'e __ qsih,ples alegação de diminuição do lucro. " 

··===:{:)~~=~r::::::=::::~\::. ~====·· 

~~ã.J.s, a d~fihição de reequilíbrio econômico-financeiro segundo o Manual de Licitação 
e Contratªçâo dá=:gêr:w·MANLIC é: 

.·:=:=I=·· ·}=:·. ·-:=:{~}:= .... 

::=t.,, ::''i:1~Í. 7~''Revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) 
./'(:,,,,,, .. _ ";, i§p~~ie de recomposição econômico-financeira do contrato, proveniente de um estado de 

crise:'-il'fft:'t,contecimento imprevisível e inevitável ou previsível, porém de conseqüências incalculáveis, 
que implica fatalmente o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Fundamenta-se na 
ocorrência de um fato excepcional e por isso mesmo é preciso aplicá-la de forma restritiva e não 
extensiva. " 

Registramos, a seguir, avaliação analítica das recomposições de preços concedidas: 

Linhas A e C: 
1 o TA Reequilíbrio econômico-financeiro 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. 
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Solicitação da empresa: 107% em 09/03/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece+ 8,85% (linha A) e+ 8, 73% (linha C), sen< 

1,94% pelo aumento devido da alíquota da COFINS 
Valor concedido:+ 8,79% a partir de 01/04/04 
Considerando a metodologia utilizada pelo Grupo de Trabalho GT/PRT/PR-170/200: 

019/2004, de 20/04/2004, baseada em estudo do IBPT, verifica-se que o aumento devido, em razão c 
COFINS, deveria ter sido de 1, 79%, e não de 1, 94%, posto que a base de cálculo utilizada foi o val< 
total, com a rentabilidade da contratada incluída. 

·=·=·=·=====\=:}:;. 
,.;:;:;:::. ·:;::;. 

(- Relatório!GTIPRT/PR-17012003-01912004, de 2010412004 '''\::::,t;;t,,,,,,,, ... ,,,,,,• 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari -;::, .. ,.. ,_,,, _ _.. 
Membros do GT Manoel Fernando C de Sant 'Anna- Alexandr~,.Feifi!!liiii.:t#§:,,}Jraga-

De/amare Holanda Pereira . .·.· ... ':::. .,,{.· ;::·· 

- Relatório/DIOPE-01412004, de 05105/2004- REDIR-01812004._.,:'''<t•::::::::••t:::; ... ,,;:=:=: ••• '-:>·· 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira >==:\,,,, . .... ... ••·•· 
- Termo Aditivo ii!t.. '\::•:... ·::...,,, .. 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa ........ ·=..,,::\::; =::::::::·:-

Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira}:.,:;::_:•~;· ·.::~=::;=:;:·~:,_·:::~\:._·},, ::::: 

2° TA ReequiJíbrio econômico-financeiro ... ;:::{ ·:=::::=:::• ••... :::··· 

- 13 Solicitação da empresa: +13,79% em 07j07./64t.. )\ .. .:··· 
-Avaliação do Grupo de Trabalho em 23/Q§/29-Q4:_:·*7,s·Ôl% (linha A) e +1,80% (linha C) a 

partir de 01/08/04 (discordância do DENAF, regi~:t.rifda.áfii!vé§;)dê voto em separado: +9,75%). 
- Na CIIDENAF/DEGEC-2575/200ij~ .... de ~'8.169!2004, encaminhada ao DEJUR, há 

informação de que, em reunião de membrqs••••:qp ~,pq.Aie Trabalho e Assessores Executivos, ficou 
acordado que o GT, não obstante ter sua P&yuiª-,y~g~Me até 30/09/2004, não receberia novos pedidos 
de análise a partir de 15/09/2004, em r~&:pà''impBss1bilidade de analisá-los em tão curto tempo. 

-Em 21/09/2004, 2a Solicíiá~,o>da ei.rlpresa: +21,83% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Em 28/09/2004 o D.P.N.AF rê~wendou +18,98% a vigorar a partir de 16/08/04. 
-Valor concedido: :{18:\J~% a pârtir de 16/08/04. 

t~:. ··:·::: 
··====:::):· ··:r:=:·. \: 

(- RelatóriofDf.iE.Çi1JENAF'-2566AI2004, de 1311012004 
Chefe do !)ENAi!_}/LUi_7··Carlos Scorsatto 
- Relatóf.Ú)ÍDJOPE-04412004, de 2011012004- REDIR-04212004 
Dir~tgr ik:op~~a~'bes: Maurício Coelho Madureira 

,, .. ,.,p;!~1.n1~~;J;;~ Henrique de A lmeida Sousa 
.. :=:=:;·~:: .Iilretr/P}ié Operações: Maurício Coelho Madureira) 

.;:·{: ··::::::::;==-· }:· .• 

,::{.,... ·:\., Í:Irih:~ F: 
' '''::::::::::,,;:::::,. 2° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 

· Solicitação da empresa: 29% a partir de 05/06/01 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 21,7% a partir de 01/07/01 mas recomenda 

10% a partir de 01/07/01 
Valor concedido:+ 10% a partir de 01/07/01 

(- Relatório/PRTIPR-12812001-00112001, de 1010812001 
·li! ·• •· '''c•o:: ·c·;J'·· t RQD 1-1 iJ.jJL. . ;;; - " • " ~ 

CPMI - CORRêí?S i 
\ .( \ J ~ I 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicolf'ls ~ l ~ u

4

.; U _ 

E>oe: · 



· ~· :_ :: ··. . . ':,.. .: -: . : ... : ... ~ -:- ;{>:.: ~ -~ ~ ~-=- :_-·: ~ -= ~ - ~ ~. ·· - ~J. ( ::.-: .. · . : . . ··: . ' .. :_ 

Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros c. 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira - Paulo de 

Garcia Mendes 
- Relatório!DIOPE-01 712001, de 2710812001- REDJR-035 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 
Presidente: Hassan Gebrim 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

7° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,2% a partir de 01/10/02 
Avaliação do Grupo de Trabalho: Não consta no processo 
Valor concedido:+ 5,42% a partir de 01/12/02 

(- CT/GTIPRTIPR-244/02-01012002, de 2011212002 
Grupo de Trabalho- GTIPRTIPR-24412002 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes dqpi 
- rermo Adz.hvo ·"""·==:=:===:==·==· 1 j /.1 ·:===:::~·· 

Presidente: Airton Langaro Dipp 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madupgjra) 

.;:;:; .. ·· ··===t~:::· 

11° TA Reequilíbrio econômico-financei:r:o{.::·: )>==··. ·==t:::\'}:=======·=~== 
Solicitação da empresa: 19,36% a partir-''de 2S!Ó3/Q4 .. 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 8,6i%9. .~''pru;dt::=dé 19/04/C 
Valor concedido:+ 8,61% a partjr:::q~ I'9tQ41Q4 . 

(- Relatório!GTIPRTIPR-1Z.fJI~;,~J,,6/Jb~:, de 071051200 . 
Coordenador do Grupo dê''T:=r,qila!hc/?==fânia Regina Teixeir, 
Membros do GT: Manoel FJhJaruio C. de Sant'Anna-

De/amare Holanda Pereira {,,·········==:=':'\:::\ ::::===·· 

- Relatório/DJOPEi(J26/20Ô.4, de 04/08/2004 - REDIR-031;. 
Diretor de Óp~rqçf5d§?==Matrício Coelho Madureira 
- Termo .jt[itiv(!f,:, .. ,::;;;:r=======t}:==··· 
PresidefJ:te: '4-.tr.tdqJAngaro Dipp 
Dir~ter 2iéop~aÇ'ões: Maurício Coelho Madureira) 

J~<L~~~":::~ . . . . 
=<:=:::,,,,2?:/I'A ~eeqmhbno economtco-financetro 

'''''SQliçitaÇão da empresa: 13% a partir de jun/01 
ÃY.áiiação do Grupo de Trabalho: 12,62% a partir de 01/07/; 
Valor concedido:+ 6% a partir de 01/07/01 

(- Relatório!GTIPRTIPR-12812001-00112001, de 101081200J 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Eduardo Medeiros de 
Membros do GT: Décio Braga de Oliveira - Paulo de .1. 

Garcia Mendes 
- Relatório!DJOPE-01712001, de 2710812001- REDIR-0351~ 

Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena 
- Termo Aditivo 

:Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursc 
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Presidente: Hassan Gebrin 
Diretor de Operações: Carlos Augusto de Lima Sena) 

8° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 24,16% 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 22,61% a partir de 01/12/02 mas recomen< 

9,13% a partir de 01/12/02 
Valor concedido:+ 9,13% a partir de 01/12/02 

.·:··-·.··:·:-·· 
.. :::? ·::{ 

(- Relatório!GTIPRTIPR-24412002-00312002, de 2711212002 · ''' 't:;{I:::::=:::;:;,, .... , .......... 
Coordenador do Grupo de Trabalho: Marcos Gomes da Silva :=:::·.. .. = =:=:. ... 
Membros do GT Antônio Henrique Peçanha- Valéria Cristina Silya AIJ;i~tt4! ...... .I/J;soa 

Jorge Eduardo Martins Rodrigues ...... ,.. ·::,-.===· o::==·· 

- Termo Aditivo .:::'{':::;::=:::=:::::=:· .. :,==·::'':;:;: ').· 
Presidente: Airton Langaro Dipp -<t .. ,,. ::.... .. 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madureira) {,',;;.. .. ,.... ::::::..... '==:: ..... 

\~:. ·:;:;::;:. :-:=· 
_.;:::;:::::::- ··::::~t·· 

12° TA Reequilíbrio econômico-financeiro .:- :: .. ;,;::'=:=· ....... :\ 
Solicitação da empresa: 23,3% a partir de 30/01/04 .·= ...... :,..... .. ........ . 
Avaliação do Grupo de Trabalho: 5,37% a partj('pe Ol/Ó4t,Q,4··'' .. 
Valor concedido:+ 5,37% a partir de Ol/04[o4 ··==::::"::::;.... ), .. _::=· 

(- Relatório!GTIPRTIPR-17012003-02QI2~~~)':::~:=·.0;;Jr;;;004 
Coordenador do Grupo de Trabalho:'ff{gri/a . .R#'gifía Teixeira Munari 
Membros do GT: Manoel Fern_çrnf!p C!i::=fle ..... Sant'Anna- Alexandre Fernandes Braga-

De/amare Holanda Pereira ........ .. \i =::::=·· 
··:·:·:· .. ::······.·. 

- Relatório/DIOPE-025120().4/'dg 18//J1}!Ó04- REDIR-03012004 
Diretor de Operações: MdilnçjlJ Coâfio Madureira 
- Termo Aditivo ·=-::};-........ 

Presidente: João Hj~;Ti}'fi« .. , ... de Aifneida Sousa 
Diretor de QJ#raçfk.§:· M~qrício Coelho Madureira) 

-:.· ·.·.·.•.;. ·.· 
\:::~===·::.:... ··.;-:.:::;:;:::·:=·==··· 

Linha U ~ ... =:.. '= ......... /''''''<=:::==· 
5° TA R.~eqlJ.i.JJbrlp __ econômico-financeiro 
Solü;itiiÇãS:ll&''~presa: Não consta no processo 
AV:~jl"â~o do.:::Eifupo de Trabalho: Não consta no processo 

......... ==ValÕti[Ç'órlcédido: + 1,88% a partir de O 1/12/02 
..•......... : .. :_;,:_ .. ,·.·,.. :;. . ..... · .. ::::::... ··:::;~;;::·· 

Ai.,~\ t{!~t~~~d~:~~n Langaro Dipp 
. "'':::;:;,,,:[i\, Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira) 

9° TA Reequilíbrio econômico-financeiro 
Solicitação da empresa: 27,79% a partir de 20/01/04 
Avaliação do Grupo de Trabalho: reconhece 9,83% a partir de 01/05/04 mas recomenda 

7% a partir de O 1/05/04 
Valor concedido:+ 7% a partir de 01/05/04 

(- R ela tório!GTIPRTIP R-17012003-02 312004, de 0510512004 ~~~~n;-~3gg~R/~~~ ! 
I '\i' h o I 
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Fls N° ---

' J 15, I 
~--- -- ~ ___ _______ _. ........ :\ 



Coordenador do Grupo de Trabalho: Tânia Regina Teixeira Munari 
Membros do GT: Manoel Fernando C. de Sant 'Anna- Alexandre Fernandes Braga -

De/amare Holanda Pereira 
- Relatório!DENAFIDGEC-21 0212004, de 0910812004 
Chefe do DENAF: Luiz Carlos Scorsatto 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira 
- Termo Aditivo 
Presidente: João Henrique de Almeida Sousa 
Diretor de Operações: Maurício Coelho Madure ira) .;:·:=:=::::··· 

,.;/~;., \t. 

Consideramos que, excluíndo o aumento da COFINS, não houve fatos ':=§ype;;&~1.:~i~'~ e 
extraordinários, não previstos ou imprevisíveis pelas partes, que tenham acc,vretdgB:}~hil.,ççiH1cação 
anormal na situação fática existente na época da celebração dos contratos ou··aa, úlÚina tevisão de 
preços (repactuação) ocorrida. Isto pode ser verificado, também, pela sig~ifiÇatiw!~';;gjfà'ença entre o 
vaivr pleiteado pela empresa contratada e o valor concedido pela EC'I; :ê('ªpe"itq. peiâ.'prestadora dos 
serviços, descaracterizando a existência de fatos "retardadores ou '~'~t.npé'd~t,!v6s·· da execução do 
ajustado", conforme determina a Lei de Licitações em seu art. 65, II.,._d. '=::,:':::,::,,, ·':/'''··· 

./<:::{:;:;:;... "<\\::/ 
.-:{ :.;;;:~·:;:·:·:·:.:.::::;:=::;:;. ..:·· 

As variações do preço do combustível e do dólai .''t~rese.pi.âm álea ordinária, usual ao 
negocio efetivado entre as partes, dados os fatores po!Jt(pos e éegpÔmicos que, regra geral, são 
corriqueiros, usuais e com freqüência ensejam o aumynto ~,$eS ~léÍnentos de custo, como o são a 
inflação mensal e os dissídios coletivos anuais. .''{_;·,, )\:... ·::\::,,,,;:::'·· 

Estas variações 
aludidos contratos a ponto 
elaboração. 

-:-:-:;.,,.;:·· ·•. }:·· 

não se revelaram sfi~,:~~nt:~rit!' incalculáveis durante a vigência dos 
de extrapolar p~~pe~ti~~,$ ,~t~nômicas que normalmente subsidiam sua 

.. ::=/:!:;. ·.;.;. <::;::::::·· 

:::~'=t:{:::::,,,,,,, :: ·':': :· .;:· ::·· 

As variações em questão ··á~;,J, p~'f.t=~to, ser consideradas quando da revisão dos preços 
(repactuação), subordinando-se ªq,,qlmpn~pto do prazo de um ano contado a partir da apresentação 
da proposta ou da última revisã,p. oCdfiipa, c6nforme previsto na Lei 1 O .192/01. 

Como demd~'~AA~::::::Pela,,.,J~sência dos pressupostos necessários, consideramos indevidas 
as recomposições depreços:,,p~i?ãt;estabelecer o equilíbrio econômico-financeiro constantes nos termos 
aditivos dos contrat9.s ·êfi1 .. ~áli_$e:· 

···:;f~::::::=:;::::::::·:::::;:;.. }.· 

··==:=::·:..·. ·=r 
.A::~$êgi#r apr~séntamos jurisprudências do Tribunal de Contas da União que embasam o 

entendim~.nto à~$~htado . 
. ·:-:{ •· .. ,'.:.'.:.·.·... \.~.~,'.:_ .. ·.:.-: .... =·····=:::t:-. 

. ;:· -:::·:·:;._.;:·· :; .. ·· 

i\=::. '~wrlid:o 47412005- Plenário 
-i ·=:·. ··::;:;::·· 

''''''''':":::::~~=::,;'\,_ As~im, a recomposição é cabível em casos em que a modificação decorre de alteração 
extraordiPiiíria nos preços, desvinculada da inflação verificada. O reajuste visa a compensar a 
alteração de preços devida a variações inflacionárias e é calculado com base em índices setoriais. Já 
a atualização financeira é feita tomando-se por base índices gerais de inflação. 

(...) 

A impossibilidade deriva da própria natureza da recomposição, que se baseia em álea 
extraordinária, demandando dilações e análises probatórias dos reais impactos causados na equação 
econômico-financeira, jato dificílimo de se comprovar em prestações sequer realizadas. 

( . .J "Rãs ·~;~ ... i:r3t2üti3 .. ê~i· .. : i 
cP 11 - coRR~:~of~ f 
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. Já o reajuste visa preservar a composição de custos apresentada pelo contratado no inícü 
da prestação de serviços, em função das variações setoriais dos preços e é cláusula necessária en 
todo contrato, conforme disposto no art. 55, inciso 111, da Lei 8. 666193. A forma de sua implementaçãl 
está disposta no art. 40, inciso XI, desse mesmo diploma (citado no item 2. 7.1 desta instrução), ben. 
como no art. 3~ § 1~ da Lei 10.19212001. De acordo com a Lei de Licitações, o cálculo do reajusü. 
deve considerar um período contado desde a data da proposta ou do orçamento a que esta se referir. 
A Lei 10.19212001, então, manteve esse marco inicial e acrescentou a periodicidade de um ano para a 
implementação do reajustamento dos preços contratuais. 

Finalmente, a recomposição de preços atende a situações imprevisíveiS/''ÍJ..r.iJlíçtas de 
condições do mercado ou de determinações da própria Administração, em que o,,,reajzl'it,.;,;:·;{ff{Yfoi 
suficiente para manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Está colocqdo fi.b=a.r!.~. 6$>d.a Lei 
8.666193. -,,,, ,,,, ··:::::r· 

·=t. 
(. ) 

.;:;:;::::-:·:·.·.···· -:;:;., ===·-·:·· 
.. . . ./ ..... =-::;;;_:·: ::::::;::t~====~=úl~:;:- _:::·· 

Conforme colocado, cabe recomposição de preços "quandoq;''âlt.'!._rdÇQ_(!.s d~ projeto ou do 
cronograma de sua execução, impostas pela Administração, aumenti!ifk,,,ps''}t;ysios ou agravam os 
encargos do particular contratante, ou quando atos gerais do_/3p}/lft!té'<by!Jifzculdades materiais 
específicas passam a onerar extraordinariamente o cumprim~a_tc/'''4./:F'''fiortírato, desequilibrando a 
equação econômico-financeira estabelecida inicialmente en_.{re as k.tdp··(Hefy Lopes Meirelles, apud 
Celso Antônio Bandeira de Mello). ·'''''\::,,, \ ·''":'}:··· 

As situações que desequilibram a equaçãó.i:;~-~'dn~:.i'ép!.~nanceira do contrato são trazidas 
pela Lei 8.666193: :::·''':·, .. __ .,'\'i::,, ,, .. 

. /:::. ::;.. ··:;::::: .. .:===·· .. ·.···:;:;:·:·. 

- alteração do projeto ou suas espfl:çifitii'Çpes.,,)p~la Administração, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos (art. 65, inciSq,,J,'I'frlínêtj::'à) ou diminuição quantitativa do objeto da 
licitação, nos limites da lei (art. 65, inqi.S6'{~. /Jlfijitiõf-

.·:·=·=·=·· ·:-:-: ··:;:-:-.... • 

- substituição da garantia ;;;:::-~cuçJ~ (art. 65, inciso 11, alínea a); 

- modificação no r{/;;t~ ex~~-~ão da obra ou serviço, em face da inaplicabilidade dos 
termos contratuais origifil!_is (arl(§__5, i!}ciso 11, alínea b); 

- mudançq_~}:,iJ;;&:,;;=,,;~gamento por circunstâncias supervenientes (art. 65, inciso 11, 
alínea c); (''······. ·\, .· 

- 14Jfjp~''=~::::);;~eis, previsíveis mas de conseqüências incalculáveis, força maior, caso 
fortuito oujia.J'''tigfprirJÇipe (art. 65, inciso 11, alínea d). (grifo nosso) 

·:==·· ··:·:·:·:· 

.. ::{~t.. ):: ... ~ ·=::\);::/ , • 
_,,,;::: · ''''t:J.'éoriliiõ 15 6312004- Plenano 

,,,::{::::,,,,,,:, .. :'\,,,,,,_ :.':~::r;: garantia tem por base os princípios da justa correspondência das obrigações e o 
da v~d!J~'ãp ao enriquecimento sem causa (Antônio Ara/do Ferraz Dal Pozzo. Preservação do 
equilíbrio econômico dos contratos administrativos - a distinção entre reajuste e recomposição de 
preços. Informativo de Licitações e Contratos. Curitiba: Zênite, 83, jan/2001. p. 37). O contrato 
administrativo, do lado da Administração, destina-se ao atendimento das necessidades públicas, ao 
passo que do lado do contratado, o objetivo é o lucro, por meio da remuneração consubstanciada nas 
cláusulas econômico-financeiras (Hely Lopes Meirelles. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 2002, p. 193) . Nos dizeres de Carlos Pinto Coelho Motta (Eficácia nas licitações e 
contratos: estudos e comentários sobre as Leis 8._666193_e 8.9871~5, a_nova -rn,~{-i~rtf: 'q~jP":_(fff~-,e o 

Preo:a-o eletro"nico· imnacto da lei de resnonsabzlzdadefiscal, /e01slaçao, dou~ J;z~W?tQYHdencJd 9. 
o · ' :r :r o · '- CP!VII • êóHI~ f.. OS' 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públic~s." n, 'Ü~ (" f\ I Fls N° U " _; _u_·· __ 

1Doc·
3 7~' J 



( 

( 

( 

l 
l 
c 
( 

· .· ; · ··' · · · · '· · ... : · .; . .,_ __ ,;-: .,.\\:.:.::.:/ ;2:>::·:.-_., . .-. ·. ·. · . · ·. · · · . · · · . · , ·: · · · Págína 36 de 

ed ver. atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 479-480), trata-se de uma relação d 
colaboração e acordo negociado e construtivo. O contratado, sob tal perspectiva, é o colaborador qw 
corresponde a uma demanda editalícia com uma oferta definida. Ofertas e demandas equacionam-se c. 
partir àe riscos e resultaàos. O risco, correndo por conta do contrataào, toma por base fatores dt. 
mercado, em uma expectativa de horizonte temporal previsivel. 

(...) 

9. Essa relação que se estabelece entre as partes contratantes pode ser abalada por dois 
tipos de álea (possibilidade de prejuízo ao lado da probabilidade de lucro), quais sejam, a_pi;qjnária e 
a extraordinária: t:. ' 

·-:::\=.:::::·:=::;:;::::::::::::::;::::::=· 

9.1 A álea ordinária, também denominada empresarial, consiste no ''Ws.co ;iltnivo à 
possivel ocorrência de um evento futuro desfavorável, mas previsível ou suportáo/.el, lJor;iJ~tyzi~ual no 
negócio efetivado" (Maria Helena Diniz. Dicionário jurídico. São Paulo~:,,,,§Er_dtw;J, l2.98, p . 157). 
Exatamente por ser previsivel ou suportável é considerado risco inerente.tJZ.ó'.·negó'cliJi''',nfío merecendo 
nenhum pedido de alteração contratual, pois cabe ao empresário a4.tiidhypeZii4fzs para gerenciar 
eventuais atividades deficitárias. Contudo, nada impede que a lú"ii;fiy_ (/''''f;t;iitrato contemple a 
possibilidade de recomposição dessas ocorrências. No caso de estdi;1Jrf!if.t.si&~, ,,,/efetivação do reajuste 
será mera execução de condição pactuada, e não alteração; _,.:: '''>,,:··:::: ::,;::)\, ··'· 

9.2 a á/ea extraordinária pode ser entendida .c4,!po··:== =i;:frt~~ifoturo imprevisível que, pela 
sua extemporaneidade. impossibilidade de previsão e clherd&idmk\éxcessiva a um dos contratantes, 
desafie todos os cálculos feitos no instante da celebrd'Çgp __ peni(li_tilál" (DJNIZ, 1998, p. 158), por essa 
razão autoriza a revisão contratual, judicial ou""dai(Jinl&t.r.at.t.i;a, a fim de restaurar o seu equilíbrio 
origz·nal. ... /'\·· ... ''''''·· .. ,,,,,,:,,;:::·· 

··:::;:;:;., .. · ·,'_,'_,',·, .. :=·· 
. <:::~:!:::. 

1 O. A Lei de Licitações e Contf.'&_i,;i:i~_cp;/'f.ji{Írativos prevê a possibilidade de readequar a 
equação econômico-financeira nas l];tp6(f;,.ié$i:;;:;?fP''''fz1ea ordinária e extraordinária. A primeira é 
efetuada por intermédio do reajuste, · õU,,,,,qdi reà]iiStamento de preços, previsto no inciso XI do artigo 
40, inciso 111, do artigo 55 e § _§,~J:/.0 arftgq_ .. 65. A segunda é realizada via reequilíbrio econômico-
financeiro inscu/pida na alínea(dâ/li:t}çiso ltdo artigo 65. 

(. ) 
::=:\:_: ''{i: 

•• • \:";'::::;.... '•?\::::;:;:,:::·::·:::"' 

Do reajustameh{tY:ifff.:,preços 
.;.:):.::... ::;:.-)•' ···:::;:::·· 

11. O t'Çg.J.u.:§!qPJ!:.nto de preços pode ser entendido como o realinhamento do valor 
contratual em r;azgp êlá:··éieyaÇão do custo de produção no curso normal da economia, tendo por base 
índices ou prlt~ri.'&.,::Pr~Wàmente fixados em edital, a fim de preservar a contratada do processo 
inflacio~rkt,.,_ .,,::::::: ::::::_,.,,.· . .,,,,,,, .. 

::::;,, ·: =::::~~: .. Y )::: .::· 
)~:;::,,., _ :::.. _ 1JJ'i'Âo tratar do reajuste de preços, a Lei 8.66611993 estabelece de modo genérico que o 

instii;/ftf$~. presta a corrigir a variação efetiva do custo de produção, podendo ser adotados índices 
específicos ou setoriais, e fixa os requisitos para a sua concessão, quais sejam, previsão editalícia ou 
contratual e estipulação de data-base e respectivos critérios. 

(...) 
Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corrigir os 

efeitos ruinosos da inflação. Não é decorrência de imprevisão das partes contratantes; ao revés, é 
previsão de uma realidade existente, que vem alterando a conjuntura f!E!!lJÔmi.ça em indi-c_es 
insuportáveis para o executor de obras, serviços ou fornecimentos de longa du!~~-11° 031200~} .. .. CN ~: \ 
. (..) CPMI . co:r:~Oo\ 
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Do reequilíbrio econômico-financeiro 

(..) 

23. Conforme discorrido, jatos provenientes de álea ordinária não autorizam a sm 
aplicação, por tratar-se de risco comum ao qual todo empresário se submete ao assumir umc 
obrigação. Significa que o simples aumento de despesa inerente à execução contratual -por exemplo, 
a variação normal dos preços na economia moderna - não possibilita aos contratantes socorrerem-st 
deste mecanismo. 

(..) .;:{~(·.· ·=·=:~:t 

29. A Decisão 45711995 - TCU, aprovada na Sessão Plenária de 619Xf/l'95p::::Joi 
fundamentada na Lei 9.06911995, que determinava, para aplicação de cláusula de co~çqp rii'f!;petária 
por índice, o cumprimento de um ano da contratação, ou da conversão para Real{pu ÚifP,'''''ê?mforme o 
caso. Nessa ocasião, também havia sido fixado o reajuste salarial anual a.,P/!.!.t.iP=qp primeira data­
base da categoria após a emissão do Real, por força da Lei 8.880, de 2J,{._fj57JR_9Jf,'ique''normatizou o 
Programa de Estabilização Econômica. _,:;: · ··: :::,\·. ..,,.,,,,,\::...-

30. Instado a manifestar-se o Ministério Público assimpr.ç:Jh~~~~~~t;!'!>· · 
·.· ··::::-:.:-:-:·:··· ·.·. ·.·.··.· 

"De jato, admitir a aplicação da teoria da impreviS4g_ ii&;,'_:B&htr~tos administrativos fora 
da via estreita definida pelo Estatuto das Licitações e Contratos Afi:mtn/.strativos, vale dizer, aceitar a 
recomposição de preços nos contratos a todo tempo ep~Ó4_o. na:/iiflótese de o contratante apenas 
demonstrar alterações na relação econômico-finan~f!i'Fà; .. u séhq ___ r.ik'gar qualquer sentido prático ao 
instituto da licitação e premiar o licitante que. poF'ln.á.-4ê·· oúfbor inépcia empresarial. apresentou 
proposta que. com o tempo. se revelou antiecon_prniéq. Atpptlação, na hipótese em questão, poderia 
conduzir a Administração à escolha de P!...9PÔ~qJ · af!l~lias aparentemente mais econômicas. As 
empresas que oferecessem propostas adeqY.Êêíli§. es2'4tm~ em previsões bem feitas e com margem 
de lucro razoável, poderiam ser derrot,qf.{fj$tpjJf.:::p!!Opostas mal calculadas, que manifestariam seus 
malefícios somente meses mais tartÂ,;,,. Ji;brÇ/Jsg .. ·· reconhecer que, se a própria lei que previu o 
reajustamento de preços apenas de anc/'ti.(qno, éstabeleceu também a ocorrência do reajuste salarial 
no mês da data base da categ()fidi\:çlaro ·''$-siá que os contratantes, já no momento da contratação, 
conheciam perfeitamente,_as c!fr.ufiçÕ'&~, em que o contrato se executaria, devendo naquele momento 
ajustar a equação de ecjfiflibric/;~Q11Ô.Izico-.financeiro para perdurar por um ano. Variações de custos · 
previsfveis, para mais ou W~1!!.iH'l!/s; ainda mais, quando previsfveis, como no caso, são normais na 
atividade empresarif!Pe. cons(Úuêffi a álea normal do empreendimento. 

( ) ·.· ... ·.·:·:·:·:·.·. \~_:;::·· 
••• ·:· :::::::?=:=:::::::::=:::=:;::: . . 

É pfet,~o qlff!:}e insista neste ponto: a apuração da obtenção de lucro na duração do 
contrato df!}!"é''''~.r,/k/t;.!.Y..iJda considerando o somatório de todo o período de sua vigência. Isto quer 
dizer qu,tt{'iíiiq,_é''tlf;J..fJsÕ que o contratante experimente prejuízo durante um ou alguns meses, se os 
demais,:; '!l1ê=::pfojx).rlfonarem lucros tais que o compensem plenamente, resultando em qu~ o contrato 
tenha sido lfá.:,i~rdade, lucrativo como um todo, a despeito dos meses desfavoráveis. E isso que a 
nbf'fitttptç__~end~. É isto que se exige do contratante: que formule proposta que lhe assegure resultado 
econômi21Jsatisjatório na soma final do contrato. " 

(..) 

Voto do Ministro Relator 

Esta representação formulada pela Segedam noticia a existência de problemas 
administrativos no processsamento das solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos de prestação de serviços de natureza contínua. Tais problemas verificam~-~e nos c_a§g~ . .Jl.m 
que há o incremento dos custos de mão-de-obra nos respectivos contratos ocas'f!JS!i?l'PdfP.C~ta{ltrlls1 

de cada categoria profissional ante o disposto no entendimento firmado peLI GfJí""(sqo e/ffR'#~~s .r. 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. '' f'.y• '. n 't :,d 
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Plenário, que condicionao deferimento do pleito de reequilíbrio ao cumprimento do prazo de um am 
após a última ocorrência verificada no contrato (assinatura, repactuação, revisão ou reajuste) . 

(..) 

3. Argumenta a Segeciam que a restrição legal refere-se ao reajustamento de preços oz. 
atualização monetária, mas foi estendida aos casos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrenteJ 
de álea extraordinária imprevisivel ou previsivel, porém de conseqüências incalculáveis. 

4. Nos contratos que têm como base o emprego de mão-de-obra, a unidade apgyta que a 
restrição vem obrigando as empresas contratadas a absorverem o impacto dos efeitos ec;ofl.ói!i};cos das 
convenções coletivas de trabalho, que seriam eventos previsiveis de conseqüências i,;ê'ttl?filâveis, 
desde sua concessão até o cumprimento do prazo anual estipulado, o que acarr~tq=::P.re]fif,zos ao 
contratante e compromete a executoriedade do contrato. ,,,{ ''=:,,,,)=' ·''''??·· · 

·=:::::::;. :;:, 

5. Assim, solicita a Segedam que seja revista a mencionada f?ll!i.ttJo.::::J~z/)995 a fim de 
solucionar o impasse gerado. .,= ··=·===:::::,,,,it=,,,. ··======·,,,,,,,,,,,,... 

6. O parecer do Sr. Consultor Jurídico desenvolve __ um~=::,:_·li'hb~'\pê,...raciocínio diversa 
daquela adotada pela Segedam. , '' :::;:=:::=::=-,,,, .. :\ '"}·=..-

-:/f::::. . .:.~:~:: 

7. Segundo argumentado pela Conjur, o incre11J!!nto ddsi';;"Stós de mão-de-obra em razão 
de dissídios coletivos das categorias profissionais !J!fd''\-4.. hipq_iesé ensejadora de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, mas sim de aqgqú~çd!Jt;4e,;,,ij:Jreços contratuais por meio de 
repactuação, fundada no art. 5° do Decreto 2. 2 7 11;_9['''%;tlscepili" a Unidade Consultiva, com base na 
citada norma, que a repactuação deve observar..,,,f1-·prw.o ''lfw4í para efetivação, contado na jonna do 
item 7.2 da IN!Mare 18/97. Assim, a unidade..,çoiiJlqf.rà quh a repactuaçãofundamentada no reajuste 
salarial da mão-de-obra subordina-se ao ç.#.mlftimefitq==âo prazo de um ano contado a partir da data 
da proposta ou da data do acordo, S9f!Yitlç4_'õ;:==::=:dtssídio coletivo de trabalho ou equivalente, que 
estipular o salário vigente à época da:fipre'fentêi'ç{ío da proposta. 

··:::;:::::( ,•' 

8. Nesse contexto, e.p-te1Jfi.e a C&_'r.ljur que a orientação expedida pelo item 8.1 da Decisão 
45711995 - Plenário permanef.e vdtiifp, mas que não subsiste base para acolher o entendimento 
contido no item 8.2 da.t~libe-Niçgo, {foe classificou o reajuste salarial das categorias profissionais 
como situação determinantip#g_r_é'iqtiilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

=::; ..• ;::== ··=:::::~::!:;::=··· 

9. Diant,~·==··d__o.__§.:.fo~~ntos trazidos à colação pela Conjur, manifesto-me de acordo com 
as linhas gerais.,J/ppdFJ't2f.içiJquela unidade sem prejuízo de propor ajustes como explicarei adiante. 

,,,:JÔ.;:;_;(2~Wmto.,,Jc~estão dos reajustes salariais em razão de convenção, acordo ou dissídio 
coletivo,.:===litío :t~nflay;iúvidas de que sua natureza jurídica é essencialmente distinta daquela conferida 
às situ&ç5i&=:fle .e4uúíbrio econômico-financeiro. 

,,,=)i:;:; ,,,,,,,,,,,,,,,':':=:\_ I):::~ a Lei 8. 666/9 3, a questão do reequilíbrio econômico-financeiro é disciplinada no art. 
65, incis[fili, alínea d, que estabelece, como condição para aplicação desse mecanismo, a ocorrência 
de alguma das seguintes hipóteses: 

a) fatos imprevisíveis; 

b) jatos previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis; 

c) fatos retardadores ou impeditivos da execução do ajustado; 
~ó3i2om~: ... : ·zN- l 

d) caso de força maior; 1. CPMI - CORREIOS i 

. _ . _ _ . I cu~ f~ 6). 

3 7 6 4 
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e) caso fortuito; 

f) fato do príncip e; e 

g) álea econômica extraordinária. 

12. Por conseguinte, não custa repisar que o reajuste verificado na data-base de uma dada 
categoria somente poderia ocasionar o rebalanceamento da equação econômico-financeira do 
contrato se pudesse ser enquadrado em alguma das situações previstas em lei. 

13. De início, cumpre esclarecer que o reajuste salarial nada mais é do que iJi:V..qd~çqp_.do 
custo do insumo "mão-de-obra" provocada pelo fenômeno inflacionário. Por esse,,,,}JlOtivbt,,iilj()' há 
como se aplicar a teoria da imprevisão, posto que o reajustamento não é resultalJie JJ::Jml!lf.fi.Y.t&'áo das 
partes. mas sim da previsão de uma realidade existente - a inflação -, consoanti'''a§se-J~facilfpor José 
Cretella Júnior (in Licitações e Contratos, 2a ed, Rio de Janeiro, ed Fqr~flS!h::==l'2f!.fí)::p. 255). Em 
conseqüência, fica eliminada a possibilidade de se caracterizar tal reajd~(? ?awo]âto imprevisível, 
retardador ou impeditivo, caso de força maior, caso fortuito. jato dij.}prifiqipe-=''::ou álea econômica 
extraordinária. Também não cabe enquadrar o reajuste salaria{._comi;,:'t:~if..ai8}previsível, porém de 
conseqüências incalculáveis", uma vez que o comportamento_,,,é''''''fli.======ef.:~~{o§fda inflação podem ser 
antevistos já na elaboração da proposta e, a seguir, incorporâd!b.~,tu!t==ftcffihção econômico-financeira 
do contrato, ainda que isso não ocorra em valores exq{os. Verfti.ççl!.se, pois, que o mencionado 
reajuste salarial não se amolda a nenhuma das situaç{ie~ ·=~ermi'r.;1.dhtes de reequilíbrio econômico-
financeiro descritas na lei. .=ti'.;;· .)'===·· ··======:;::,,,,,,,;:=====·· 

.·. ··:·.:.·:.·:.·:.· ·::.: ... .:::·· .;::i::·:· ..•. 

14. Destaco que a conclusão expre§.fÉ nqjtJ~q;f~cedente não se constitui em novidade, 
pois se trata do posicionamento acolhido pelqJ...yrl'ip{jtdêi]ciá corrente no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, como demonstrado pe{.q=Jii'iJt daf.\çkliberações contidas nos RESPs 134797/DF, 
411101/PR e 382260/RS, cuja ementa tr;.~~f~t.tYa:se§uir: 

"ADMINISTRATIVO - -~~~fru.-i6·· DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DISSÍDIO 
COLETIVO AUMENTO DE Si.J.liÁ8.[0 - EflUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO - ART 65 DA 
LEI 8. 66619 3. {, ·==:=:=: :=:. .· 

I . O aument~::~!ur;dt:'tt:=~k está obrigada a contratada por força de dissídio coletivo não 
é fato imprevisível cap.pz dJ=:(iilôrJ.zar a revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei 8. 666/9 3. 

2. Pr(!cl~i:=:iig''~égunda Turma desta Corte no RESP 134. 797/DF 
.;:::::::::::::~::::.. .;::· 

,,,J;~''''f-<#;Jtfq,,i._Jp;~ial provido. " 
.;:· 

·::~( ., -:·:·::~:~_:_~·'·'·'.'·.··.·· \: .. 

;:::( '\\:tJ .. iJc~. portanto, afastada a possibilidade de se idendficar ·os reajustes decorrentes da 
clqjg_-::_~~}e._ ddj::}ifztegorias como hipótese ensejadora de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
de j/r'iSUif.go de serviços de forma contínua. 

····:· 

Acórdão 130712003 -Segunda Câmara 

Voto do Ministro Relator 
(..) 
2. No que tange ao aumento do valor do Contrato n° 33199, conforme se observa no termo 

aditivo que fez a modificação, tratou-se de readequação econômico-financeira do contrato, "face ao 
aumento dos combustíveis e demais insumos" (fl 24). Não se tratou, porJ.alJ1.o_..de~xeajus1e · ·dewreços 

RQS r 1tj l13/20U5 • CN - I 
. . CPMI - CORREIOS i 
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com base em índices previamente fixados, até porque esse tipo de reajuste estava vedado pela cláusula 
terceira do contrato (fi. 19) e a própria legislação proibia que se concedesse reajuste antes de um 
ano. 

3. Já o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é uma consequência da teoria da 
imprevisão e está consubstanciado no art. 65, inciso 11, alínea d da Lei n° 8. 666193. Para que se 
pleiteie uma modificação contratual para readequação econômico-financeira do contrato, conforme 
dispõe o referido dispositivo, é necessário que ocorram fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, ou no caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

4. Não foi o que se verificou no caso em questão. A modificação do contratçf'''Sf?r..,,deu em 
razão do aumento do valor do preço dos combustíveis. Conforme registrou a Prdt!fir_.q~r.ifl... .... do 
Município de Joinville, o aumento dos preços dos combustíveis foi inclusive abaix.Q.,.,.çlos 'iÍJ4jÇ;; de 
inflação do período. Em consequência, aquele órgão considerou não estarem pr,,ese;Jf~''§::~:;{;phdições 
para o atendimento do pleito da empresa, uma vez que o aumento dos combustíVé'ls.:yerifjcadó situava­
se dentro de parâmetros de normalidade, não se tratando de fato imprevtsitt#,h:Q.U,;:'?fg Jõnsequências 
imprevisíveis (fls. 43/44). · '\=::,,._ ·===·=:::.. .. •. ,.,., 

( . .) {,!:,\}::.. ''''\:::\::: .. ::==:>=···· 

6. O que se verificou, na realidade, portanto, foi um f!!:!..meíi.tii:::d.o ·pa[or contratual antes 
do prazo devido e sob um fundamento errôneo. Não se cara9f~fi'lifu=::y'fp i:lésequilíbrio econômico­
financeiro do contrato que ensejasse sua revisão em dezembro''êiJti999,,c//ino foi feito. O que deveria 
ter sido feito era, em março de 2000, um ano após o ifi:ício dl/ft;gnirato, ter-se procedido a um 
reajuste. Ficou configurada, portanto, uma irregularidqri~, ;~ __ déb!.td .. quantificado a ser imputado." 

.. :::? ··::. ··===t~.:,:_,',','.:.·::======·· 
_.;::::;~ .. 

Acórdão 5412002- Segunda Câmara.,;::=/''·······,,. :::t==:;;;t_, .,,,,"'' .· 
. ·:···:·:·:·. ,:;:;:::.. ·-:::~)=·· 

É necessário distinguir, portantg/''(1,~ ;~h~itd} de reajuste e recomposição de preços. Sob 
um certo ângulo, esta última express4Bt:i'!Â..{f..H ........ Jlnero, de que aquela configura espécie. A 
recomposição de preços é o procedip,~fitl?,~, ài~:t.J.ii.ádo a avaliar a ocorrência de evento que afeta a 
equação econômico-financeira do éoh'q.glo e ·:promove adequação das cláusulas contratuais aos 
parâmetros necessários para reqp!!JPpr o ê'inftlíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, 
em que a recomposição se prcifiuz S'8tppre que ocorra a variação de certos índices, independente de 
averiguação efetiva do {i/g:Sequi/i!J.rio . .{P a recomposição pressupõe a apuração real dos fatos e exige 
comprovação acerca di/ tOijQ§,es'ile-tathes relacionados com a contratação e os fatos supervenientes a 
e la. ..,,,:,,,._ '\. ····:;::::::~::::::,.,::::··· 

\. :-: 

,/'~~~~~:=ilidades pela concessão de reequilíbrios econômico-financeiros e 
proceq~r-''''$~,çbin.pçnktção, nos próximos pagamentos, dos valores pagos indevidamente às empresas 
SkymaS:terÃ:irliÍÍes Ltda. (R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/A (R$10.695.346,24) . 

. ·.·.-:-:-.. :;. .:::·· 
·=·····:·::::::::::~::!::;:;:;:•.·. 

_,,,:::::\, 2. Apresentar os reequilíbrios econômico-financeiros concedidos aos contratos que 
vigoraram no período de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da Rede Postal Aérea Noturna, 
indicando: 

• Número do contrato; 
• Data de assinatura; 
• Linha operada; 
• Valor do Contrato; -~ .. , __ . 
• Vigência contratual; RQS ni) 031200Et - CN -i 
• Empresa contratada; CPMI . CORm:,os :J 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos. '11 .} U ü · ~ 
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• Termos Aditivos assinados; 
• Valor concedido do reequilíbrio econômico-financeiro; 
• Pareceres técnicos/jurídicos que autorizaram as concessões; 
• Relatórios de REDIR de homologação das concessões. 

5.6.4 Valor Potencial do Prejuízo: R$17.843.580,28 

6. CONCLUSÃO 

6.1 Falta de justificativa consistente para as variações de quanti4.!.f:les 
t t d -:-: ·-:-:;:;::;:;:;.,. con ra a a :::-· ·\, ··::;:;:::::;,,,,.,,. 

===·-;:::·· '•'•/ 
·:;:;. :=:. 

Houve, no período de maio de 2001 a dezembro de 2003, _, alW.ra~:, .. dks t< 
contratadas, com aumentos e diminuições não justificados suficientemel1:1-éf::t:rri''''tijaio ... d'e 200 
por operação, nas Linhas A e C, era de 190 toneladas, estabili~-sé'':::~m-.)170 tonel 
dezembro de 2003. Foi recomendada a apresentação, no prazo d~t _quiri~ê=:::~;Jja~~}''de dados fi 
comprovem a efetiva carga transporta no período, de sorte a ju§tjfl'êiif.''à~:,,yaifâ:Ções havidas, 
subitem 5.1, deste Relatório. ...,,'\'::, ·::.:,,,,,_ .. ,,,_ 

.;. ·::::~):;., }::/ 
.. ;::{ ·-=::::::::: ... 

contratado 6.2 Falta de justificativa consistente.~(,""~~ de preço por qu ' 

Houve, no período de outubro de 2Ó'''''_i:::d;:~i.hb.;~···de 2004, nas linhas A e C, 
pela Skymaster Airlines Ltda., alterações qps::::preÇ&§, .. P.~ quilograma contratado, com aumE 
justificados suficientemente, o que pode<t~r J\:ªJJ,sa(í(f prejuízo ao erário. Considerados c 
praticados em junho de 2001, as vari~çõéSMiéttÇ:pêfagens contratadas e os aumentos de preçc 
em dezembro de 2001, da ordem de 8)if&~'''e enl'''dezembro de 2002, da ordem de 25,7%, o 
sobrepreço detectado no pel,j~M!:P foi"t::q~ R$37.547.925,20. Foi recomendada a apw 
responsabilidades e a compen~Ção .. âq~_valofes pagos a maior, conforme subitem 5.2, deste RE 

6.3 Morosid,~e. .. ~:1f:=::::::tJada 
(Petrolina/Salvado~'.':r~trri:i~yk)''?:::::::··· 

de decisão quanto à supressão da Linh:; 

} \~: 

Daqg§, .. hi'M6Héqs 'à~ Linha BA-02 apontavam sua subutilização no período de a 
2001 a novemíirô'\ae 20(;H; com uma taxa de utilização na ordem de 50%. No entanto, sorr 
30/ll/20Q~';'··tJ'0::1).fiUHf:=foi suprimida. O valor anual estimado da Linha era de R$1.144.14( 
recom~nd~a.,):::a ?~resentação de estudos técnicos que orientaram a não exclusão da L 
oportÜ~dàd~,~tJríor, conforme subitem 5.3, deste Relatório . 

. ;:/t:.:·.. ·:::;. ·:::::}::::·· 

.. ,,, ,,:;::,,,,:=::~:,, .. :::=:::,, 6.4 Desconformidades na contratação de serviço de consultoria, prestac 
Consulto~' Venâncio Grossi, na Rede Postal Aérea Noturna RPN, além de con 
informação relacionado ao procedimento de pagamento 

F oram incluídos serviços de Consultoria no objeto do Contrato no 1 O .198/99, firmz 
a ECT e a Fundação Universidade de Brasília - FUB, por meio de Ordem de Serviço, sendo 
Contrato tinha por objeto a prestação de serviços para o suporte ao desenvolvimento de proj 
relacionados ao transporte de carga postal. O pagamento deu-se no valor de R$261.927,6 • 
entanto não dizia respeito a serviço de consultoria. Em razão dos apontame ~tg~:.tum · CN - \ 

' ~ ' 
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Nota de Auditoria/CGU 03 -OS 160152, item 2, alínea "e", página 6, foi instaurada, em 07/07/2005, 
( Comissão de Sindicância para apurar os fatos . Foi recomendada a apuração de responsabilidade pela 

execução de serviço sem cobertura contratual, conforme subitem 5.4, deste Relatório. 
( 

6.5 Falta de transparência e objetividade nos critérios e métodos adotados para 
concessão de reequilíbrios econômico-financeiros, em 2004, nos contratos da Rede Postal Aérea 

( Noturna - RPN 

Tal constatação resulta de divergências ocorridas nos percentuais inq,jclQps pela 
unidade técnica e efetivamente aprovados pela autoridade competente. Foi reê8w_~9.~4ª'- a 
.·eavaliação dos critérios, métodos e fundamentos adotados para a concessão :::4.ê redqwJibrios 
~conômico-financeiros, conforme subitem 5.5, deste Relatório. '\;:'''''':i}\::;;;,.,,_, __ , __ ·}··· 

,.;:;::··::::. '=(:::::·· ···:;:::·· 
·:·:;. :;:. 

6.6 Concessão indevida de recomposição de preços para rê$.~abe.i~f:~;=},ô equilíbrio 
-!Conômico-financeiro de contratos, no período de 2000 a 2005 --""=!\.. ':::,,,, 

Foram analisados os reequilibrios dos contratos e termg§,ad~)~~iços de transporte 
('éreo ?e cargas da ECT, nas linhas G, U, F, A e C da Rede Po_§:E:f. ··~~.j~ofuma- RPN, concedidos 
uo penedo de 2000 a 2005. :::::;:;:,,_ -., ... , ___ _... 

Da análise procedida, constatou-se não ter,,ha~lià~t.fato;.~=:::~~;:rvenientes e extraordinários, 
( 'io previstos ou imprevisíveis pelas partes, que ten~- .~~h modificação anormal na situação 
('~tica_ existente na época ~a ,celebraçã~ dos co~ptítc:s oq::: .. ~~,,,Jíltima revisão de preços (repactuação) 
ocomda, resultando em preJUIZO potencial de R$l7~8.f'3~S~q;28. 
{ ..• /''''''''''t}::. · ····===~:::;\:;:,., .. _.,,.,)) . 

Foi recomendada a apuraçãcf'\:f!e)I,r~~p<)ftsabilidades pela concessão de reequilíbrios 
( ·.onômico-financeiros e a compensaçª=t.::;;"'Jjps'''Pi,§~ffios pagamentos, dos valores pagos indevidamente 
r ~ empresas Skymaster Airlines·· ·.,,,t!':~d'a. ·.:(R$7.148.234,04) e TAF Linhas Aéreas S/ A 
r~$1 0.695.346,24). __ ,_ .. ,.,.,... ··<=:i},,,,_.-

·==:=:=·=··· ;::.· 
::( ·::\}::. 

Foi recom~.@ada,\)\,,~indà;:;: a apresentação dos reequilíbrios econômico-financeiros 
" ncedidos aos contratÓ.s · qij~yíg6rar.~Ún no periodo de jan/2000 a jun/2005 para as demais linhas da 
p ~de Postal Aérea N:pturn~·_::p~::•·fins de ampliação das análises desta CGU, conforme subitem 5.6, 
:f"ste Relatório. / ,, __ ._,__ ·;::._ .· 

:;:· 
·:;:-:.::-.;:;:;:;:;:;:::-:};:;., ·.;:::· 

Brasília, 12 de julho de 2005. 

[Inserir nomes dos Auditores para assinatura] 

( 
~ acordo. 
~ . Secretário Federal de Controle Interno, propondo seja submetido à apreciação do Exmo. Senhor 
(...,controlador-Geral da União, para, se de acordo, encaminhar à Empresa Brasileira de Correios e 
( Sgrafos ao Ministério das Comunicações às Comissões de Sindicância é Processo Administrativ.<t -n.;..;- ~ . ,:.1.; ~ ' ' rQb n' Uó>'-'" '' { '"' 
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Disciplinar desta Controladoria-Geral da União, ao Tribunal de . Contas da União, à Comissã 
Parlamentar Mista de Inquérito-Correios e ao Ministério Público Federal. 

Lucimar Cevallos Mijan 
Coordenadora-Geral de Auditoria de 
Programas da Área Comunicações 

Marcos Luiz Manzochi 
Diretor de Auditoria de Programas 

da Área de Infra-estrutura 

,.. ···r I , 
~tlS n° 031200~; ·_, :~ ,~ 1 

I Co ç·~p. !'": '" CPM - · ·· ·· . , 
t 
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1. INTRODUÇÃO 

Realizado no âmbito da Auditoria Especial na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, instituída pela Portaria CGU/12112005, este Relatório apresenta os resultados dos trabalhos de 
auditoria realizados sobre a documentação do Pregão 070/2005 , referente à contratação de serviços de 
Gerenciamento da Saúde pela ECT, cujo objeto está detalhado no item 2. abaixo. 

Tal processo foi selecionado para análise desta Auditoria devido à menção feita a tais serviços 
pelo Sr. Maurício Marinho, então Chefe do Departamento de Contratação e Administraçã aterial 
- DECAM, na gravação divulgada pela edição de número 1905 da revista Veja, segund 
irregularidades envolvendo a licitação. 

2. Pregão 070/2005 - contratação de empresa es/>ecializada em ges - e ~logística 
de distribuição gratuita de medicamentos para pacientes de doen~m descontos em 
farmácias credenciadas para todos os beneficiários do Plano de S~"de E no país, incluindo 
funcionários, aposentados e dependentes (licitação suspensa sine el esidente da ECT em 
16/05/2005). ~~· ::v l' 

Destacam-se os seguintes fatos constatados: '~ _,.. 

2.1 Semelhanças entre o conteúdo da gravaçã~ulg~e o do processo em análise, 
indicando possíveis interesses no atendimento a~~y 

Na degravação da fita, nos trecho de lm s 1h34min52s, quando se referiam do Sr. 
Robinson, então Diretor de RH da ECT, o · nho fere-se a uma licitação de R$ 60 milhões, 
para Gerenciamento de saúde, para forg c tos a doentes crônicos. O exame documental 
do processo referente ao Pregão 070/ ost que seu objeto coincide com o mencionado na 
conversa gravada. A pesquisa de preços co ante do mesmo processo apresenta cotações cuja média 
aritmética é de R$ 61 ,2 milhões Qs.10 . 

Em seguida, o S~nh la do a seus interlocutores sua conversa com o Diretor de RH, 
diz que atenderia a quatro e s m icadas por aquele Diretor, por meio de licitação, e que cotaria o 
preço com as mesma~ 

No proc ~~);ncontra-se de fato, às fls 042, a C! DIREC 3484/2004, de 16/12/2004, 
assinada pel · e de Sr. Robinson Koury Viana da Silva, sugerindo os nomes de quatro 
empresa~a a esq 1sa de preços: Funcional Card, ABC Datasaúde, Prevsaúde e Embratec. Tal 
docum~ despacho "DECAM, dar continuidade", assinado pelo Assessor do DIRAD Sr. 
Fernan L ~odoy, datado de 17/12/2004, e a referida pesquisa é efetiv~m~nte realizada junto 
à~ ~pre se mcorporada ao processo, constando de seu Termo de Referenc1a, firmado pelo Sr. 
Mari~ 13/04/2005 (fls. 106, 157, 158). 

Tais coincidências entre o conteúdo da gravação e o do processo em análise conferem 
credibilidade às declarações do Sr. Marinho, que indicam possíveis interesses no atendimento às 
referidas empresas. 

Por meio da Nota de Auditoria 03 , de 01/07/2005, foi solicitado à ECT que informasse qual o 
procedimento normal para a escolha de empresas para pesquisa ou cotaçã . à~r:-eç-BcS3""~ - r~entapdo a 
regu.la~entação a respeito, se houver, e qw~. se manifestasse sobre o prese · & ~?&'~QI . o JJI~$~or de 
RH md1cou as quatro empresas para a cotaçao. CPMI CO~R,,~ lO~ 
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Manifestação da ECT 

"É condição sine qua non para iniciar-se procedimento de licitação a identificação do valor 
estimado da contratação e, por conseqüência, da verificação da existência de disponibilidade de 
recursos orçamentários para fazer face à contratação. 

Todos os procedimentos afetos a um processo de licitação são realizados de acordo com 0 
estabelecido na Lei 8. 666/93 e operacionalizados segundo disposições fixadas em normativa interna 
da ECT denominada "Manual de Licitações- MANLIC", elaborado segundo o permis~no 
artigo 118 da citada Lei. 

Segundo o citado documento (capítulo 03, Módulo 03), recebida e ana/i i r:ão de 
Material/Serviço oriunda do Órgão demandante da licitação, o DECAM (atr. 's d a ivisão de 
contratação- DCON) estimará o valor dos materiais e serviços (que não o ·a, que ficam 
a cargo de Área especifica da Diretoria de Tecnologia). 

Prossegue o documento normativo indicando que 
basear-se-à: 

or a ser contratado 

No caso de compras ou de serviç stado 'de forma sistemática e continuada, será 
considerado, para fins de estimativa, o ~ J?fl~~'ftiente ao período estabelecido no edital/convite 
ou ao de vigência inicial do contrato, S•c::.m~l"'-" revisão de reajuste". 

m rcado obedecerá aos seguintes parâmetros: 
por item, indicando a quantidade e especificação completa do bem/serviço 

on ar, sempre que possível, mais de uma firma; 
"' letar o preço de venda do dia, excluindo eventuais promoções, ofertas ou liquidações. 

Na existência de mais de um preço pesquisado, informar o valor médio obtido na pesquisa, 
desconsiderando-se os valores discrepantes". 

No caso especifico em comento, tais disposições foram seguidas pelo DECAM e o resultado foi 
consubstanciado no Quadro estimativo de Preços nO. 02212005, componente do Termo de Referência 
no_ 02512005, sendo que ambos estão apensos ao processo relativo ao Preg~(L.&:ziGe~~005. 
Vale dizer que o Termo de Referência equivale à Requisição de Materiall$e1Ffjr;6JNJ'ja!Jf'f.;tr&li:úz o na 

l, rP~' I·· , CORREIOS 
I tVI \ ( ~ (~} 
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sistemática interna da ECT por meio da CIIGABIDECAM- 04712000- CIRCULAR (item 1, pág. 418) 
por conta de novos conceitos estabelecidos na legislação atinente ao Pregão. 

O fato de a Area Demandante (Diretoria de Recursos Humanos) ter sugerido, por meio da 
CIIDIREC- 384/2004), nomes de firmas que estariam aptas a realizar o serviço para compor a 
pesquisa de preços não foi considerado impertinente, dada a especificidade do objeto a ser 
contratado. Aliás, nada in;pediria inclusive que referida sugestão já se fizesse acompanhar de preços 
coletados pela própria Area de Recursos Humanos, o que se coadunaria com o disciplinado na 
legislação do Pregão. Vale dizer que, rotineiramente e quando possível, pautando-se e licação 
analógica do disposto no §3° do art. 22 da Lei 8. 666/93, a ECT realiza a pesquisa de 
número mínimo de 03(três) interessados. 

De fato, tem-se que, com o advento do Pregão, devem ser agregadas 
com base na Lei 8.666193 disposições contidas na regulamentação da n~~~lil~ 
ressalta,,com base na alínea "a", inciso 11/, do art. 8° Decreto 3.5t,5120 
cabe à Area Requisitante da contratação a elaboração do Termo ae e 
com a Area de Compras, permitirá definir o objeto do certame e 
obedecidas as especificações praticadas no mercado. 

"!!!-a autoridade comp~ete ~ "S legação de competência, o 
ordenador de despesa , · ~~~nte encarregado da compra no 
âmbito da Administra v, v '· 

a) definir o objet ~ o seu valor estimado em planilhas, de 
forma clara, e o tiva, de acordo com termo de referência 
elaborado lS te, em conjunto com a área de compras, 
obedeci ções praticadas no mercado; 

Tal disposição est.á melh~ta Decreto 5.45012005, recém publicado: 

~ "A~~ase preparatón·a do pregão, na forma eletrônica, será observado 

~elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com 
~cação do objeto de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações 
ue, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

_ ompetição ou sua realização; 

§ 2o O termo de referência é o documento que deverá conter elementos 
capazes de propiciar avaliação do custo pela administração diante de 
orçamento detalhado, definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor 
estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma foi co­
financeiro, se for o caso, critério de aceitação do objeto, deveres do contratado 
e do contratante, procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de execução e sanções, de forma clara, concisa e objetiva". 

Demonstrado, pois, está que, embora, via de, regra, a pesquisa de preço seja realizada pela 
Area de Contratação, não há impeditivo de que a Area Demandante, ao solicitar a contratação, já 
acoste preços coletados junto a firmas que possam realizar o serviço, como forma de auxiliar a 
instrução do processo, o que, além de não encontrar impeditivo legal, vem ao encontro do 
disciplinamento do Pregão, novel modalidade li citatória." RQS no 0312005 ~ CN • ; 

cPMI w c,~~~Efi\?s 1 
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Análise 
A partir da resposta da empresa, entendemos que a indicação de empresas pelo Diretor de 

Recursos Humanos para realização de cotação de preços para referência não configuraria 
irregularidade, a princípio. 

No entanto, a referida resposta não esclareceu as declarações do Sr. Maurício Marinho, 
segundo as quais a indicação das empresas representaria também o desejo, por parte de quem as 
indicou, o Diretor de RH, de que tais empresas fossem favorecidas . 

De fato, na degravação da fita, no trecho de lh31min4s a lh34min52s, quando 
do Sr. Robinson, então Diretor de RH da ECT (Robinson Koury Viana da Silva, 
gravação como sendo do P:MDB e suplente do Senador Ney Suassuna), o Sr. Mari ho des 
interação de seu Departamento com aquela Diretoria, dizendo que trabalha na e.reRIIJ&é:lC 
Projetos Básicos de interesse do Diretor de RH: 

diz o Sr. 

"-Meu amigo, o negócio é se , qu a gente trabalhe com quem? " 
"-Fulano, infelizmente, vou eras quatro, e as quatro virão através de 

licitação, pois não posso fechag ra ninguém. " 
"-Tudo bem, eu vou co preç com as quatro suas, entendeu? Eu vou mandar a 

carta com toda a planilhinha, com e uatro. " 
"Fechei todo o ro , era no mínimo três, tinham quatro, entendeu? Fechei todo 

o processo, dei {oda lidaça e eu aqui. O processo está pronto, fechado, redondo. Ele 
alocou o recur~o recu é de , da área dele, recursos humanos. " 

No processo ~~co é :"sinado pelo Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe 
do DESAU, depart e ~;<;:~:C~nte a D1retona de RH. Devem ser apurados e esclarecidos, 
p<rtanto, a p~· o ECAM na elaboração do referido projeto básico e os interesses que 
pcrlem ter ex· o in · ção das quatro empresas por parte do Diretor de RH. 

ruco . 
1) a . rá urar, por meio de sindicância, a provável participação do DECAM na elaboração 
d·e~~ás para a presente contratação, ouvindo o Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe 
doD~ e outros empregados que possam prestar esclarecimentos a respeito; 

2) a ECT deverá também apurar, por meio de sindicância, a responsabilidade do Sr. Maurício Marinho 
no atendimento aos interesses que diz haver por parte do Sr. Robinson Koury Viana da Silva na 
indicação das empresas Funcional Card, ABC Datasaúde, Prevsaúde e Embratec; 

3) a Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério público Federal os elementos 
disponíveis para apuração das possíveis responsabilidades (civil/criminal) do Sr. Robinson Koury 
Viana da Silva na indicação das empresas Funcional Card, ABC Datasaú e Prevsaúde e Embratec. 
Sugere-se sejam considerados, na apuração, os dados societários e comer í~J cfâ ~.:@}tímas ®mp[esas, 
para. verificar possíveis relacionamentos pessoais, comerciais, partidários o €irrâ~sqt:Iet::õ:ütt<::ls!O S i 

f 
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2.2 Falta de embasamento técnico na modelagem e dimensionamento do projeto. 

Entendemos que o fornecimento de medicamentos tal como desenhado, onde não se distinguem 
as despesas efetivamente ocorridas com os doentes crônicos das demais, não poderia ser apresentado 
como programa de prevenção de doenças sem estudos técnicos e econômicos detalhados. Assim, não 
há transparência suficiente sobre a relação custo/beneficio do modelo adotado. 

Não consta estudo que demonstre que o modelo proposto é vantajoso em relação à aquisição e 
distribuição dos medicamentos aos doentes crônicos diretamente pelos Correios. 

Já os serviços relativos a cadastro, administração e gerenciamento de dado relati 
dos beneficiários podem ou devem, em princípio, ser de responsabilidade do Plan 
consta motivação ou estudo que embasem a decisão de a empresa contratá 
gestões junto ao Plano de Saúde para que este os assumisse. 

b) 
c) 

empresas do ramo de gerenciamento de saúde com vistas a conhecer o produto 

uciosa análise das despesas médicas mensais de forma a separá-las por natureza 
(internação, exames e outros procedimentos) com dados levantados junto ao RELATEM -
Relatório de Despesas Médicas da ECT; (Vide Anexo 5) 

f) Reunião de grupo de médicos da ECT para a elaboração do "Protocolo Clínico" que deve 
nortear o programa, contendo, entre outros, os seguintes itens: Patologias eleitas (Hipertensão 
Arterial, Diabete Mellitus, DPOC - Doenças Pulmonares Obstrutivas Crônicas e 
Dislipidemias - Gorduras do sangue), período de retomo de consultas, grades de exames 
típicos para cada patologia eleita, quantitativo de médicos necessários à gestão do prof{!ama e 
pesquisa de qualidade de vida; (Vide Anexo 6) ~f~f.JP. n ti!Jfltl00 ~ eN ~! 

~ GPMi • COHREIOS 
J ., 
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g) Elaboração da lista terapêutica básica dos medicamentos para combate das patologias 
crônicas; (Vide Anexo 7) 

h) Produção e encaminhamento de pesquisa piloto com os empregados e dependentes da DR de 
Brasília e da Administração Central. (A pesquisa, embora realizada, não surtiu o efeito 
esperado em razão do pequeno número de devolução de respostas, tendo sido identificado, 
posteriormente, que o motivo da falta de resposta estava relacionado ao receio dos 
empregados de que suas declarações de que eram portadores de palotogias crônicas fossem 
utilizadas para demissão; (Vide Anexo 8) 

i) Análise de dados do Ministério da Saúde quanto à incidência das patologias eleit 
junto ao Site da SAS - Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da Saúde , 

j) Cálculos do investimento previsto com o programa e seus reflexos nas desp as COnoM"..-... .,nr. 

internações (Tais cálculos tomaram como base os investimentos reais da JEL.JL,n'IIIIIW. 

2001 a 2002 e da CAPESAUDE nos anos de 2000 e 2001}; (Vide ilh 
Viabilidade Econômica constante do item 16 do Projeto inserid ex e Planilha 
constante do Anexo 12) ~ 

k) Aprese~tação, em 2003, do projeto ao Presiden~e ~ ECL e A. eto mais diretamente 
envolvzdos (DIEFI e DIREC), demonstrando a vzabzlzdade e o custo/benefício; 
(Anexo 9) ~\ " 

l) Inclusão no Acordo Coletivo de Trabalho 200312004~' o 120 dias para que a 
ECT apresentasse um programa de controle de patologi rô · ; (Vide Anexo 1 O) 

m) Apresentação do projeto ao novo Presidente da ~m m de 2004, quando então recebeu 
o aval para sua continuidade; (Vide Anexo~ 

n) Aprovação na 50a REDIR, em 15.12.2004, a · t u Colegiada da ECT do Programa de 
Gerenciamento da Saúde. (Vide Anexo 

o) Comunicação da aprovação do a FEN1ECT - Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Empresas d Telégrafos e Similares, entidade nacional 
representativa dos empregados, ealizada com o seu Comando de Negociações, 
nos dias 03 e 04.03.2005. (Vide Ane 

Análise ~ ~ 
Dos documentos acim~~apenas as "planilhas de análise de viabilidade econômica" 

citadas na alínea j ac~c~~~os quantitativos. Contudo, são utilizados índices para cálculo de 
despesas com doenl _A :c~e de projeções de custos sem o devido embasamento técnico ou 
explicativo. AI' isso, n tas planilhas as despesas anuais estimadas com a contratação dos 
sErViços de ent a saúde (R$ 20 milhões em uma e R$ 40 milhões em outra) são muito 
inferiores ' no presente processo (R$ 60 milhões). 

~S§im, dolumentação que embasou as decisões da empresa quanto ao modelo adotado não 
c tudo técnicos e econômicos com detalhamento suficiente que pudessem ter garantido às 
referi cisões a necessária transparência sobre a relação custo-benefício e a viabilidade do 
presente modelo no caso dos Correios. 

Algumas peças que constituem tal documentação e que se encontram no processo são : 
. CI!DIREC-3484/2004, assinada pelo Sr. Sr. Robinson Koury Viana da Silva, Diretor 
de RH (fls . 042), e segundo a qual o Programa fora aprovado na REDIR 050/2004, de 
15/12/2004; 
_ Projeto Básico, assinado pelo Sr. José Roberto de Andrade Mello S~hefe do 
DESAU (fls. 027 a 041); RQS n° 0312005 ~ CN ~ I 

CPMI • CORREIOS l 
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. Relatório DIREC 114/2004, assinado pelo Sr. Robinson Koury Viana da Silva, Diretor 
de RH (fls. 018 a 026); 
. Síntese do programa, assinada pelo Sr. José Pereira da Costa Filho, chefe do DESAU 
(fls. 012 a 017); 
. Relatório do DESAU ao CACE, assinado pelo Sr. Sr. José Roberto de Andrade Mello 

' Subchefe do DESAU (fls. 043 a 047); 
. As cotações de preço com as empresas indicadas pelo Diretor de RH, aprovadas e 
encaminhadas pelo Sr. Maurício Marinho, Chefe do DECAM, ao CACE (fls. 107 a 

109); ~ . A Nota Jurídica/DEJUR/DIDA-0444/2005, de 26/04/2005, chanceland 'tal e 

e por Sônia Maria Guimarães Campos, Subchefe do DEJUR (fls.174 a 1 
Anexos, assinada por Christiane de Mattos Woodrow Rodrigues, Chefi~a D 

. _B! Apr~se?ta: ~s estudos _que demonstram que o ,_m.odelo_ proposto ' ant ·os m relação à 
aqmstçao e dtstnbmçao dos medtcamentos aos doentes cromcos drretam~~. os eios. 

Manifestação da ECT · "~ 

''A opção da ECT em contratar uma empresa de PB,~i cipais justificativas: 

a) A ECT não tem autorização legal para estocar e ~fpular_~icamentos; 
b) Ainda que a autorização fosse concedida, ~s · o igada a contratar um considerável 
número de farmacêuticos e outros profissionai -em cada local de armazenamento; 
c) Essa atividade não faz parte do "negócia" , não tem a "expertise " necessária; 
d) Teriam que ser negociados, constant nt com, boratórios farmacêuticos os descontos nos 
medicamentos (O processo negociag e e profissionais com conhecimento profundo 
sobre o mercado de medicamentos, s xistem nos quadros da ECT); 
e) Teria que ser mantido, permanentem , um grupo de médicos e farmacêuticos para agir como 
comitê terapêutico numa Ce a . te ento, que também teria que ser criada e instalada; 
f) Caso a ECT decidisse não anipular os medicamentos, dispensando a exigência de 
contratação de Jarrnf!'l!e.sico , ri que assinar contrato de credenciamento com farmácias em 
praticamente todos os municípios brasileiros, em razão de sua capilaridade e, em 
conseqüência, ca~ia u gr de transtorno às suas áreas de saúde e financeira, que teriam que 
gerenciar uma ~- l:p1troles específicos; e realizar um grande número de pagamentos 
diretamente ' esmas; 
g) Para o e o zvel o gerenciamento das patologias eleitas, seria necessário que a ECT 
ad.quir.. · s u o are especialista, ou desenvolvê-lo com sua própria equipe de analistas de 
sist 'd·c e farmacêuticos, e, ainda, contar com um servidor de porte considerável, ou 
dispçni · cu; spaço nos existentes, Jato este que exigiria grande dispêndio de tempo e recursos 

.~a \quis ão do software e contratação da equipe de profissionais citados, bem como com a 
~~ção tanto do software quanto dos equipamentos. 
h) Deveria ser realizada customização no SASMED - Sistema Informatizado do Serviço Médico, 
disponibilizando tela para uso exclusivo dos médicos gestores do programa nos 66 ambulatórios 
próprios da ECT, com vistas ao cadastramento de todos os beneficiários portadores de patologias 
crônicas. Tal funcionalidade teria como objetivo o controle dos resultados de exames, das 
consultas, e do uso dos medicamentos dos pacientes inscritos no programa. 
Não obstante à hipótese, entendemos que não seria possivel a customização, em razão da 
implementação do sistema de gestão integrada- POPULIS-ERP provocar a de.spontinui~de do 
SASMED e, também, não poderia ocorrer a implementação junto àqu 

1
f&C isfefn'}!/f.Oj}'l!Jstb' ü~ tal 

funcionalidade não fora prevista no projeto original do ERP; ~ CPMI - CORRE! S ' 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públ' os." n n .,.; !""} I 
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i) Representa uma oportunidade para que todos os beneficiários do CorreiosSaúde sejam 
identificados na rede credenciada hospitalar/odontológica por um único cartão;" 

Análise 

Não foram apresentados os estudos solicitados, apenas justificativas e argumentos 
contrários à aquisição de medicamentos pela ECT, ficando sem demonstração técnica e econômica 
as vantagens da pretendida terceirização da referida aquisição. A ECT não consider"-'"""""'<i!O 
manifestação, a possibilidade de o Plano de Saúde dos Correios assumir as incum 
serviço referidas nos itens a) a i) acima, ficando a cargo da ECT a distribuição dos 

A empresa não se manifestou sobre tal distribuição, mas a viabilidad 
realizá-la é demonstrada em notícia veiculada através do site do Gove o tn Federal , 
data& de 08/06/2005- 17:10, onde podemos ler a respeito de serviço~e re pela ECT, 
entregando medicamentos nas casas de pacientes da rede pú ica o · trito FederaL 
Reproduzimos a seguir o artigo (grifes nossos): 

l . / ' 

"SAÚDE- Pacientes da rede. pública vão receber ~casa" 
"Brasília, 0810612005 (Secretaria de Co icaç~*zal - Agência Brasília de 

Notícias)- O Governo do Distrito Federal aba para melhorar o sistema de 
saúde do DF, aumentando a qualidade asilienses. Dentro de 15 dias, a 
Secretaria de Saúde vai bene zciar cerc mil acientes da rede 'blica do Distrito 
Federal com a entre a de medicam to or meio do Centro de Distribui ão 
Oeste dos Correios. " ~ 

"O projeto da Secretaria de e prevê a entrega dos remédios nos próximos meses 
a moradores de cidades~ cil A , , Taguatinga e Brazlândia. ''Vamos começar pela 
Ceilândia e, de imef-iato, te mos I O mil pacientes ", informou o secretário de Saúde, 
José Geraldo Ma~/.:. que fie "o objetivo é evitar transtornos ao paciente, que tem de 
se deslocar aos C~ úde e muitas vezes, por questões financeiras, deixa de 
prosseguir o ~ mefitr(", 71/!Staca. " 

!f'os remédios será mediante o cadastramento com eti eta 
rrn'liliP''>->rescri ão médica. Os pacientes beneficiados serão os portadores de 

-eticos câncer de mama e osteo orose que receberão a medicação para 
arece a diretora de Assistência Farmacêutica, Eva Ferraz Fontes. " 

do o diretor da Re ·anal dos Correios de Brasília Alexandre Câmara 

"Os investimentos que o GDF jaz na área de saúde são grandes. Neste semestre 
foram comprados mais de R$ 290 milhões em remédios. que em julho serão entregues na 

-casa de pacientes crônicos. Além disso, o governo criou o Comitê de Apoio a Gestão na 
Area de Saúde, nesta quarta-feira (8) para auxiliar as ações adminis-tr-at-ira·s tfa=: recr'ft_i~cnria 
de (' 'd d I · t d I - M· n· 0::4l2 · • (,," • oau e, prestan o consu tona com prop os as e so uçoes para a as qfles oes Ç,Z!J . .. a 

I ·da " PMI • CORHI::1U.:; ser reso vz s. 

ç 

Soe: 
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"Está previsto para agosto, que a área de saúde receba um grande apoio com a 
implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) que irá disponibilizar 
ambulâncias com UTI móvel e helicóptero para atendimento de pronto-socorro. " 

Depreende-se da notícia acima que a ECT irá realizar, para o Governo do Distrito Federal, 
a distribuição de medicamentos em um serviço extremamente semelhante ao que pretendia 
contratar junto a uma terceira empresa por meio da licitação em análise. 

ser 

eot os estudos técnicos que demonstrem como se chegou ao número de dependentes 
por e~eg ( . · 8) e ao per~entual de doe?tes crônicos (20%) e, principalmente, que demonstrem 
s~ão situação especifica dos Correras. 

Manifestação da ECT 

"1- Quanto ao número de dependentes por empregado (2,08) : 

1. Os empregados e seus dependentes com direito ao CorreiosSaúde são cadastrados no 
POPULIS (sistema de gerenciamento de dados de pessoal utilizado pela ECT). 

2. Com base nos dados existentes nesse sistema, mensalmente, o Departamento de Saúde elabora 
uma planilha que demonstra o quantitativo mensal, por Regi_{)nal .. . JiS. e.11JJ?J'(].ggdos e 
dep endentes cadastrados no CorreiosSaúde. · RQS 11° 0312005 " GN · / 

CPMI - CORHC lOtl l 
Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos púb.icos." 
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3. O número de dependentes por empregado (2, 08) foi calculado dividindo-se a quantidade totaJ 
de dependentes pela quantidade total de empregados cadastrados no CorreiosSaúde. 

4. As planilhas que estamos anexando a este documento ratificam as informações acima. (Vide 
Anexo 15} " 

"11- Quanto ao percentual de doentes crônicos (20%): 

I. O Ministério da Saúde, com base em estudos por ele realizados, trabalha com os seguintes 
percentuais de perfil epidemiológico de uma população: 9% são hipertens 
diabéticos, 5% são dislipidêmicos e 2% são portadores de DPOC (Doenç u onares 
Obstrutivas Crônicas). 

2. Com base nessas informações, para efeito do edital, a ECT adotou o pe~ 20%, 
considerando-se qu.e há pacientes que podem, ao mesmo tempo, faze arte e is de um 
desses grupos. 

3. Em abril de 2005, por meio da C!/GABIDESAU-2112005, o De~nn aúde solicitou 
que as Diretorias Regionais efetuassem um levantamento tit · de beneficiários 
portadores dessas doenças crônicas. (Vide Anexo 16) \ . ,. 

4. O resultado desse levantamento está demonstrado no u b · ·; 
PATOLOGIA QUANTIDADE P 
Diabetes Melitus 

5. 

6. Entendemos que q§}Jim 
edital." r~ 

Análise 

12.563 
25.129 

-\on }ara justificar a aceitabilidade do percentual de doentes cromcos estimado no 
p~~;.~-e resa apresenta dados que teria obtido do Ministério da Saúde, os quais indicariam 
2J% ~entes crônicos, e dados obtidos em levantamento realizado pelas suas Diretorias 
Regionais, o qual informa estar incompleto, pois não incorporou empregados residentes em cidades 
de menor porte. Não há informações sobre a metodologia empregada em tal levantamento, o qual 
indica 17,5% de doentes crônicos entre os beneficiários. 

Não consta estudo técnico que embase o estabelecimento do percentual de 20% a partir dos 
dados apresentados. Em um universo de aproximadamente 340.000 beneficiários, uma variação de 
3% (diferença aproximada, para mais ou para menos, entre os 20% adotados no Edital e os dados 
apresentados como sendo do Ministério da Saúde ou aqueles resultantes do ~ V(?fl:t .·, : entQ; ·aa~JtÇrf) 

i"( ,, O /.C:U\h · • 1.,~ í"ii' f 
' CPMI - CORREIOS i 
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implica em uma variação da ordem de 10.200 (dez mil e duzentos) doentes crônicos, a mais ou a 
menos, a serem atendidos, o quê representaria um impacto financeiro extremamente significativo no 
contrato, proporcional à despesa média mensal por doente crônico atendido - item de custo não 
detalhado no projeto básico. Se tal despesa mensal estiver, por exemplo, no patamar de R$ 30,00 por 
doente crônico, o impacto excederá a casa dos R$ 6,5 milhões anuais. Tal fato demonstra, de per se, 
a precariedade e a falta de transparência da engenharia financeira do modelo proposto. 

2.3 

esclarecimentos sobre pontos do Edital por p 
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concorrentes ou, se necessário, fizesse as alterações devidas, inclusive, prorrogando a data de 
abertura do certame. 

Análise 

1. A localização dos pacientes crônicos e demais beneficiários evidentemente interrere na 
cotação do preço, pois os mesmos deverão ser atendidos em todo o território nacional, seja pela 
distribuição de medicamentos seja pela rede de farmácias credenciadas. Confirma a · ortância 
destas informações o questionamento de uma das empresas (Vidalink) interessada 
da licitação (grifo nosso): "A localização dos 340.000 beneficiários por 
divulgada no edital (somente será comunicada ao vencedor da licitação con,..,,,..,"'-
item 3. 4 do edital). Gostaríamos de justificar o pedido que fosse sim c ...-,--
antes da data do pregão: As licitantes precisam poder quantificar a}ls~~sj}IL 
em conta bancária que teria que jazer nos municípios onde nãa ~e 

menos no início da prestação de serviço). É di ícil azer is 
bene ciários or municí io e ortanto de nir a r ercussão · nAa•r..d'"' 
ECT." ~· -

--2. A análise relativa ao item 2.2 D), acima, de~ ~acto financeiro advindo da 
imprecisão na determinação do percentual de do~;Ô~ Também constitui imprecisão a 
falta de informação sobre a localização geo ' a b eficiários e sobre sua condição de 
doentes crônicos ou não. Tais imprecisões s- · c is com as exigências e características 
do Projeto básico, conforme dispostas no s. o 7° O e 47 da Lei 8.666/93, e incompatíveis 
também com as funções desta peça na · · aç o, ab o expostas. 

Definição de Projeto Bás~·c , Art. 6°, XI da Lei 8666/93 (grifas nossos): 
projeto básic . nt elementos necessários e suficientes, com nive l 
de precisão adeq o, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de 
obras · os a ljeto da licitação, elaborado com base nas indicações 
dos es dos t icos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 

equ tra ento do impacto ambiental do empreendimento, e que 
a.~~·u·,te a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 

À.PT de xecução, devendo conter os seguintes elementos: ... 
i 

~rçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
_ ~antitativo de serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 

es do Projeto Básico na licitação, segundo Marçal Justen Filho, in 
t de licitações e contratos administrativos -, 4a edição, pág. 54, são (grifas 

sentar uma projeção detalhada da futura contratação, abordando todos os ângulos 
ossí repercussão para a Administração; abordar as questões técnicas, financeiras e os 
s, demonstrar a viabilidade e a conveniência de sua execucão; evidenciar que os custos são 

compatíveis com as disponibilidades financeiras; assegurar aos interessados a possibilidade de 
preparação adequada, atribuindo-lhes, outrossim, a função de colaborar com a Administração, 
verificando defeitos, desvios ou imperfeições; caracterizar o objeto da licitação que se referir a 
obras ou serviços. 

De acordo com Jessé Torres Pereira Jr. , in Comentários à Lei das Licitações e 
Contratações da Administração Pública, pág. 62 (grifas nossos), os elementos do Projeto Básico 
" ... terão a {unção de assegurar padrão mínimo de nitidez e certeza na de finicão e na 
especificação do objeto. Padrão este essencial à observância do~-Pf:in~?J r 5~~t_ da 
licitação sobretudo os da igualdade, da moralidade e do julgamen(o ?ifjfJn"V~. .e. r::PJ?.sn.Jeto 

, tCPMI • C K clU~ 

' Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recursos púb(icos. " [\ í\ Q ~) 
1 u\.iO~ 
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Básico da obra ou do serviço, o ato convocatório da licitação será deficiente para lastrear a 
formulação de propostas pertinentes pelos licitantes, cedendo espaços à dubiedade e à 
subjetividade. 

Nesse sentido, o texto do Art. 47 da Lei 8.666/93, embora dirigido a contratações por 
empreitada por preço global, entendidas pela referida Lei como aquelas em que o preço é certo e 
total, expressa uma das funções essenciais do Projeto Básico, aplicável por analogia a qualquer 
licitação onde este seja exigido: "Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for 
adotada a modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações 
para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com tot 
conhecimento do objeto da licitação". 

Conclui-se que, no presente processo, a definição do percentual de 
crônicos sem estudos técnicos adequados, conforme tratado no item 2.2 
falta de informação no Edital sobre a distribuição geográfica d en ci s e de sua 
qualificação como doentes crônicos ou não, caracterizaram o des~en exigências da 
Lei 8.666/93 e implicaram, do exposto acima, na falta de condi - es a paração adequada 
das propostas pelos potenciais licitantes, que não tiveram garan o ecimento completo 
e igual do objeto e, portanto, tivesse o certame continuado · li a impossibilidade de um 
julgamento objetivo pela ECT na busca da proposta m~~ -aquela que atenderia, pelo 
menor preço, a totalidade das suas necessidades em term...,~ · tivos e qualitativos. 

manifestação. Aparentemente, o processo · a~~spenso antes da inclusão de tais 
3. A ECT não nos encaminhou cópiafi$~tas ~ licitantes, a que se refere em sua 

esclarecirnen:os nos autos e de sua divu-tt._~ CP . 

RECOMENDAÇAO- considerando: &~ ~~ 
. as conclusões expressas nos subitens 2.2 , C e D), onde demonstra-se que a documentação que 
embasou as decisões da empreto modelo adotado não contém estudos técnicos e 
econômicos com detalham nto cien sobre a relação custo-beneficio e a viabilidade do presente 
modelo no caso dos Co e 
. as conclusões do presente 1 3, 
1) A ECT deverá ap~ as po abilidades, mediante sindicância, dos empregados encarregados 
da elaboração e ~o\do Projeto Básico pelo descumprimento das exigências e 

I' 

características · idas no Arts. 6°, 7°, 40 e 47 da Lei 8.666/93, o qual implicou a falta de 
condições p ara o adequada das propostas pelos potenciais licitantes, que não tiveram 
garant~Ido conli · mento completo e igual do objeto e, portanto, tivesse o certame continuado, 
implic . · es ilidade de um julgamento objetivo pela ECT na busca da proposta mais 
vantaj~. e s empregados, sem prejuízo de outros que tenham participado no processo 

d~~ ~ . Sr. José Roberto de Andrade Mello, Subchefe do DESAU, que assina o Projeto Básico ,. 
(fls. 027 a 041) e o Relatório do DESAU ao CACE (fls. 043 a 047); 
. Sr. José Pereira da Costa Filho, chefe do DESAU, que assina a Síntese do programa 
(fls. 012 a 017); 
. Sr. Mauricio Marinho, Chefe do DECAM, que aprova e encaminha ao CACE as 
cotações de preço com as empresas indicadas pelo Diretor de RH (fls. 107 a 1 09); 
. As Sras. Christiane de Mattos Woodrow Rodrigues, Chefe da DIDA/ECT e Sônia 
Maria Guimarães Campos, Subchefe do DEJUR que assinam a Nota 
Jurídica/DEJUR/DIDA-0444/2005, de 26/04/2005, chancel nd Eclita ·--e~ exos, 
(fls.174 a 181 ). RQS 1t' 03/2{}0 .. · '" ·· \ 

CPMI - CORRE!0[3 j 
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2) A Controladoria-Geral da União deverá encaminhar ao Ministério Público Federal os elementm 
disponíveis para apuração da possível responsabilidade (civil/criminal) do Sr. Robinson Koury Viana 
da Silva, então Diretor de RH, que assina o Relatório DIREC 114/2004 (fls. 018 a 026) e a CIIDIREC-
3484/2004 (fls. 042), assim como dos participantes da REDIR 050/2004, de 15/12/2004, que segundo 
a CIIDIREC-3484/2004, aprovaram o Programa. A irregularidade consubstancia-se no 
descumprimento das exigências e características exigidas nos Arts. 6°, 7°, 40 e 47 da Lei 8.666/93 , 0 
qual implicou a falta de condições para a preparação adequada das propostas pelos potenciais 
licitantes, que não tiveram garantido o conhecimento completo e igual do objeto e, portanto, tivesse 0 

certame con~inuado~ implicaria a impossibilidade de um julgamento objetivo pela EC~usca da 
proposta ma1s vantaJosa. 

2.4 Restrição à competitividade. ~ 
Dados o porte e a extensão territorial dos serviços a serem contratados, est elecimento de 

um prazo exíguo para a apresentação das propostas (13 dias corridos a p i ção do Aviso 
de Licitação) pode representar séria restrição à competitividade, sendo ao mteresse público 
de obter-se a melhor proposta para a Administração. 

Por meio da Nota de Auditoria 03 , de 01107/2005, foi soli · do .informar quais as razões 
para o estabelecimento do prazo de 13 dias corridos para '~ o oas propostas, a partir da 
publicação do aviso de licitação. ~ 

Manifestação da ECT ~ ~ 
"Na forma da Lei 10.52012002, art. 4° inciso , ~o~oderá ser inferior a 8 dias úteis. No 

caso em tela o prazo mínimo legal foi obedeci . astecido. 
Ademais disso, o projeto foi revesti ê r:ia (conforme despacho/verso CIIDIREC-

348212004 - anexo) para atender o r ·sso assumido no Acordo Coletivo de trabalho 
2003/2004, conforme consta do item lató v DIREC 114/2004 (fls.19 do processo). 

Por fim, diante de ser um serv~i ·á exis no mercado, entendeu-se que o prazo era suficiente e 
não seria fator de restrição." 

\ 

Análise ~~ . 

O prazo rninilll'Pre ei foi obedecido, porém o compromisso assumido no citado 
Acordo Coletivo . d~r Tr Ih efere-se à apresentação do result~do de um estudo, e não à 
contratação pro e de uma empresa para executar o proJeto resultante de tal estudo, 
portanto não st1 ca mpo exíguo disponibilizado pelo edital para a apresentação das 
propostas. prazo mínimo é compatível para compras de materiais e contratação de 
serviço m e facilmente encontrados no mercado, e cujos custos já são de domínio 

aite da Administra ão e das em resas concorrentes, caracteósticas que não 
co demY presente caso. 

- istência do serviço no mercado tampouco justifica o prazo dado, pois as empresas não 
teriam condições de cotar adequadamente os preços, dados as especificidades do caso, a . 
abrangência tenitorial e os altos valores envolvidos, conforme demonstram os questionamentos 
feitos pelas concorrentes citados no item 2.3 acima. Conclui-se que neste caso o estabelecimento 
de um prazo tão curto representa séria restrição à competitividade. 

RECOMENDAÇÃO: a ECT deverá apurar a responsabilidade pela fixação do referido prazo, 
ouvindo a Sra. Tânia Regina Teixeira Munari, Presidente da CPL e tomando as medidas cabíy.~s . 

fRÔS -~;·Ô3/200~) · CN ··! 
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2.5 Inobservância de recomendações técnicas do Comitê de Avaliação das Contrataçõe~ 
Estratégicas. 

O Parecer CACE 443/2005, do Comitê de Avaliação de Compras Estratégicas da ECT (fls. 114 
a 116), assinado em 22/02/2005 pelo Sr. Roberval Borges Corrêa, Coordenador Substituto do CACE , 
sugeriu mudanças na concepção do projeto e formatação do contrato, de modo a que se obtivesse" ... 
uma definição clara e precisa no edital dos parâmetros balizadores de preços, de modo a evitar 
problemas na realização da licitação e da gestão do futuro contrato." Sugeriu também o ajuste do valor 
anual estimado para aquele aprovado pela Diretoria da ECT, qual seja o de R$ 40,8 milh- erca de 
33% menor do que o cotado pelo DECAM. 

Em 23/02/2005 o Diretor de Administração, Sr. Osório Menezes Batista {fls.~o ete ao 
Presidente da empresa a proposta de abertura da licitação, informando-lhe que alor ti ao para a 
contratação é de R$ 61 milhões anuais, sem mencionar a recomendação d de e este valor 
fosse ajustado para R$ 40,8 milhões. O Presidente da ECT, Sr. João e · ue meida Souza, 
assina a autorização, com o despacho (grifo nosso) "autorizo a ·citação, conforme 
proposto pela Regional e de acordo com o di osto no Parece riCA CE-

0 referido Parecer foi encaminhado ao DECAM e ~~ (fls. 117 e 118) pelo Sr. 
Marcos Gomes da Silva, Coordenador do CACE, juntamente'~~torização para abertura da 
licitação. Embora o texto do despacho do Presidente t condi 1 do a autorização de abertura ao 
atendimento às recomendações do CACE, o procedi to iu em que tais recomendações tenham 
sido observadas. 

, foi solicitado à ECT apresentar as razões 
o às modificações na concepção do projeto, na 

da ECT, por 
rm 
ibilidade de limitação da aplicação do Programa. 

Dessa forma, solicitamos avaliação desse Departamento, para que juntamente com o DECAM, 
possamos adotar as providências que se fizerem necessárias ao prosseguimento da 
contratação ... '. 

I 

O DESAU, por meio da CIIGABIDESAU-16212005, de 07103/05, respondeu ao DECAM que 
não era favorável à adoção das medidas sugeridas pelo CACE, solicitando que fosse dada 
continuidade ao processo licitatório, sem nenhuma alteração no Projeto 'r.,siciJ~que foi elabQrado 
pelo Departamento de Saúde e aprovado pela Diretoria de Recursos Hum li S no 03/2GU~·- · ?~ ,.~ j 

CPMI . COI·mf: iU ·:1 ; 

i 
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Acatando, à época, as razões apresentadas pelo DESA U para não recepcionar as 
recomendações do CACE, inclusive quanto ao valor, o DECAM encaminhou o processo à Comissão 
Permanente de Licitação para abertura do processo licitatório, por meio da CIICASIDCON!DECAM 
-4.197/2005. 

Tem-se, pois, como certo, em resposta ao questionamento, que foram as razões apresentadas 
na CIIGABIDESA U-16212005, posteriormente acatadas pelo DECAM, que ocasionaram o não 
atendimento às recomendações do Comitê de Avaliação de Contratações Estratégicas- CACE, da 
Administração Central. 

Ressalta-se nesta oportunidade que a prática administrativa recomendaria c~a 
reavaliação dos condições da contratação, em junção dos sugestões apresentadas pelo ......_ "'\-......,. 

~ Análise 

A resposta da ECT não esclarece as razões para o não acatament 
e para não terem sido implementadas modificações quanto à conce -o 
contrato e ao ajuste do valor anual. A ECT ressalta, em sua 
administrativa recomendaria certamente uma reavaliação das~ 

~~~~ACE-443/2005 
, à formatação do 

ao, que "a prática 
contratação, em função 

das sugestões apresentadas pelo CACE' _ '~ ._ 

O que se verifica no processo, após o encami nto d~rização de abertura da licitação 
ao DECAM em 25/02/2005, juntamente com o Par , é que, em 07/03/2005, o Sr. José 
Roberto de Andrade Mello, Subchefe do DE autor do projeto Básico, assina a 
Cl/GAB/DESSAU-162/2005 (com carimbo~e · presso de José Pereira da Costa Filho, 
Chefe do DESAU), na qual manifesta que a e e nto não é favorável à adoção das medidas 
sugeridas pelo CACE e solicita que sej~ (Jade nas atividades necessárias à realização 
do processo licitatório, sem nenhuma r ão _ 119 a 121). 

Em 11/03/2005, a SraeAp ida de Araújo, Subchefe do DECAM, assina a 
CIICAS/DCON/DECAM .197 I 05( c carimbo sob o nome impresso de Maurício Marinho, Chefe 
do DECAM), encaminh o p ss à CPL para a abertura de licitação na modalidade técnica e 
preço, informando que o o está "devidamente autorizado pelo Comitê de Avaliação de 
Contratações Estraté s, c\ (jo e Parecer CAE-44312005''_ Em seguíd~ reporta que "o CACE fez 
algumas consideraç · da contratação em pauta, principalmente no que se refere: à forma 
de remuneraç- serviç ; ao valor anual estimado para o Programa X V alar aprovado pela 
Diretoria; à ·b · limitação da aplicação do programd' e registra que o DESAU avaliou 
tais consid.éfa - festou-se desfavorável às medidas sugeridas. 

4\.s a orização do Presidente da empresa para a abertura da licitação foí descumprida, 
pois eslava tcionada ao atendimento às recomendações do CACE. Os atos posteriores a tal 
a~ tê , pois, questionadas sua legiti~ida~e e validade. _ _ _ , _ 

Não consta do processo, desde a autonzaçao para abertura da hcitaçao ate sua suspensao sine 
die, documento que mostre ação dos Diretores de RH, de Administração ou dos Chefes do DESAU e 
do DECAM no sentido de verificar o cumprimento dos termos da autorização de abertura da licitação, 
o qual se daria por meio do atendimento às recomendações do CACE. 

Missão da SFC : "Zelar pela boa e regular aplicação dos ret:ursos públic&s." {\ tf) Q 6 I 
~ u u o 
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RECOMENDAÇÃO: 
1) A Controladoria-Geral da União deverá apurar as responsabilidades do então Diretor de 
Administração, Sr. Antônio Osório Menezes Batista, mediante o devido processo administrativo, por 
submeter ao Presidente da empresa a proposta de abertura da licitação (fls. 113), informando-lhe que 0 

valor estimado para a contratação é de R$ 61 milhões anuais, com suposta omissão da recomendação 
do CACE de que este valor fosse ajustado para R$ 40,8 milhões; também deverá apurar a 
responsabilidade do mesmo agente, por este não ter zelado e atuado, desde a autorização para abertura 
da licitação até sua suspensão sine die, no sentido de verificar o cumprimento dos termos da 
autorização de abertura da licitação, o qual se daria por meio do atendimento às reco ções do 
CACE; 

2) A ECT deverá apurar as responsabilidades do Sr. José Roberto de Andrade ~· ... 'li!i~. 
DESAU, mediante sindicância, por descumprir a autorização de abertura de · ita.Çé:IIJ • .i.!!lllliliYéil 

condicionada ao atendimento das recomendações do Parecer C A: ...... .L.<--. .... 

CI/GAB/DESSAU-162/2005, na qual manifesta que aquele Departament~plllw.l~~t>f'ã 
das medidas sugeridas pelo CACE e solicita que seja dada continuidal~Ds 
realização do processo licitatório, sem nenhuma alteração (fls. 119 a 1 

3) A ECT deverá apurar as responsabilidades da Sra. Liana~i de Araújo, Subchefe do 
DECAM, mediante sindicância, por descumprir a autoriza~~e a 'te licitação, a qual estava 
condicionada ao atendimento das recomendações do CACE-443, ao assinar a 
CI/CAS/DCON/DECAM-4.197/2005 (fls. 122 e 123), ~ processo à CPL para a abertura 
de licitação na modalidade técnica e preço, info~o mo está "devidamente autorizado 
pelo Comitê de Avaliação de Contratações at · conforme Parecer CAE-443/2005", 
reportando que «o CACE fez algumas t@. -s respeito da contratação em pauta, 
principalmente no que se refere: à forma de r. s serviços; ao valor anual estimado para 
o Programa X Valor aprovado pela~· , ssibilidade de limitação da aplicação do 
programa" e registrando que o DESA v ou · considerações e manifestou-se desfavorável às 
medidas sugeridas; 

4) A ECT deverá apurar, medi sin ~ ci a responsabilidade dos Srs. José Pereira da Costa Filho 
e Mauricio Marinho, r~v nte fe do DESAU e Chefe do DECAM, por não terem atuado, 
desde a autorização para s · Itação até sua suspensão sine di e, no sentido de verificar o 
cumprimento dos termos · ção de abertura da licitação, o qual se daria por meio do 
atendimento às reco~çõ~~o ACE; 

5) A Contro~ Únião deverá encaminhar ao Ministério Público Federal _os elementos 
disponíveis p aça responsabilidade (civtl!cnmmal) do Sr. Robmson Koury VIana da Silva, 
ex-Diretor . o !er atuado, d~e a autorização para ab~a ~a licitação até sua .~spensão 
sine die 1 o venficar o cumpnmento dos termos da autonzaçao de abertura da hcttação, o 
qual s an or · IO do atendimento às recomendações do CACE. 

\ 

2.6 Suspensão do certame. 

O pregão 070/2005 foi suspenso sine die pelo Presidente da ECT em 16/05/2005. Por meio da 
Nota de Auditoria 03 , de 01/07/2005, foi solicitado à ECT apresentar as razões para a suspensão do 
certame. 

Manifestação da ECT 

Missão da SFC: "Zelar pela boa e regular aplicação dos recunos públit\os." ~H\ ~~~ 8 
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"Tendo em vista as notícias veiculadas na imprensa, envolvendo o citado processo licitatório, 
a ECT resolveu suspender o certame para fins de verificação e esclarecimento dos jatos, ensejando a 
transparência própria do processo administrativo e da contratação pública." 

Análise 

A justificativa apresentada pela ECT não elucida as razões para a suspensão do certame e 
contraria os argumentos da empresa quanto à urgência da contratação, citados em sua manifestação no 
tem 2. 5 acima. A empresa não informou o andamento ou os resultados da verificação e esclarecimento 
dos fatos relacionados ao presente processo, à qual se refere em sua manifestação. ~ 

2.7 Vedação legal na contratação- DL 2.355/87 e Resolução DESTIMP 09/9~~ ~ ~ 
O Decreto-Lei 2.355/87, aplicável aos empregados de empresas públicas . 1 §1°, ), veda a 

concessão, ressalvados o direito adquirido e a coisa julgada, de reem p as médicas, 
llospitalares ou com medicamentos (art. 6°, VI). 

O parágrafo único do art. 6° abre exceções, dentre elas, a os com creches e 
serviços de assistência médica, odontológica e farmacêutica, de · o i tamente aos servidores 
eprestados por terceiros especializados, observados os limite~s elecidos em decreto do 
Poder Executivo. 

No Pregão n° 070/2005, verifica-se, inicialment~e a · uição gratuita de medicamentos 
seria somente para pacientes de doenças crôni~qu - abrange, indistintamente, todos os 
enpregados públicos da empresa. Posteriormente, - e descontos em farmácias credenciadas 
striam para todos os beneficiários do Plano d 'd T, incluindo empregados, aposentados e 
dependentes. Os serviços de assistência fo tica, do admitidos pelo Decreto n° 2.355/87, 
destinam-se exclusivamente a empr p e não a aposentados e dependentes de 
empregados. Ressalte-se que, na hipót cor e convenção coletivos de trabalho, quando for o 
caso, somente de aplicam aos em~r ados ( 5)0)_ 

Já a Resolução 09/96 do . p . ento de Coordenação e Controle das Estatais- DESTIMP, 
as~im dispõe, em seu ~: 

"Estaliel~~ dirigentes das empresas públicas, sociedades de economia 
mista e con~direta e indiretamente pela União promovam alterações nos seus 
regu~ os inte~s de JJ!Ss~l e_ planos de a:rgos e salários, ressalvados os direitos 
adqu a da legzslação v1gente, com vrstas a: 

~~!!tiiio!rtabelecer que a participação da empresano total dos gastos com o custeio de 
.--.v .............. ,s ' , de seguro de vida e de outras vantagens assemelhadas oferecidas, não 

"\ ~ ~' r a 50% (cinqüenta por cento) ".(grifo nosso) 

~ar r/DEJUR/DJREC-265/2000, de 22/05/2000, mencionado às fls.09 do processo, traz 
en1en~to em consonância com os acima expressos. Já o documento que o menciona, a Nota 
JUIÍdica!DEJUR/GAB-1313/2004, de 13/12/2004 (fls. 005 a 011), expressa entendimento divergente 
sobre a mesma matéria. 

RECOMENDAÇÃO: Considerando ser no mínimo discutível a legalidade da contratação em tela, o 
que se revela até mesmo pela variação de entendimento verificada no órgão jurídico da ECT, 
rect>menda-se que o assunto seja submetido pela empresa ao Ministro das Comunicações que, assim 
entendendo, possa encaminhá-lo à Consultoria Jurídica da Pasta, no exercício da Supervisão 

Ministerial. IRQS ·;:o3tzóó5'~ c~~-~-i 
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3. CONCLUSÃO 

Diante do conjunto de irregularidades registradas nos itens deste Relatório 
- ' RECOMENDAMOS a ANULAÇAO do Pregão 070/2005, nos termos do Art.49 da Lei 8.666/93. 

Além da referida anulação e de todas as providências que a ECT entender necessárias, deverão ser 
observadas as Recomendações registradas nos itens 2.1 a 2.7 deste Relatório. 

Marcos Luiz Manzochi 
Diretor de Auditoria de Programas da 

Área de Infra-Estrutura 
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